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E n  l a  S eg u n d a R e u n ió n  d e l  C o m ité  d e  C o o p e r a c ió n  E c o n ó m ic a  d e l  
I s tm o  C e n t r o a m e r i c a n o , c e l e b r a d a  e n  S an  J o s é ,  C o s t a  R i c a ,  d e l  1 3  a l  1 6  d e  
o c t u b r e  d e  1 9 5 3 , s e  c o n s i d e r ó  l a  n e c e s i d a d  d e  i m p a r t i r  m ay o r u n if o r m id a d  
a  l a  l e g i s l a c i ó n ,  r e g l a m e n to  y  t e r m i n o l o g í a  a d u a n e r o s ,  com o m ed io  d e  l l e ­
v a r  a  c a b o  e l  p ro g ra m a  d e i n t e g r a c i ó n  e c o n ó m ic a . A l e f e c t o ,  p o r  R e s o ­
l u c i ó n  1 8  (A C . 1 7 )  d i c h o  C o m ité  a p ro b ó  l a  c r e a c i ó n  de u n  S u b c o m ité  d e  
C o m e rc io  C e n t r o a m e r i c a n o , f i j á n d o l e  a lg u n a s  a t r i b u c i o n e s  e n  r e l a c i ó n  c o n  
l o s  p ro b le m a s  a d u a n e r o s ,  e n t r e  l a s  c u a l e s  f i g u r a  l a  d e  " e s t u d i a r  l a  m a n e ra  
d e u n if o r m a r  l a  l e g i s l a c i ó n ,  r e g l a m e n t a c i ó n ,  t e r m i n o l o g í a  y  p r o c e d i m ie n r  
t o s  a d u a n e r o s , a s i  com o l o s  c o n c e p t o s  que s e  r e f i e r e n  a  l a s  u n id a d e s  de  
a p r e c i a c i ó n  y  a  l o s  c r i t e r i o s  d e  v a l u a c i ó n  de l a s  m e r c a n c í a s " .
El proyecto de Código Aduanero que se acompaña ha sido hecho en 
cumplimiento de la citada Resolución, después de haber recorrido, el exper 
to designado al efecto por la Administración de Asistencia Técnica de las 
Naciones Unidas, los países que integran el Subcomité y haberse informado, 
en el terreno, del funcionamiento de sus aduanas y de la legislación y 
reglamentación que poseen.
Debe tenerse en cuenta que las definiciones de las operaciones 
aduaneras incluidas en este Proyecto de Código — en especial las referen­
tes a importación, exportación, tránsito, reexportación, etc.—  así como 
otros términos usados en él, difieren en algunos casos de las denificio- 
nes adoptadas por la Comisión de Estadística de las Naciones Unidas.
1. NOTa  p r e l i m i n a r
/ P o r  e l l o , l a
Por ello, la Oficina, de Estadística de las Naciones Unidas presenta, en 
la Parte III de este informe, observaciones y recomendaciones orientadas 
a mejorar la utilización nacional y la comparabilidad internacional de 
las estadísticas de comercio exterior.
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La necesidad de disponer para los países de Centroamérica de un 
Código Aduanero nuevo se ha venido sintiendo hace tiempo, especialmente 
en aquellos que s e regían y se siguen rigiendo por disposiciones antiguas 
que no se han adaptado a las nuevas modalidades del comercio, cuya carac­
terística principal es la rapidez y expedición en los trámites.
La adopción de legislación y procedimientos nuevos, así como 
también la construcción de bodegas y la dotación de elementos mecánicos 
de descarga y almacenamiento no han seguido una marcha paralela al aumen­
to del comercio exterior de dichos países., Al parecer los gobiernos es­
timan que su antigua, legislación les permite ejercer un control mayor so­
bre las operaciones aduaneras por medio de disposiciones que regulan has­
ta el menor movimiento de las mercaderías.
A c a u s a  d e  e l l o ,  e n  m a t e r i a  d e  l e g i s l a c i ó n  l a  m a y o r ía  de l o s  
p a í s e s  d e  C e n t r o a m é r i c a  p o s e e n  d i s p o s i c i o n e s  e n  l a s  que f a l t a n  l o s  p r i n c i  
p i o s  b á s i c o s  y  l a s  r e g l a s  f u n d a m e n ta le s  q u e  a s e g u r e n  u n  c o n t r o l  e f i c i e n t e  
d e  l o s  m o v im ie n to s  d e  l a s  m e r c a d e r í a s ,  a b u n d a n d o , e n  c a m b io , e n  d e t a l l e s  
que e n  t o d a  l e g i s l a c i ó n  m o d e rn a  so n  m a t e r i a  d e  l o s  r e g l a m e n t o s .
Las consecuencias de este estado de cosas, han tenido que sufrir
las el comercio y también los propios gobiernos, pues a la demora en el 
almacenamiento, aforo y retiro de las mercaderías de las aduanas — que 
ha repercutido directamente en el comercio—  se ha tenido que producir, 
consiguientemente, una congestión de mercaderías en las bodegas aduaneras 
que ha sido agravada por la falta de espacio, ya que mientras ha ido en
/aumento el
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au m en to  e l  c o m e r c io  e x t e r i o r ,  l a s  a d u a n a s  h a n  p e rm a n e c id o  e s t a n c a d a s  e n  
m a t e r i a  de c o n s t r u c c i ó n  d e n u e v o s  d e p ó s i t o s ,  c o n  u n a l e g i s l a c i ó n  f u e r a  
d e é p o c a  y  s i n  h a b e r  a d o p ta d o , p o r  o t r a  p a r t e ,  s i s t e m a s  m o d e rn o s  como  
p o r  e je m p lo  e l  d e  a lm a c e n e s  g e n e r a l e s  d e  d e p ó s i t o  u  o t r o s  q u e h u b ie r a n  
a te n u a d o  s u s  p r o b l e m a s .
L a s  t e n t a t i v a s  de l o s  g o b i e r n o s  p a r a  s o l u c i o n a r  e s t a  s i t u a c i ó n  
no h a n  d ad o  r e s u l t a d o  h a s t a  a h o r a ,  y a  s e a  p o r  f a l t a  d e m e d io s  e c o n ó m ic o s ,  
d e t i e m p o ,  o p o r  o t r a s  c a u s a s ; y  e s  a s í  que l a s  c o m is i o n e s  n o m b rad as y  
l o s  o r g a n is m o s  c r e a d o s  p a r a  m o d e r n iz a r  l a  l e g i s l a c i ó n  a d u a n e ra  no h a n  p o ­
d id o  c u m p l i r  su  c o m e tid o P T a l  h a  s u c e d id o  e n  e l  c a s o  de l a  c o m is i ó n  e s p e  
c i a l  p a r a  r e v i s a r  l a  l e g i s l a c i ó n  a d u a n e r a  y  e l a b o r a r  ün  a n t e p r o y e c t o  s o ­
b r e  c o d i f i c a c i ó n  de l a s  l e y e s  a d u a n e r a s  c o n  e l  f i n  d e  h a c e r  p o s i b l e  l a
1/
p r o m u lg a c ió n  d e u n  C ó d ig o  A d u a n e ro  e n  E l  S a l v a d o r ;  e n  e l  d e  l a  C o m is ió n
A r a n c e l a r i a  d e  C o s ta  R i c a ,  q u e t i e n e ,  e n t r e  o t r a s  f u n c i o n e s ,  l a  m i s i ó n  de
e s t u d i a r  y  p r e p a r a r  u n a  n u e v a  l e g i s l a c i ó n  a d u a n e r a  que r e ú n a  t o d a s  l a s  l e
2/
y e s  y  d e c r e t o s  d i s p e r s o s  que h a y  e n  l a  m à t e r i a ;  y  e n  e l  i n t e n t o  d e  G u a te  
m a la  e n  1 .9 4 7 , e n  que s e  t r a t ó  d e  p r e p a r a r  u n  p r o y e c t o  de n u e v o  C ó d ig o  Adua 
ñ e r o  que s u b s t i t u y e r a  a l  v i g e n t e  d e sd e  1 9 3 5 , p r o y e c t o  q u e  f u é  p r e s e n t a d o
3 /
e n  1949  y  n o f u é  a p ro b a d o »
S e  e s t im a  q u e e l  d o t a r  a  e s t o s  p a í s e s  d e un C ó d ig o  A d u a n e ro  nue  
v o  no s o l u c i o n a r á  i n t e g r a l m e n t e  s u s  p r o b le m a s  s i  n o  s e  em p ren d e ta m b ié n  
e l  m e jo r a m ie n to  m a t e r i a l  de s u s  i n s t a l a c i o n e s ,  pu.es a  l a  f l e x i b i l i d a d  y  
r a p i d e z  q u e  p u ed e  p r o p o r c i o n a r  u n a  d i s p o s i c i ó n  l e g a l  d eb en  i r  u n id o s  l o s  
m e d io s  m a t e r i a l e s  p a r a  e j e c u t a r l a - »
l /  A c u e rd o s  n ú m eros 6 ? 6  y  1 9 6  d e l  E j e c u t i v o  de E l  S a l v a d o r  d e f e c h a  2 6  
~  d e  s e p t ie m b r e  d e 1 9 4 7  7  ¿Q d e  n o v ie m b re  d e  1 9 5 0 ,  r e s p e c t i v a m e n t e .
2 /  D e c r e t o  núm ero 14Ô 9 d e a g o s t o  d e 1 9 5 2 ,  A r t í c u l o  6 o « l e t r a  h ;  <- 
3 /  P r o v i d e n c i a  núm ero 2 6 9 2  d e 4  d e m a rz o  de 1 9 4 7  d e l  M i n i s t e r i o  d e  Ha­
c i e n d a  y  C r é d i t o  P ú b l i c o  a l  C o n s e jo  T é c n i c o  A d u an ero  d e  l a  D i r e c c i ó n  
G e n e ra l.»
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A juicio del experto designado por la Administración de Asis­
tencia Técnica tampoco se ha atendido debidamente al aspecto humano en 
el problema aduanero de Centroamérica, pues para los ingresos, nombramien 
tos y  ascensos del personal no existe un sistema estricto de selección; 
que tenga ia fuerza de una ley y permita un nivel de preparación y eficien 
cia más altos, como sucedería, si ese sistema se estableciera en el Códi­
go Aduanero. La debida - valoración del elemento humano no puede ser ooi* """
tida en la confección de un Código Aduanero, pues la mejor de las leyes 
puede resultar un fracaso si los funcionarios encargados de aplicarla no 
conocen sus bases, principios doctrinarios, y alcances, y esto es.posible 
evitarlo sólo si se selecciona e instruye al personal.
Con excepción del mejoramiento de los elementos materiales,en 
el proyecto de Código Aduanero que se acompaña, han tratado de solucio­
narse los problemas antes enunciados.
En la preparación de este Código se ha tenido en cuenta la le­
gislación aduanera vigente en Centroamérica además de la existente en Mé­
xico, Chile, Ecuador, Suiza y España, tomando de ellas los principios fun 
damentales que deben existir en todo buen Código Aduanero.
El proyecto está dividido en 12 Títulos, subdivididos en Capítu
  V  : ' ”
los y con un total de 211 artículos.
1/ Véase Indice General página 37,' '
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Sin embargo, cuando se trata del aforo — que constituyo la ope 
ración aduanera más importante-- en los artículos 1 0 3  a 1 1 5 ,  se amplía 
adecuadamente el contenido de éstos, porque la experiencia aconseja que 
deben quedar sentadas en la ley las normas precisas para ejecutar este 
proceso. De esta manera dichás disposiciones tienen mayor fuerza legál 
y  sü incumplimiento entraña la infracción de una ley y no dé un reglamen 
to. '
' En cada uno de los artículos se ha incluido solamente aquéllo 
que, a juicio del experto, constituye la base de la organización legal 
aduanera, dejando los detalles para cada uno de los reglamentos qué sea 
necesario dictar.
El aforo, o "registro1* como lo denominan en algunas aduanas de 
Centroamérica, constituye él acto del examen, reconocimiento, clasifica­
ción y evaluación de las mercaderías conforme al arancel aduanero y  a 
otras leyes. De este acto se deriva la aplicación de los derechos, im­
puestos, tasas y demás gravámenes que cobra el fisco y alrededor de él 
giran todos los otros trámites internos de la aduana. Es lógico, enton­
ces, rodear a éste acto de un marco rígido de procedimiento y de un seve 
ro control de su ejecución. Desde luego, no se puede entregar a un solo 
funcionario su total responsabilidad y es necesario un testigo, que está 
constituido por el Egrudante de vista, un censor que es el Vista revisor 
y  un supervigilante que es el administrador de adtEiœuB. ' ; . : i
A fin de evitar cualquiera posibilidad de error u omisión, se 
ha incorporado en el Artículo 112 la obligación para el administrador de 
aduanas de revisar diariamente el trabajo de cada vista, en forma que e_s 
te funcionario no sepa cuántas y cuáles pólizas le serán revisadas y, a
/fin de
fin de que dicha disposición no deje de cumplirse, se impone al adminis­
trador la obligación de dar cuenta diaria del resultado de la revisión.
.TAa Æ à T/4
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TITULO I  
DISPOSICIONES GENERALES
E s ta b le c e  lo s  p r in c ip io s  aduaneros más im p o rta n te s  ta le s  como• 
la  id e n t if ic a c ió n  d e l t e r r i t o r io  aduanero con e l  t e r r i t o r io  p o lí t ic o ;  la  
p o te s ta d  de la  aduana sob re  la s  personas o v e h íc u lo s  que c rucen  e l  t e r r i ­
to r io  d e l p a ís ;  1a o b lig a c ió n  de d e c la ra r  y  p re s e n ta r la  m e rc ad e ría  a la  
aduana; la  c a n a liz a c ió n  d e l t r á f ic o  p o r cam inos y  ru ta s  c o n tro la d o s  p o r 
1a aduana; la  d e f in ic ió n  g e n e ra l de m e rc ad e ría s  y  sus c la s e s ; la  f i ja c ió n  
de una zona denom inada p r im a r ia  donde deben e fe c tu a rs e  la s  o p e rac io nes  
aduane ras; la  p re su n c ió n  de derecho que se  e je rc e  e l  con trabando  cuando 
se e n tre  o s a lg a  fu e ra  de la  zona p r im a r ia  o ru ta s  h a b ilita d a s  y  la  re s ­
p o n s a b ilid a d  de la  m e rc a d e ría  y  de la s  pe rsonas p o r e l pago de lo s  g ra vá ­
menes aduane ro s0
TITULO I I  
DE LAS OPERACIONES ADUANERAS
E l C a p itu lo  I  comprende la s  d e f in ic io n e s  de la s  o p e rac iones  
aduaneras más comunes que se r e f ie ra n  a e n tra d a  y  s a lid a  de m e rc ad e ría s  
a l  p a ís , sean d ic h as  m e rc ad e ría s  e x t ra n je ra s  o n a c io n a le s , y  se d e fin e  ad_e 
más e l  c a b o ta je  que no e s tá  d e n tro  d e l m ovim ien to  de e n tra d a  o s a lid a ,




No se incluyó en este capitulo a los reembarques y transbordos, 
porque constituyen operaciones materiales que no determinan la destina­
ción de una mercadería como sería el caso de una mercadería embarcada en 
Nueva York, destinada a Costa Rica y con transbordo indirecto — o sea con 
descarga en tierra—  en Guatemala: el destino verdadero, en este caso, se 
ría Tin tránsito pero no un transbordo o un reembarque, como podría califi 
cársele si se atiende a la operación material que se realiza.
Por la razón anterior se omitió la operación de rancho pues en­
traña varias operaciones aduaneras; por ejemplo, la provisión de mercade­
rías nacionales para rancho de un barco de guerra extranjero es una expor 
tación; el embarque de mercadería extranjera depositada en la aduana para 
provisión de rancho de un barco de guerra extranjero sería una reexporta­
ción y la provisión de rancho de mercadería extranjera depositada en la 
aduana a un barco mercante nacional sería una importación.
El Capítulo II se ocupa de dos casos efe régimen suspensivo de de 
rechos como son la importación y exportación temporal; se señalan sus re­
glas fundamentales y, en los artículos 20 y 21, se dan listas genéricas 
de las mercaderías que habitualmente pueden ser objeto de estas operacio­
nes,
TITULO III
DE LA CLASIFICACION I CAPACIDAD DE LAS ADUANAS
El objeto de clasificar las aduanas.y fijarles la clase de mer­
caderías que pueden controlar, es el de que los gobiernos puedan canalizar 




así un mayor control y  facilitando al mismo tiempo la distribución de la 
mercadería. Esta canalización permite, además, no emplear mucho personal 
aduanero en el control, pues éste se puede agrupar en los lugares de ma­
yor tráfico permitido, que serían en este caso las aduanas mayores.
Los artículos 29, 30, 31, 32 y  33 quedan abiertos para que cada 
país pueda clasificar sus aduanas en la c ategoría que considere más conve 
niente.
El artículo 38 contiene una disposición conveniente para los 
países cuya línea fronteriza sea de difícil vigilancia y ofrezca peligro 
de contrabando pfr su cercanía a centros comerciales de un país vecino.
En estos casos el Ejecutivo podrá señalar una zona determinada del país 
como perímetro fronterizo de vigilancia especial y en dicha superficie o 
lugar, las mercaderías extranjeras que se encuentren, ya sea en depósitos, 
lugares de venta o en caminos, tendrán que acreditar haber pagado sus de­
rechos de importación.
TITULO IV
DE LA RECEPCION DE LAS NAVES, TRENES Y OTROS VEHICULOS
El Capítulo I contiene las reglas fundamentales para el control 
de todo vehículo que entre al país.
El Capítulo II establece la obligación de presentar una decla­
ración de toda la mercadería que traiga cualquier vehículo, ya sea de car 
ga o de pasajeros, se especifica además, las declaraciones que por separa 
do deben ser presentadas a la aduana de destino. Puede observarse en es­
tas disposiciones que no se limitan a un solo tráfico, sino que los com­




El Capitulo III establece las modalidades a que están sujetas 
las mercaderías procedentes de naufragios.
TITULO V
DE LA DESCARGA. EMBARGUE, DEPOSITO DE MERCADERIAS EN 
LA ADUANA Y DE LA RESPONSABILIDAD DE ESTA
El Capítulo I establece, en general, la obligación de presentar 
o entregar la mercadería a la aduana.
El Capítulo II se refiere a la forma de recibir la mercadería 
por la aduana y al plazo que puede permanecer en ella; el artículo 71 re­
ferente a esta materia se ha dejado abierto para que cada país, de acuer­
do con sus conveniencias, fije el plazo de almacenamiento libre, así como 
la tasa de interés penal que deba aplicarse cuando el plazo se venza.
En el artículo 67 se aborda el problema más grave que deben so­
portar actualmente los países de Centroamérica, o sea la descarga a carros 
de, ferrocarril que permanecen en recintos aduaneros sin. que la-mercadería sea 
almacenada de inmediato por la aduana.. Para solucionar este problema se 
establece la facultad de recibir provisoriamente dicha mercadería, con ob 
jeto de que pueda despacharse con prontitud si va destinada a una aduana 
interior. En este caso la aduana no asume responsabilidad alguna por las 
pérdidas o daños hasta que no reciba definitivamente la mercadería. Esta 
disposición evitará que en el caso de envío a una aduana interior la mer­
cadería tenga que ser descargada para su recepción y luego volver a embar 
caria para su destino final. A fin de asegurar su custodia se establece 
el derecho de escolta por funcionarios aduaneros además de la medida de 




En el Capítulo III se fija la responsabilidad del fisco por to­
da pérdida o daño que sufra la mercadería mientras esté depositada en los 
recintos aduaneros y se señalan las causales de exención a dicha responsa 
bilidad.
En el Capítulo IV se establecen los almacenes generales de depó 
sito, la forma de su funcionamiento y las obligaciones, deberes y respon­
sabilidades de los concesionarios. Este sistema constituye otro de los 
casos de régimen suspensivo de derechos y fué incluído en el Código como 
una medida que pueden adoptar los países para descongestionar sus bodegas 
de aduana.
TITULO VI 
DEL DESPACHO DE LAS MERCADERIAS
Subdividido este título en 5 capítulos, en el primero de ellos 
se señala el objeto y el sujeto del impuesto aduanero; la obligación de 
pago en dinero efectivo; la responsabilidad de los agentes aduaneros ante 
el impuesto y, finalmente, en el artículo 92, se precisa la fecha de los 
derechos aplicables, estableciéndose: 1. la fecha de autorización defini
tiva de la póliza o solicitud para la importación, exportación u otra de_s 
tinación gravada; 2. la fecha de adjudicación para las mercaderías de re­
mate y 3.1a fecha de comisión del delito para las mercaderías de contra­
bando.
El Capítulo II se refiere a los datos que debe contener la póli
za y a las formalidades que se deben cumplir. El artículo 101 refuerza
lo establecido en el artículo 92 respecto a la obligación que se deriva
del acto de autorización de la póliza entre el despachador y  la aduana,
/En el Capítulo
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En el Capítulo III se han insertado los procesos y fases del 
aforo, desde su iniciación, estableciéndose disposiciones precisas para 
cada una de estas fases. En el artículo 112 se impone la obligación al 
administrador de aduana de hacer revisar, materialmente y no por documen 
tos, el aforo de cada vista en forma diaria. Esta disposición se inclu­
ye como consecuencia de la observación, hecha en el terreno, de que en 
la mayoría de las aduanas no existe esta revisión y, cuando se ejecuta, 
se la hace con vista de los documentos y no de las mercaderías,las cuales 
ya no se encuentran en la aduana, desapareciendo así la prueba. Sobre 
este particular es necesario, destacar cue las mercaderías constituyen la 
base del impuesto y las revisiones del aforo deben hacerse teniendo esta 
base a la vista, .
E l a r t íc u lo  114 e s ta b le c e  dos in s ta n c ia s  p a ra  lo s  f a llo s  p o r re  
c lam ac iónes de a fo ro , dando a s í o p o rtu n id a d  a l com erc io  p a ra  a g o ta r la  de 
fe n sa  de sus in te re s e s »  Se consag ra , además, la  fa c u lta d  p r iv a t iv a  d e l 
d ire c to r  g e n e ra l p a ra  in te r p r e t a r  e l  a ra n c e l aduanero s in  que o tro  fu n c io  
n a r io  u  o rgan ism o pueda re v o c a r sus f a l lo s .  E l. a r t íc u lo  H 5  c o n s id e ra  la  
p o s ib ilid a d  de que se d ic te  una re s o lu c ió n  más fa v o ra b le  a l  com erc io  cuan 
do e s té  p e n d ie n te  una re c la m a c ió n  de a fo ro .
El Capítulo IV trata de la liquidación, pago y retiro de la mer 
cadería; se soñóla la responsabilidad.de los funcionarios encardados de 
estos procesos y se establece un breve plazo para el pago y el retiro, a 
fin de que no se usen los recintos aduaneros como bodegas de almacenamien 
to para mercaderías que deben ser retiradas por haber cumplido sus trámi­
tes de despacho. En el artículo 118 se ha dejado abierto a los países la 
fijación del interés penal por el pago hecho fuera del plazo señalado.
/El Capítulo
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E l C a p ítu lo  V  se r e f ie r e  a la s  m e rc ad e ría s  abandonadas y  su re ­
m a te ; se e s ta b le c e n  c u á le s  deben c o n s id e ra rs e  p resun tam en te  abandonadas; 
e l  d e s tin o  que debe da rse  a l  p ro d uc to  d e l rem ate  y ,  en e l a r t íc u lo  132, 
se f i j a  la  p a r t ic ip a c ió n  que le  co rresponde a l d enunc ian te  o ap rehen so r 
de con trabando  o d e fra u d a c io n e s . E l  a r t íc u lo  132 t ie n e  como f in  fo m e n ta r 
e l  in te ré s  de lo s  c iudadanos p a ra  c o m b a tir e s to s  d e lito s  y  e l  p o rc e n ta je  
e s ta b le c id o  puede s e r e le vad o  p o r lo s  p a ís e s , s i  lo  e s tim an  c o n ve n ie n te .
TITULO V I I
DE LAS INFRACCIONES AL CODIGO, DE SUS PENAS Y DE LAS
FACULTADES DE LOS FUNCIONARIOS PARA PERSEGUIR DELITOS
E l C a p ítu lo  I  d e fin e  lo s  d e lito s  de  contrabando  y  d e fra u d a c ió n  
y  se in d ic a  c u á le s  son la s  f a lt a s  re g la m e n ta r ia s ; se e s ta b le c e  acc ió n  pú­
b lic a  p a ra  d e n u n c ia r lo s  d e lito s  y  se f i j a  como o b lig a c ió n  de lo s  fu n c io ­
n a rio s  p ú b lic o s  e l p ro c ed e r a d e n u n c ia r lo s  d e lito s  cuando lo s  conozcan 
en v ir t u d  de sus fT in c io nes . Se e s ta b le c e  la  re s e rv a  de lo s  nombres de 
lo s  d en un c ian te s  cuando lo  s o lic ite n ,  y  se s eñ a la  la  o b lig a c ió n  de la s  
a u to rid a d e s  ju d ic ia le s ,  a d m in is t ra t iv a s  y  de p o lic ía  p a ra  a yu d a r a la  
aduana en la  a c c ió n  de c o m b a tir e l  contrabando  y  la  d e fra u d a c ió n .
E l C a p ítu lo  I I  e s p e c if ic a  la s  acc iones  que conform an lo s  d e li­
to s  de con trabando  y  d e fra u d a c ió n  y  se in d ic a  qué ac tuac io ne s  c o n s titu y e n  
f a lt a s  re g la m e n ta r ia s .
E l C a p ítu lo  I I I  e s ta b le c e  la s  penas p a ra  lo s  d e lito s  de c o n tra ­
bando, d e fra u d a c ió n  o f a lt a s  re g la m e n ta ria s , de jándose a b ie r to  p a ra  e s ta s  
ú lt im a s  la  f i ja c ió n  de un máximo y  un m ín im o , que puede e s ta b le c e r cada 




En e l a r t íc u lo  150 se c o n s id e ra n  la s  d e c la ra c io n e s  o ped idos 
e rró neo s  en la s  p ó liz a s ,  tra tá n d o s e  e s ta  f a lt a  in d e p e n d ie n te  d e l re s to , 
pues su e x is te n c ia  in c id e  en lo s  de rechos de aduana. La  f i ja c ió n  de la  
m u lta  p o r e r ro r  en e l  ped ido  se ha de jado  a la  o o n s id e ra c ió n  de cada p a ís .
E l C ap ítu lç» IV  f i j a  la s  fa c u lta d e s  de lo s  fu n c io n a rio s  p a ra  la  
p e rs e c u c ió n  de lo s  d e lito s  de con trabando  y  d e fra u d a c ió n , la  fo rm a de p ro  
cede r y la  o b lig a c ió n  de la s  a u to rid a d e s  de p re s ta r  ayuda e fe c t iv a  inm ed ia  
ta  a la  aduana» En e l  a r t ic u lo  156 se f i ja n  la s  a tr ib u c io n e s  de lo s  fu n ­
c io n a rio s  aduaneros p a ra  a c tu a r d e n tro  de la  zona p r im a r ia  y  d e n tro  de la s  
zonas de v ig i la n c ia  e s p e c ia l.
TITULO V I I I
DE LOS TRIBUNALES. SU COMPETENCIA I  PflOCEDIÍÁlENTOS Y 
DEL DECOMISO DE LAS MERCADERIAS
E l C a p ítu lo  I  e s ta b le c e  la  fa c u lta d  d e l A d m in is tra d o r de  Adua­
na p a ra  f a l l a r  to d a  f a lt a  re g la m e n ta ria  y  la s  causas p o r d e lito s  do con­
tra b an d o  o d e fra u d a c ió n  só lo  cuando e l v a lo r  de la  m e rc a d e ría  sea re la tó , 
vam ente b a jo . La  c a n tid a d  debe s e r f i ja d a  p o r cada p a ís .  Con e s te  p ro ­
ced im ie n to  se ha q u e rid o  d e sco n g e s tio n a r a lo s  t r ib u n a le s  de ju s t ic ia  o r 
d in a r io s  de a q u e llo s  p rocesos que no tie n e n  g ra n  in te ré s  p a ra  e l f is c o  y  
que, p re c isam en te , p o r lo  b a jo  de su c u a n tía  son más num erosos. M ed ian te  
la  d is p o s ic ió n  d e l a r t íc u lo  159 no s a ld rá n  e s to s  ju ic io s  de la  e s fe ra  
aduanera y  a s í lo s  t r ib u n a le s  o rd in a r io s  no te n d rá n  un re c a rg o  d e  tra b a jo  
p o r causas en que e l  E stado  g a s ta r ía  más a l  s o m e te rla s  a lo s  p rocedim ienr-  
to s  de sus o rgan ism os ju d ic ia le s  e s p e c ia liz a d o s . A f i n  de te n e r un
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c o n tro l sob re  lo s  f a llo s  de lo s  a d m in is tra d o re s  y  de fo rm a r a l  mismo tie m ­
po una ju r is p ru d e n c ia , se e s ta b le c e  que e s to s  f a llo s  deben s e r co nsu ltad o s  
con e l  D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas.
De acuerdo con lo  e xp ues to , en lo s  a r t íe t i lo s  159 y  160, lo s  go­
b ie rn o s  deberán f i j a r  e l  monto de la  c u a n tía  que d e lim ite  la  acc ió n  e n tre  
e l  a d m in is tra d o r y  la  ju s t i f ic i a  - o rd in a ria .
En e l  C a p ítu lo  I I ,  que t r a t a  de lo s  p ro c e d im ie n to s , se  e s ta b le c e  
la  fo rm a  en que deben p ro c ed e r lo s  a d m in is tra d o re s  p a ra  lo s  ju ic io s  que 
in ic ie n  y  se señ a la  además la  o b lig a c ió n  de lo s  t r ib u n a le s  o rd in a r io s  de 
in fo rm a r a l  M in is te r io  de H ac ienda y  a la  D ire c c ió n  G e n e ra l de Aduanas res_ 
p ec to  d e l re s u lta d o  de la s  causas que conozcan.
E l C a p ítu lo  I I I  se r e f ie r e  a la  fo rm a p a ra  p ro ced e r a l  decom iso de 
la s  m e rc a d e ría s .
TITULO  IX  
DE LA ORGANIZACION DE LAS ADUANAS
E s te  t í t u lo  consta  de 6 C a p ítu lo s . En e l  p rim e ro  se e s ta b le c e  
la  o rg a n iz a c ió n  s u p e rio r de la  aduana y  su dependencia d e l M in is te r io  de 
H ac ienda . En lo s  C a p ítu lo s  I I  y  I I I  se f i j a n  la s  c o n d ic io n e s , deberes, 
re s p o n s a b ilid a d e s , y  a tr ib u c io n e s  d e l D ire c to r  G e n e ra l y  d e l S u b d ire c to r.
E l  C a p ítu lo  IV  e s ta b le c e  e l  C onsejo  Técn ico  Aduanero , sus a tr ib u c io n e s  y  
d ebe res , y  e l  C a p ítu lo  V f i j a  lo s  re q u is ito s ,  deberes, re s p o n s a b ilid a d e s  
y  a tr ib u c io n e s  de lo s  a d m in is tra d o re s  de aduana.
F in a lm e n te , e l  C a p ítu lo  V I  f i j a  la s  co nd ic io n es  p a ra  s e r nombra­




Además de establecer un orden jerárquico en el personal superior 
de la aduana, este título establece las condiciones de antigüedad y conocí 
miontos que deben reunir los funcionarios para ser nombrados en los cargos 
superiores, a fin de que la formación del cuadro de jefes de aduana sea un 
verdadero proceso de selección cue permita el perfeccionamiento del servi­
cio de aduanas.
TITULO X 
DEL PERSONAL EN GENERAL
El Capítulo I contiene los requisitos para ingresar al servicio 
aduanero, así como los requisitos para los ascensos. Se establece una di* 
visión del personal en 3 escalafones: técnico, semitócnico o administrati­
vo y personal de servicio; esta división tiene como fin la calificación se 
parada, según la función, para proceder a sus ascensos.
Al personal de mozos y asistentes se les incluye en el último es 
calafón y se les denomina "personal de servicio".
La división propuesta permitirá calificar a cada funcionario den 
tro de su función, adoptando normas diferentes para cada escalafón, las 
que, obviamente, deberán ser más estrictas para el personal técnico»
El Capítulo II comprendo las obligaciones, deberes, responsabili 
dades del personal, así como también las prohibiciones y restricciones a 
que está sujeto.
TITULO XI




Este título se refiere a las personas que e stán autorizadas para 
hacer los despachos de las mercaderías en las aduanas, señala las condicio 
nes para ser nombrado agente aduanero y fija sus obligaciones, deberes y 
re sponsabilidade s,
Según las disposiciones contenidas en este título, los agentes 
aduaneros deberán ser personas preparadas y conocedoras de las disposicio 
nes aduaneras en forma que su acción se traduzca en una ayuda para el co­
mercio y la aduana mediante el rápido despacho de la mercadería. La adua­
na tendrá además personas responsables por las tramitaciones y por el pago 
de los derechos.
TITULO XII 
ARTICULOS FINALES Y TRANSITORIOS
En este título se considera la derogación de los códigos aduane 
ros o de otras leyes que se refieran a esta materia que estén vigentes en 
la fecha de promulgación del nuevo Código.
A fin de no alterar la situación actual de los funcionarios en 
servicio, en un artículo transitorio se establece, que las condiciones fi 
jadas por el nuevo Código no rigen para ellos; pero que los nombramientos 
que se hagan a partir de la fecha de vigencia del nuevo Código deberán ajus 
tarse a las disposiciones de éste.
/4. PROYECTO




.A rt ic u lo  1 . Las  aduanas son la s  o f ic in a s  d o l G ob ie rno  e s ta b le c í 
das en la s  c o s ta s , f ro n te ra s  y  a e ro p u e rto s  de la  R e p ú b lic a  p a ra  c o n tro la r  
la  e n tra d a  y  s a lid a  de m e rc ad e ría s  con o b je to  de re c au d a r lo s  derechos 
a ra n c e la r io s , ta sa3  y  o tro s  gravám enes a su cargo  y  p a ra  nace r c u m p lir la s  
le y e s  que se le  encom ienden.
Articulo 2 ? La frontera aduanera coincido con las fronteras de 
la República, tanto marítima como aérea y terrestre.
.Artículo 3» Desde el momento que las personas, naves o vehícu­
los de cualquier naturaleza, crucen las fronteras de la República, quedan 
sujetas a la potestad de las aduanas y a las disposiciones del presente 
Código y sus reglamentos.
So exceptúan de la disposición del párrafo anterior las naves mi 
litares extranjeras, marítimas o aóroas, así como las dedicadas exclusiva­
mente a servicios oficiales de gobiernos extranjeros, siempre que no efec­
túen operaciones comerciales, que no sea aprovisionamiento de rancho, en 
cuyos casos se consideraran como naves mercantes comunes.
..rtículo 4. El paso por las fronteras sólo podrá efectuarse por 
los puertos, aeródromos y caminos habilitados que establece el presente Có 
digo o que habilite el Ejecutivo.




Artículo 5« Las personas que porten mercaderías o que conduzcan, 
por cualquier medio de transporte, mercaderías bajo su cuidado, están obli 
gadas a declararlas y presentarlas de inmediato y por las vías habilitadas 
a la oficina de aduana más próxima al lugar por el que hayan atravesado la 
frontera, sin modificar su estado ni su acondicionamiento.
Artículo 6, Se entenderá como vía habilitada de una aduana, los 
caminos y las rutas marítimas o aéreas que conduzcan a sus oficinas, puer­
tos o aeropuertos.
Artículo 7* Se entenderá como recinto de una aduana o zona pri­
maria de ella a las oficinas, bodegas, almacenes y locales destinados a su 
servicio, así como sus dependencias, tales como muelles, puertos y porcio­
nes de bahía y sus anexos, si es marítima; las oficinas y caminos habilita 
dos, si es terrestre; y las oficinas, bodegas y  campos de aterrizajes si es 
aeropuerto.
Artículo 8. Cualquiera operación material que se haga con las 
mercaderías, sólo podrá efectuarse en el día, hora, sitio y forma que fije 
el .administrador db aduana de acuerdo con los reglamentos de este Código y 
con las disposiciones correspondientes de otras autoridades. Estas opera­
ciones deberán ejecutarse en la zona primaria o recinto de las aduanas,
*
Artículo 9» La3 personas que con o sin mercaderías se introduz­
can en el territorio de la República o salgan o traten de salir d e él por 
cualquier vía situada fuera de las zonas primarias o rutas habilitadas se 
presumirá de derecho que ejercen el contrabando y cometen actos de importa 
ción o exportación ilegal.
/Artículo 10.
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Artículo 10. Mercadería son todos los productos, manufactu­
ras, semovientes y demás bienes corporales muebles, sin excepción alguna.
Es mercadería extranjera la de ese origen cuya importación no se 
ha consumado legalmente, aunque sea de producción o manufactura nacional; 
o que habiéndose importado bajo condición ésta deje de cumplirse.
Es mercadería nacional la que se produzca en el país o se manu­
facture en el mismo con materias primas nacionales o nacionalizadas,
Es mercadería nacionalizada la extranjera cuya importación se 
haya consumado legalmente sin condición alguna.
Artículo 11. Las mercaderías responden directa y  preferentemen 
te al fisco por los derechos, impuestos, tasas, gastos y  sanciones a que 
dieron lugar. Por tanto, siempre que el pago estuviere total o parcial­
mente insoluto, las aduanas podrán retener las mercaderías si están en su 
poder, y en caso contrario perseguirlas y socuestrarlas, sin perjuicio de 
que la responsabilidad proveniente de hechos punibles pueda hacerse efec­
tiva, además, sobre el patrimonio de los infractores.
Artículo 12. Las personas o empresas a quienes se permita ac­
tuar en la recepción, movilización o transporte de mercaderías en la zona 
primaria de una aduana, asi como los animales, embarcaciones y  cualquier 
vehículo autorizado para traficar o transitar por dicha zona, estarán su­
jetos a la vigilancia y jurisdicción.de la aduana y a rendir fianza por 
el tiempo, forma y modo y con las excepciones que determine la Dirección 
General de Aduanas.
/TITULO II
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TITULO- I l
C a p itu lo  I  
O pe rac iones aduaneras comunes
A r t ic u lo  13 . Las  m e rc ad e ría s  pueden s o r o b je to  de la s  s ig u ie n te s  
o p e rac io nes  ad uane ras : im p o rta c ió n , e x p o rta c ió n , t r á n s ito ,  c a b o ta je , re e x ­
p o rta c ió n  ÿ  re d e s tin a c ió n .
Los reg lam en to s  d e te rm in a rá n  la s  fo rm a lid a d e s  de cada una de la s  
o p e rac io nes  a n te s  seña ladas a s í como la s  de reem barque y tra n s b o rd o ,
A r t íc u lo  1 4 . Im p o rta c ió n  es la ’ in tro d u c c ió n  de m e rc ad e ría s  ex­
t ra n je ra s  p a ra  su  uso o consumo en e l  p a ís .
A r t íc u lo  15 . E x p o rta c ió n  es e l  e n v ío  de m e rc ad e ría s  n a c io n a le s  
o n a c io n a liz a d a s  p a ra  su uso o consumo en e l e x t ra n je ro .
A r t íc u lo  16 . T rá n s ito  os o l paso de m e rc ad e ría s  e x t ra n je ra s ,  a 
tra v é s  d e l t e r r i t o r io  de la  R e p ú b lic a  o tocando a lg ú n  purrto  de é l,  con de¿ 
t in o  a o tro  p a ís  p e ro  s in  que se im p o rte n .
A r t íc u lo  17 . C abo ta je  es e l  tra n s p o rte  m a rítim o  de m e rc ad e ría s  
n a c io n a le s  y  n a c io n a liz a d a s  e n tre  lo s  p u e rto s  de la  R e p ú b lic a , aunque sea 
p o r fu e ra  de la s  aguas t e r r i t o r ia le s  p e ro  s in  to c a r en p u e rto  e x t ra n je ro .
A r t íc u lo  1 8 . R e e xp o rta c ió n  es la  s a lid a  de m e rc ad e ría s  e x tra n ­
je ra s  lle g a d a s  con d e s tin o  a l p a ís  y  no n a c io n a liz a d a s .
d e  l a s  o p e r a c i o n e s  a d u a n e r a s
/ A r t í c u l o  1 9 .
t a a / l a t / 4
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.'a rtíc u lo  19 . R e d o s tin a c ió n  es e l e n v ío  do m e rc ad e ría s  e x t ra n je ­
ra s  desde una aduana a  o tra  d e l p a ís .
C a p itu lo  I I  
O po rac iones te m p o ra le s
A r t ic u lo  20 . Pod rán in tro d u c irs e  a l  p a is  conservando su cond i­
c ió n  de e x tra n je ra s  y , p o r ta n to ,  s in  p ag a r lo s  derechos de im p o rta c ió n , 
s iem p re  que se re e x p o rte n  d e n tro  d o l p la z o  que más a d e la n te  se s e ñ a la  y  
que cum plan la s  co nd ic io nes  que f i je n  lo s  re g lam en to s , la s  s ig u ie n te s  m er« 
c a d o ría s :
1 . Los m u e s tra rio s  no in u t il iz a d o s  p a ra  la  v e n ta , en tend iéndose  
p o r ta le s  e l  s u r t id o  de o b je to s  v a ria d o s  y  co lecc ionados  des­
tin a d o s  a d a r a conocer la s  m e rc a d e ría s  que e llo s  re p re s e n ta n .
2 . Las  e xp o s ic io n e s  a u to riz a d a s  p o r e l  G o b ie rno , s iem pre que no 
se t ra ig a n  con e l  f in  de s e r p ues ta s  a la  v e n ta  d u ra n te  e l 
tra n s c u rs o  de e l la s ,  in c lu s o  la s  e xp o s ic io n e s  f lo ta n te s ;
3 . E l m a te r ia l p a ra  c o n fe re n c ia s  que t ra ig a n  pe rsonas no r e s i­
den tes en e l p a is ;
4 . E l v e s tu a r io ,  d eco rac io nes , m áqu inas, a p a ra to s , ú t i le s ,  in s ­
trum en to s  do m ús ica , v e h íc u lo s , y  a n im a le s , p a ra  o sp ec tácu lo s  
te a t r a le s ,  c irc e n s e s  u  o tro s  d e .e n tre te n im ie n to  p ú b lic o ;
5 . M áqu inas, a p a ra to s , in s tru m e n to s , h e rra m ie n ta s  y  sus p a rte s  o 
p ie z a s  que vengan p a ra  su  com postu ra, re p a ra c ió n  o experim en­
ta c ió n  en  e l p a ís ,  p a ra  a rm a r o in s t a la r  fá b r ic a s  o m aquina­
r ia s ,  s iem p re  que no fo rm en p a rte  de e lla s ,  o p a ra  e x p lo ra c io  
nos de la  r iq u e z a  n a c io n a l;
/ 6 .  I n s t r u m e n t o s
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6 . In s tru m e n to s , ú t i le s  y  m a te r ia l de campaña do e xp ed ic io n e s  
c ie n t íf ic a s ;
7» M a te r ia l f e r r o v ia r io  ro d a n te  de lín e a s  e x t ra n je ra s  que e n la ­
cen con la s  n a c io n a le s ;
8 . V e h íc u lo s  y  e fe c to s  que se em pleen en g ira s  te m p o ra le s  p o r 
v ia je ro s  t u r is t a s ,  c a lid a d  que se ju s t if ic a r á  m ed ian te  docu­
m entos o f ic ia le s  que a c re d ite n  re s id e n c ia  h a b itu a l en e l  e x­
t r a n je ro  y  de lo s  c u a le s  se d e ja rá  c o n s ta n c ia  en lo s  documen­
to s  aduane ros;
9 . Sacos, e n v o ltu ra s  y  o tro s  envases nuevos, que no se fa b riq u o n  
en o l p a ís  y  que e x ija n  lo s  mercados e x tra n je ro s , d e s tin ad o s  
e xc lu s iva m e n te  a  re e x p o rta rs e  con p ro d uc to s  n a c io n a le s . Se 
d e c la ra  i l í c i t o  e l  empleo de lo s  envases im p o rtad o s  te m p o ra l­
m en te , en e l  tra n s p o rte  de p ro d uc to s  d e n tro  d e l t e r r i t o r io  na 
c io n a l,  s iem p re  que e s te  tra n s p o rte  no s ea n e c e sa rio  p a ra  la  
e x p o rta c ió n  de lo s  m ism os;
10 . B o le to s  de p a sa je s  exped idos p o r em presas de tra n s p o rte  que 
e fe c tú e n  e xc lu s iv a m e n te  v ia je s  a l  e x t ra n je ro ,  s iem p re  que d i­
chos b o le to s  co rrespondan  a un t ip o  o modelo u n ifo rm e  em plea­
do en to d a  la  l ín e a  p o r d ic h as  em prosas;
11 . E tiq u e ta s  u  o tro s  d is t in t iv o s  e s p e c ia le s  que p o r e x ig e n c ia  
de un m ercado e x tra n je ro  deban l le v a r  lo s  p ro d uc to s  n a c io n a ­
le s ,  s iem p re  que no s e fa b riq u e n  en o l p a ís ;
1 2 . A r t íc u lo s  de rancho , ta le s  como: to a lla s ,  s e r v i l le t a s ,  sába­
nas, m a n te le s , e tc . que la s  compañías de tra n s p o rte  desembar­
quen p a ra  e l la vad o  o com postu ra, s iem p re  que te ng an  m arcas 
in d e le b le s  con o l nombre de la  com pañía;
/ 1 3 .  V e h í c u l o s
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13 . V e h íc u lo s  d e s tin ad o s  a l  tra n s p o rto  in te rn a c io n a l de personas 
o m e rc a d e ría s , p e rte n e c ie n te s  a  em p re sa rio s  reconoc ido s como 
ta le s  p o r la s  a u to rid a d e s  re s p e c tiv a s ; y
14 . O tra s .m e rc a d e ría s  que señ a le  la  D ire c c ió n  G e n e ra l de Aduánaa.
A r t íc u lo  21 . Podrán s a l i r  d e l p a ís  conservando su c o nd ic ió n  de 
n a c io n a le s  o n a c io n a liz a d a s , y  p o r ta n to  s in  p ag a r lo s  derechos de e x p o rta ­
c ió n  con que e s tu v ie re n  g ra vad as , s iem p re  que re to rn e n  d e n tro  d e l p la zo  
que más a d e la n te  se e s ta b le c e  y  que cum plan la s  co nd ic io n e s  que f i je n  lo s  
re g lam en to s , la s  s ig u ie n te s  m e rc a d e ría s :
1 . V e h íc u lo s  y  a n im a le s  do c a rg a , t i r o ,  o s i l l a ,  s iem p re  que sean 
conducidos p o r pe rsonas re s id e n te s  en e l  p a ís  a s í como lo s  a n i 
m a les p a ra  e xp o s ic io n e s  y  lo s  d es tin ad o s  a a c tu a r en p ruebas
o e x h ib ic io n e s ;
2 . P roduc to s  n a c io n a le s , c a lif ic a d o s  p o r e l  G ob ie rno , que se  en­
v íe n  a l  e x t ra n je ro  a c o n d ic ió n  o a d e p ó s ito ;
3 . M a q u in a ria s , h e rra m ie n ta s  y  sus p ie z a s  o p a rte s  que se e n v íe n  
p a ra  su com postura o re p a ra c ió n ;
4« M u e s tra rio s  y  e xp o s ic io n e s  n a c io n a le s ;
5 . V e h íc u lo s  d e s tin ad o s  a l  tra n s p o rte  in te rn a c io n a l de  p a s a je ro s  
y /o  m e rc a d e ría s , p e rte n e c ie n te s  a em p resa rio s  reconoc idos co­
mo ta lo s  p o r la s  a u to rid a d e s  re s p e c tiv a s ; y
6 . O tra s  m e rc ad e ría s  que señ a le  la  D ire c c ió n  G e n e ra l de  Aduanas,
/ A r t í c u l o  2 2 0
A r t íc u lo  22 . Las o p e rac io nes  te m p o ra le s  a n te s  seña ladas só lo  po
d rá n  a u to r iz a rs e  cuando la s  m e rc a d e ría s  puedan s e r c la ram en te  id e n t if ic a -
b le s  ya  sea p o r m arcas, núm eros, s e llo s ,  m edidas u  o tra s  c a ra c te r ís t ic a s  es
p e c ia lc s , a s a tis fa c c ió n  d e l A d m in is tra d o r de Aduana.
A r t íc u lo  2 3 . F ija s e  un  p la z o  d e  s e is  meses p a ra  la s  o pe rac iones  
te m p o ra le s  de im p o rta c ió n  y  e x p o rta c ió n .
E s te  p la z o  pod rá  s o r p ro rro g a d o , a  s o lic it u d  d e l in te re s a d o , p o r 
e l  D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas con ap ro b ac ió n  d e l M in is te r io  de Hacienda 
cuando se e s tim o  c o n ve n ie n te . La  p ró rro g a  que so conceda no pod rá  e xced e r 
d o l p la z o  e s ta b le c id o  on e l  p á rra fo  a n te r io r .
.'a rtíc u lo  24» P a ra  e l  cómputo d e l p la z o  se tom ará  como base la  
fe c ha  de s a lid a  de la  m e rc a d e ría  de lo s  re c in to s  aduane ros.
A r t íc u lo  25 . Las  o p e rac io nes  te m p o ra le s  tom an e l  c a rá c te r de de
f i n i t iv a s  en lo s  s ig u ie n te s  casos:
1 . Cuando lo  s o lic it o  e l  in te re s a d o , p resen tand o  lo s  co rre sp o n­
d ie n te s  documentos aduaneros p a ra  la  im p o rta c ió n  o e x p o rta c ió n ;
>
2 . Cuando ve n c id o  e l  p la z o  o la  p ró rro g a  no se h ub ie se  v e r if ic a ­
do e l  re to rn o  do l a  m e rc a d e ría ;
3 . Cuando e l D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas es tim o  c o n ve n ie n te  po­
n e r f in  a  la  f ra n q u ic ia  p o r h ab e r de jado  de c u m p lir lo s  in te ­
resados a lg u n a  de la s  co nd ic io n e s  b a jo  la s  c u a le s  e s ta  se con 
c e d ió , o p o r o tra s  causas ju s t if ic a d a s ,  todo  lo  c u a l deberá  
s e r aprobado p o r e l M in is te r io  de H ac ienda.
t a a / l a t / 4
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t a a / l a t / 4
P á g .  2 9
a r t íc u lo  26» Las o p e rac io nes  te m p o ra le s  debe rán  g a ra n tiz a rs e  
p o r lo s  in te re s a d o s  en fo rm a que asegu ren  la  to ta lid a d  de lo s  gravámenes 
aduane ros .
A r t íc u lo  27 . Las in fra c c io n e s  que se cometan en c u a lq u ie ra  de 
la s  fa se s  de una o p e ra c ió n  te m p o ra l, quedan s u je ta s  a la s  sanc iones e s ta ­
b le c id a s  en e l  p re s e n to  Código p a ra  la s  op e rac io nes  aduaneras comunes.
TITULO I I I
DE LA CLASIFICACION Y CAPACIDAD DE LAS ADUANAS
C a p itu lo  I  
C la s if ic a c ió n  de la s  aduanas
A r t ic u lo  28 . Las  aduanas se c la s if ic a n  en m a rítim a s , te r r e s t r e s  
o de a e ro p u e rto s  y  se d iv id e n  en m ayores o m enores según sean la  c a te g o ría  
d e l p u e rto  que s irv e n .
A r t íc u lo  29 . Son aduanas de p u e rto  m ayor m a rítim o  la s  s ig u ie n ­
te s ;
a r t íc u lo  3 0 . Son aduanas m ayores te r r e s t r e s  la s  s ig u ie n te s : . .
A r t íc u lo  31 . E s  aduana m ayor de a e ro p u e rto  la  de:
A r t íc u lo  3 2 . Son aduanas de p u e rto  menor m a rítim o  la s  s ig u ie n te s
A r t íc u lo  3 3 . Son aduanas menores t e r r e s t r e s :
/ C a p í t u l o  I I
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A r t íc u lo  3 4 . P o r la s  aduanas m ayores se pueden e fe c tu a r to d a  
c la se  de o pe rac iones  ad uane ras .
A r t íc u lo  3 5 . P o r la s  aduanas menores no pod rán d esca rg a rse  m er­
c a d e ría s  e x t ra n je ra s  s in o  en  caso de fu e rz a  m ayor c a lif ic a d a  p o r la  a u to r i 
dad m a rítim a , p e ro  en e llo s  se pod rá  c a rg a r y  d e sc a rg a r de c u a lq u ie r  v e h íc u  
lo  to d a  c la se  de m e rcad e ría s  n a c io n a le s  o n a c io n a liz a d a s ; y  s i  se  t r a t a  de 
un p u e rto  menor s iem pre que e l  b a rco  p roceda de un p u e rto  m ayor y  no l le v e  
a bo rdo m e rc ad e ría s  e x t ra n je ra s .
A r t íc u lo  36o La  e x p o rta c ió n  de m e rcad e ría s  puede e fe c tu a rs e  p o r 
c u a lq u ie r aduana.
A r t íc u lo  3 7 . E l  t r á n s ito  in te rn a c io n a l de m e rcade ría s  e x tra n je ra s  
desde un p a ís  e x t ra n je ro  a o tro ,  a tra v é s  d e l t e r r i t o r io  o tocando a lg ú n  
p un to  de é l ,  s ó lo  pod rá  e fe c tu a rs e  po r la s  aduanas que señ a le  e l  M in is te ­
r io  de H ac ienda con ap rob ac ió n  d e l E je c u tiv o .
A r t íc u lo  38 . Mo o b s ta n te  lo  d is p u e s to  e n  lo s  a r t íc u lo s  a n te r io ­
re s ,  e l E je c u tiv o  pod rá  l im i t a r  a una o más aduanas e l t r á f ic o  in te rn a c io ­
n a l de d e te rm inad as  m e rc ad e ría s  e x t ra n je ra s ,  asim ism o pod rá  e s ta b le c e r pe­
r ím e tro s  f ro n te r iz o s  de v ig i la n c ia  e s p e c ia l en lo s  c u a le s  la s  e x is te n c ia s  y  
t r á f ic o  de m e rc ad e ría s  e x tra n je ra s  e s ta rá n  s u je ta s  a la s  p ro h ib ic io n e s  y  
re s tr ic c io n e s  que se e s ta b le zc a n . Las pe rsonas que la s  v u ln e re n  se p re s u ­
m irá n  re sp o nsab le s  de in f ra c c ió n  aduanera .
C a p i t u l o  I I
C a p a c id a d  d e  l a s  a d u a n a s
/ A r t í c u l o  3 9 .
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A r t i c u l o  3 9 .  L a s  m e r c a d e r í a s  d e  p r o c e d e n c i a  e x t r a n j e r a  que s e  
e n c u e n t r e n  o s e  t r a s l a d e n  e n  l o s  p e r í m e t r o s  f r o n t e r i z o s  de v i g i l a n c i a  e s p e  
c i a l d e b e r á n  a c r e d i t a r  s u  i m p o r t a c i ó n  l e g a l  a l  p a í s  m e d ia n te  d o c u m e n to s  
a d u a n e r o s .
A r t ic u lo  40 . La  e x is te n c ia  y  t r á f ic o  de m e rc ad e ría s  n a c io n a le s  
p o r lo s  p e rím e tro s  f ro n te r iz o s  de v ig i la n c ia  e s p e c ia l no n e c e s ita n  documen 
to  aduanero , p e ro  cuando-se sospeche fundadam ente que m e rcad e ría s  que se 
p re s e n ta n  como n a c io n a le s  son e x t ra n je ra s  o que la s  de e s te  o rig e n  ño es­
tá n  com prendidas en lo s  documentos que se e xh ib a n , e l fu n c io n a rio  aduane ro  
que lo  so rp renda  debe rá  d e te n e r a su poseedor y  p re s e n ta r lo  con la  mercade 
r í a  a la  aduana a f in  de d e te rm in a r s i se han cum p lido  la s  d is p o s ic io n e s  
aduaneras sob re  im p o rta c ió n .
TITULO  IV
DE U  RECEPCION DE NaVES , TRENES Y OTROS VEHICULOS Y 
DE LA3 MERCADERIAS PROCEDENTES DE NAUFRAGIO
C a p itu lo  I  
De la  Lxegada y  ré cep c ió n
A r t íc u lo  41. Toda ae ro n ave , t r e n  u o tro  v e h íc u lo  que e n tre  a l  
p a ís  y  to d a  nave que re c a le  en un p u e rto  de la  R e p ú b lic a  s e rá  re c ib id o  po r 
la  a u to rid a d  s a n ita r ia  y  ad u an e ra ; en e l caso de la s  em barcaciones lo  s e rá  
tam b ién  p o r la  a u to rid a d  m a rítim a .
N inguna p e rso n a , fu e ra  de la s  a u to rid a d e s  m encionadas, pod rá  con 
c u r r i r  a la  v is i t a ,  con excepc ión  de la s  o tra s  a u to rid a d e s  d e l G ob ie rno  en 
m is ió n  o f ic ia l  y  d e l agente o re p re s e n ta n te  de la  compañía a que c o rre sp o n  
da la  nave o v e h íc u lo .
/ A r t í c u l o  4 2 .
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A r t í c u l o  4 2 .  L o s  c a p i t a n e s ,  e n te n d ié n d o s e  como t a l e s  a  l o s  p a ­
t r o n e s  y  e n  g e n e r a l  a  l a s  p e r s o n a s  q u e  t i e n e n  a  s u  c a r g o  e l  mando d e  c u a l ­
q u i e r  v e h í c u l o  de t r a n s p o r t e ,  e s t á n  o b l i g a d o s  a  r e c i b i r  l a  v i s i t a  l e g a l  de
l a s  a u t o r i d a d e s  c i t a d a s  e n  e l  a r t í c u l o  a n t e r i o r ,  s o  p e n a  d e l a s  s a n c i o r e  s  
q u e s e ñ a l a  e s t e  C ó d ig o  p a r a  e l  r e c h a z o  d e  l a  v i s i t a .
A rtícu lo  4 3 .  Las naves de cualqu ier c la s e ,  será v is ita d a s  en e l  
orden qué. a rribaren  con excepción  de la s  de pasa jeros que se  atenderán de 
p re fe ren cia .
A r t íc u lo  4 4 .  S ó lo  una ve z  re c ib id o s  p o r la s  a u to rid a d e s  s e ñ a la ­
d as , pod rán  lo s  v e h íc u lo s  e fe c tu a r la  desca rga  o embarque de p a s a je ro s  y /o  
m e rc a d e ría s . Queda p ro h ib id a  la  v e n ta  de to d a  c la s e  de m e rc ad e ría  a bo rdo 
de la s  naves o v e h íc u lo s .
A r t íc u lo  4 5 .  Los a d m in is tra d o re s  de aduana pod rán d is p o n e r que 
se c ie r re n  p o r m edio de s e llo s ,  c e rra d u ra s  o marchamos que p e rte n e zc an  a l  
s e r v ic io  aduanero lo s  b u lto s , bodegas o dependencias de una nave o v e h íc u ­
lo ,  cuan to  te ng an  m o tivo s  p a ra  p re s u m ir que la s  m e rc ad e ría s  que contengan 
puedan s e r ven d id as  en e l  s i t i o  de lle g a d a .
La ro tu ra  de lo s  s e llo s ,  c e rra d u ra s  o marchamos e s ta rá  s u je ta  a
la s  sanc iones que e s ta b le c e  e s te  C ód igo.
A r t íc u lo  46 . Se c o n s id e ra n  como re p re s e n ta n te s  de lo s  c ap ita n e s  
lo s  c o n s ig n a ta rio s  de la s  n a ve s , lo s  c u a le s  te n d rá n  la s  o b lig a c io n e s  y  re s  
p o n s a b ilid a d e s  que señ a la  e s te  Código a lo s  c a p ita n e s .
/ C a p í t u l o  I I
t a a / l a t / 4
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A r t íc u lo  47 . E l c a p itá n  de to d a  nave , t r e n  u  o tro  v e h íc u lo  p ro ­
cedente d e l e x tra n je ro  deberá  p re s e n ta r a  la  aduana inm ed ia tam en te  después 
de su lle g a d a , lo s  s ig u ie n te s  docum entos, en id io m a  españo l y  b a jo  su f i r ­
ma:
1 . Un m a n if ie s to  g e n e ra l de to d a  la  ca rg a  que conduzca a su bo r-  
\ do o rem o lcada , aunque no sea con d e s tin o  a l p a ís ,  in d ic a n d o
e l  lu g a r de desembarque o tra n s b o rd o ;
2 . Un m a n if ie s to  de to d a  la  ca rg a  que t r a ig a  a  bordo o rem o lcada , 
d e s tin a d a  a l  lu g a r de a r r ib o  con in d ic a c ió n  e s p e c ia l de la s  
m e rc ad e ría s  e x p lo s iv a s , in f la m a b le s  o c o rro s iv a s ;
3 . Un m a n if ie s to  de la s  v a l i ja s ,  paquetes y  o tra s  p ie z a s  que 
t r a ig a  p a ra  e l c o rre o ;
4 . Una l i s t a  de t r ip u la n te s ,  sus e fe c to s  y  e q u ip a je s ;
5. Una l i s t a  de p a s a je ro s  y  su d e s tin o ;
6 . Una l i s t a  de p ro v is io n e s  d e s tin a d a s  a la  nave , , t r e n  o v e h íc u ­
lo .
Los reg lam en to s  e s ta b le c e rá n  e l  número de e je m p la re s , fo rm a , 
tiem po  y  modo en que deben s e r p re sen tad o s  lo s  documentos c ita d o s .
A r t íc u lo  43 . Los c a p ita n e s  de naves m ili t a r e s  e x t ra n je ra s ,  m a rí 
tim a s  o a é re a s , a s í como lo s  de la s  ded icadas a s e rv ic io s  o f ic ia le s  de go­
b ie rn o s  e x t ra n je ro s ,  e s ta rá n  o b lig a d o s  a p re s e n ta r lo s  m a n if ie s to s  a  que 
se r e f ie r e  e l  a r t íc u lo  a n te r io r  so lam ente  s i t ra n s p o r ta n  ca rga p a ra  a lg ú n  
lu g a r de la  R e p ú b lic a .
C a p i t u l o  I I
D e  l a  p r e s e n t a c i ó n  d e l  m a n i f i e s t o  y  o t r a s  d e c l a r a c i o n e s
/ a r t í c u l o  4 9 .
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A r t íc u lo  49 . E l c a p itá n  de uña nave o v e h íc u lo  que lle g u e  a l 
p a ís  y  no t r a ig a  ca rga  a  bo rdo  o rem o lcada , n i la s t r e  que haya  de s e r de­
sembarcado en t e r r i t o r io  de la  R e p ú b lic a , d ebe rá  p re s e n ta r a la  aduana una 
d e c la ra c ió n  p o r t r ip lic a d o  en que se  exp rese  e s te  hecho.
A r t ic u lo  50, Las pe rsonas que lle g u e n  a l  p a ís  p o r sus p ro p io s  
m edios de tra n s p o rte  debe rán  p re s e n ta r una d e c la ra c ió n  d e l e q u ip a je  y  e fe c  
to s  que t ra ig a n ,  d ire c ta m e n te  a  la  aduana que co rresponda .
A r t ic u lo  51. Los c a p ita n e s  de naves , tre n e s  u o tro s  v e h íc u lo s , 
a s í como la s  p e rsonas que lle g u e n  a l p a ís  p o r sus p ro p io s  m edios de t  ran s-  
p o rte  y  que no e n tre g u e n  la s  d e c la ra c io n e s  que le s  co rresp ond a , seña ladas 
en e l  A r t íc u lo  4 7 , e s ta rá n  s u je to s  a la s  penas que e s ta b le c e  e s te  Cód igo, 
Se excep túan  lo s  casos de fu e rz a  m ayor que se rá n  ju zgados p o r la  D ire c c ió n  
G e n e ra l de Aduanas.
A r t íc u lo  52. Toda m o d ific a c ió n  a  lo s  m a n if ie s ta s  y  a la s  o tra s  
d e c la ra c io n e s  a que se r e f ie r e  e l A r t íc u lo  47 pod rá  e fe c tu a rs e  p o r lo s  ca­
p ita n e s  p re v ia  a u to r iz a c ió n  d e l a d m in is tra d o r de aduana, d e n tro  de la s  
ocho ho ra s  h á b ile s  s ig u ie n te s  a la  v is i t a .
C a p i t u l o  I I I  
De l a s  m e r c a d e r í a s  p r o c e d e n t e s  d e  n a u f r a g i o
A r t íc u lo  53 . Las  m e rc ad e ría s  que lle g u e n  a la s  co s tas  de la  , 
R e p ú b lic a  p roceden tes  de Tin n a u fra g io  a s í como to das  la s  que a r ro je  e l  
m a r, deberán s e r e n treg ad as  a la  aduana p o r la s  pe rsonas que la s  re c o ja n .
E s ta  d is p o s ic ió n  es tam b ién  a p lic a b le  a la s  m e rcad e ría s  p roceden 
te s  de n a u fra g io  que hayan s id o  sa lva d as  p o r una nave ; e l c a p itá n  de é s ta
/debe rá
debe rá  m a n ife s ta r la s  de acuerdo  con lo  d is p u e s to  en e l  a r t íc u lo  47 .
Las personas que se a p ro p ia re n  de e s ta s  m e rcad e ría s  quedarán su ­
je ta s  a la s  penas que e s ta b le c e  e s te  Código p a ra  e l con trabando , a p a rte  de 
la  pena p o r e l  d e lit o  de h u rto  que deba a p lic a r  la  ju s t ic ia  o rd in a r ia .
A r t íc u lo  54. Las m e rc ad e ría s  o e sp ec ie s  náu frag as  re sc a ta d a s  p o r 
la  a u to rid a d  m a rítim a  u  o tra  a u to rid a d  o que le  hayan s id o  en treg ad as  p o r 
c u a lq u ie r p e rso na , deberán tam b ién  se r en tregadas  a la  aduana b a jo  in v e n ta  
r io  con in d ic a c ió n  de la s  pe rsonas que hayan in te rv e n id o  en e l sa lvam en to .
A r t íc u lo  55» En caso de n a u fra g io  en aguas t e r r i t o r ia le s ,  la s  
pe rsonas a cuyo cargo  venga la  m e rc ad e ría  o lo s  dueños de e l la ,  deberán so 
l i c i t a r  a u to r iz a c ió n  d e l D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas p u ra  e l  tra s la d o  de 
la  m e rc ad e ría  a sus p u e rto s  de d e s tin o .
A r t íc u lo  56., S i la s  m e rc ad e ría s  f ig u ra s e n  en un m a n if ie s to  se 
la s  tom ará  en cuen ta  p a ra  lo s  e fe c to s  de la  c an c e la c ió n  de é s te .
A r t íc u lo  57. Las m e rcad e ría s  p roceden tes  de n a u fra g io  que sean 
d ep o s ita d as  en la  aduana e s ta rá n  s u je ta s  a lo s  p la zo s  de a lm acenam iento  
e s ta b le c id o s  en e l a r t íc u lo  71.
A r t íc u lo  58. Una ve z  re c ib id a s  la s  m e rc ad e ría s  en lo s  re c in to s  
aduaneros lo s  a d m in is tra d o re s  de aduana p u b lic a rá n , d u ra n te  t r e s  d ía s , a v i  
sos d e ta lla d o s  de la s  m e rc a d e ría s , con in d ic a c ió n  de la  nave p o rte a d o ra , 
s i  p ro c e d ie ra n  de n a u fra g io  y  de la s  m arcas u  o tra  c a ra c te r ís t ic a  que s ir *  
va  p a ra  la  id e n t if ic a c ió n  de sus dueños.
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TITULO V
DE LA DESCARGA, EMBARQUE, DEPOSITO DE MERCADERIAS
EN LAS ADUANAD I  DE LA RESPONSABILIDAD DE ESTA
C a p itu lo  I  
De la  d esca rga  o embarque
A r t íc u lo  59. Los c a p ita n e s  o sus re p re s e n ta n te s  son mancomunada 
y  s o lid a ria m e n te  re sp o nsab le s  a n te  la s  a u to rid a d e s  aduaneras p o r la  e n tre ­
ga de la s  m e rc ad e ría s  que apa rezcan  e n  e l m a n if ie s to  y  o tra s  d e c la ra c io n e s  
como d e s tin a d a s  a s e r descargadas en e l  p a ís .
A r t íc u lo  60 . Todas la s  m e rc ad e ría s  ano tadas en lo s  m a n if ie s to s  
y  o tra s  d e c la ra c io n e s  p a ra  s e r descargadas en e l p a ís  deberán  s e r e n tre g a ­
das a la  aduana c o rre s p o n d ie n te .
E l e q u ip a je  de lo s  v ia je ro s  o de lo s  t r ip u la n te s  de c u a lq u ie r 
v e h íc u lo  que a r r ib e  a l  p a ís ,  f ig u re  o no ano tado  e n  la s  d e c la ra c io n e s  o ma 
n if ie s t o ,  d ebe rá  tam b ién  s e r en treg ado  a la  aduana en e l tiem po., fo rm a y  
modo que señ a le n  lo s  reg lam en to s .
A r t íc u lo  61 . La  descarga o embarque de m e rc ad e ría s  só lo  pod rá  
e fe c tu a rs e  en la s  zonas p r im a r ia s  o s it io s  h a b ilita d o s  en lo s  d ía s  y  ho­
ra s  que señ a le  e l a d m in is tra d o r de aduana o e n  la s  ho ras  e x t ra o rd in a r ia s  
que s o lic ite n  lo s  in te re s a d o s .
La  p re s e n ta c ió n  de la s  m e rc ad e ría s  p a ra  su a n o ta c ió n  y  re c ep c ió n  
d e f in i t iv a  p o r la  aduana se h a rá  en t i e r r a  y  en lo s  re c in to s  f is c a le s ,  s a l 
vo  en lo s  casos de tra n s b o rd o  o en a q u e llo s  que exp resam ente a u to r ic e  e l 
a d m in is tra d o r de aduana en o tro  fo rm a .
/ A r t í c u l o  6 2 ,
A r t ic u lo  62 . L a  aduana pod rá  e x ig ir  e l  re e m b a la je  u  o tra  m edida 
de p re c a u c ió n , de c u a lq u ie r m e rc a d e ría , cuando lo  es tim e  c o n ve n ie n te  y ,  en 
casos de u rg e n c ia , pod rá  d isp o n e r e s ta s  m edidas de o f ic io  a expensas d e l in  
te re s a d o ; en la  misma fo rm a p ro ced e rá  c u an d o .e l re q u e rid o  no la s  r e a lic e  
opo rtunam en te .
A r t íc u lo  63» La  no e n tre g a  de la s  ,m e rcade ría s  ano tadas en, lo s  
m a n if ie s to s  y  o tra s  d e c la ra c io n e s  con d e s tin o  a una aduana d e te rm in a d a , se rá  
sanc ionada de acuerdo con lo  d is p u e s to  po r e s te  C ód igo ; s in  embargo., la s  
m e rc ad e ría s  que e s té n  d e s tin a d a s  a  s e r descargadas en un  lu g a r de te rm inado  
pod rán  tam b ién  s e r  desem barcadas en c u a lq u ie r aduana que no s ea la  de su 
d e s tin o  cuando e s ta  o p e rac ió n  sea n e c e s a ria  p a ra  la  p ro te c c ió n  o cu id ado  de 
e lla s  o d e l v e h íc u lo  que la  tra n s p o r te ;  en e s te  caso e l je fe  de la ¿ d u a n a  
que re c ib a  la s  m e rc ad e ría s  d a rá  cuen ta  in m e d ia ta  a la  D ire c c ió n  G e n e ra l de 
Aduanas y  a l  a d m in is tra d o r de la  aduana de d e s tin o . La  D ire c c ió n  G e n e ra l 
re s o lv e rá  sobre la  d e s tin a c ió n  de d ic h a  m e rc ad e ría .
A r t ic u lo  64. La. m e rc a d e ría  que po r e r ro r  se descargue en  un  lu ­
g a r que no sea e l  de. su d e s tin o  pod rá  s e r reem barcada de in m e d ia to  s i e l 
v e h íc u lo  que l a  tra n s p o rtó  se e n c o n tra re  aún en  zona p r im a r ia  y  s iem p re 
que e l  c a p itá n  compruebe con documentos a l  a d m in is tra d o r o je f e  de aduana 
e l d e s tin o  d iv e rs o  de e l la .  En caso de no e n c o n tra rs e  e l  v e h íc u lo  .en la  
zona señ a lad a , la  m e rc ad e ría  se d e p o s ita rá  en re c in to  aduanero a la  o rden 
d e l re p re s e n ta n te  o agente d e l v e h íc u lo  que la  tra n s p o rtó .
A r t íc u lo  65. Toda m e rc ad e ría  que sea  desem barcada s in  e s ta r  
p re v ia m en te  m an ife s ta d a  o d e c la ra d a  a la  aduana s e rá  decom isada como con­
tra b an d o . /C a p itu lo  I I
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De l a  r e c e p c i ó n  d e  m e r c a d e r í a s  p p r  I a  ad u an a  y  s u  d e p ó s i t o
A r t í c u l o  6 6 .  L o s  c a p i t a n e s ,  e m p re s a s  o  a g e n t e s  q u e re s p o n d a n  
d e l a  e n t r e g a  d e  m e r c a d e r í a s  a  l a  ad u an a  d e b e r á n  c o n f e c c i o n a r  s i m u l t á n e a ­
m e n te  c o n  l o s  f u n c i o n a r i o s  a d u a n e r o s  l i s t a s  de l a s  m e r c a d e r í a s  que se d e ¿  
c a r g u e n  o  em b arq u en  y  c o n f r o n t a r l a s  e n s e g u i d a .  D i c h a s  l i s t a s  c o n te n d r á n  
t o d o s  l o s  d a t o s  n e c e s a r i o s  p a r a  l a  i d e n t i f i c a c i ó n  d e  c a d a  b u l t o  a s í  como  
l a s  o b s e r v a c i o n e s  q u e m e r e z c a  e l  e s t a d o  d e  s u s  e n v a s e s .
S i  l o s  c a p i t a n e s ,  e m p r e s a s  o a g e n t e s  n o  c u m p lie r e n  l a s  d i s p o s i ­
c i o n e s  d e l  p á r r a f o  a n t e r i o r ,  l a s  a n o t a c i o n e s  d e l o s  f u n c i o n a r i o s  a d u a n e ro s  
s e  c o n s i d e r a r á n  e x a c t a s  y  n o  s s  a c e p t a r á n  p r o t e s t a s  o  r e c l a m a c i o n e s  p o r  d i  
c h a s  l i s t a s .
U na c o p i a  d e  l a s  l i s t a s  c o m p l e ta s  de l a s  m e r c a d e r í a s  r e c i b i d a s  
s e r á  e n v i a d a  a  l a  D i r e c c i ó n  G e n e r a l  de A d u a n a s .
A r t íc u lo  67 . La  aduana pod rá  r e c ib i r  p ro v is o ria m e n te  en sus r e ­
c in to s  m e rcad e ría s  que s e e n c uen tre n  a bordo de c a rro s  ce rrad o s  de fe rro c a  
r r i l ;  e s ta  re c e p c ió n  so h a rá  de acuerdo con la s  l is t a s  de c o n ten id o  que 
p re s e n te  la  em presa d e l v e h íc u lo  que t r a jo  la  m e rc a d e ría  a l  p a ís ,  p e ro  su 
re c e p c ió n  d e f in i t iv a  po r la  aduana se h a rá  de acuerdo  con lo  d is p u e s to  en 
e l  a r t íc u lo  a n te r io r .
. E l  t r a s l a d o  d e e s t a  m e r c a d e r í a  d e sd e  e l  l u g a r  d e  su  r e c i b o  p r o v i  
s o r i o  a  o t r a  ad u an a  p a r a  s u  r e c e p c i ó n  d e f i n i t i v a ,  s e  h a r á  co n  e s c o l t a  d e  
f u n c i o n a r i o s  a d u a n e ro s  y  c i e r r e  de l o s  c a r r o s  c o n  c a n d a d o s  d e  l a  a d u a n a .
t a a / l a t / 4
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C a p i t u l o  I I
/ A r t í c u l o  6 8 .
A r t íc u lo  68 . Las m e rcad e ría s  que re c ib a  la  aduana no pod rán se r 
o b je to  de cambio o m o d ific a c ió n  a lg u n a , s a lv o  e l  re e m b a la je  p o r envases de, 
fe c tu o so s  o en m al e s ta d o , e l  re c o n o c im ie n to  y  e x tra c c ió n  de m uestras  y  la  
m arca de b u lto s  que no posean c la ra  id e n t if ic a c ió n .
Los b u lto s  que p re s e n te n  dem ostrac io nes, de c u a lq u ie r n a tu ra le z a , 
de habe r s id o  v io la d o s  se sep a ra rán  de la  descarga y  se rá n  re c ib id o s  p o r la  
aduana p re v io  in v e n ta r io  que se e fe c tu a rá  en p re s e n c ia  de lo s  agen tes de 
la  empresa de tra n s p o rte  c o rre s p o n d ie n te .
A r t íc u lo  69. Las m e rc ad e ría s  re c ib id a s  po r la  aduana, ya  sea en 
re c in to s  f is c a le s  o p a r t ic u la re s ,  perm anecerán en e llo s  h a s ta  e l  momento 
d e l pago t o t a l  d e  sus de rechos, ta s a s  y  demás gravámenes po r su le g a l im por 
ta c ió n , e xp o rta c ió n  u o tra  d e s tin a c ió n  ad uane ra .
A r t íc u lo  70. Los a d m in is tra d o re s  de aduana, p re v ia  a u to r iz a c ió n  
de la  D ire c c ió n  G e n e ra l, pod rán d e s t r u ir  to d a  m e rcad e ría  cuyo d e p ó s ito  cons 
t i t u y a  g ra ve  p e lig ro  o cuya in te rn a c ió n  se  encuen tre  p ro h ib id a  p o r c o n s ti­
t u i r  una amenaza p a ra  la  sa lu d  p ú b lic a , la  m o ra l, la s  buenas costum bres o 
e l o rden p ú b lic o .
A r t íc u lo  71 . Las m e rcad e ría s  pod rán perm anecer en lo s  alm acenes 
f is c a le s  y  p a tio s  de la  aduana p o r e l p la z o  de meses contados de¿
de la  fecha  de su re cep c ió n  d e f in i t iv a ;  venc id o  e s te  p la zo  se p re su m irá n  
abandonadas. S in  embargo, la  D ire c c ió n  G e n e ra l d e  Aduanas pod rá  p ro rro g a r 
d ic h o  p la z o , a p e t ic ió n  d e l in te re s a d o , cuando lo  es tim e  c o n ve n ie n te .
La  ta s a  de a lm acena je  se c o b ra rá  después de d ía s  p a ra  la s  mer 
c a d e ría s  de alm acenes y  después de d ía s  p a ra  la s  m e rc ad e ría s  de p a t io .
/ A r t íc u lo  72 .
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A r t íc u lo  72. En todos lo s  re c in to s ,  ya  sea f is c a le s  o p a r t ic u ­
la re s ,  donde se e n c u e n tre n  d ep o s ita d as  m e rcad e ría s  b a jo  la  p o te s tad  de la  
aduana, debe rán  p ra c t ic a rs e  in v e n ta r io s  d e ta lla d o s  cada s e is  meses.
C a p itu lo  I I I
De la  re s p o n s a b ilid a d  de la  aduana p o r p é rd id a s  o daños 
de la  m e rc ad e ría
A r t íc u lo  73 , E l f is c o  re sp o nd e rá  p o r to d a  p é rd id a  o daño que su 
f ra n  la s  m e rc ad e ría s  re c ib id a s  d e f in it iv a m e n te  en sus re c in to s ,  s in  p e r ju i 
c ió  de su derecho  de r e p e t ir  p o s te rio rm e n te  c o n tra  lo s  fu n c io n a ro s  o te rc e  
ro s  que re s u lte n  pe rsona lm en te  re sp o nsab le s  de acuerdo  con la s  d is p o s ic io ­
nes de e s te  Cód igo,
No responde rá  e l f is c o  n i sus fu n c io n a rio s  p o r la s  p é rd id a s  o da 
ños deb idos a la s  s ig u ie n te s  causas:
1 . A cc id en te s  im p re v is to s , como in c e n d io s , te rre m o to s  y  demás 
que s e  comprendan en la  denom inación de casos f o r t u ito s  o 
fu e rz a  m ayo r;
2 . La  ac c ió n  de ro ed o re s  o in s e c to s ;
3 . La  descom posic ión o menoscabo p ro v e n ie n te s  de la  a c c ió n  n a tu ­
r a l  d e l tiem p o , d e fe c to s  de lo s  envases o em ba la je s  o m a la  ca 
lid a d  de la  m e rc a d e ría ;
4 . Robos o h u rto s  cuando se compruebe la  c u lp a b ilid a d  de un t e r ­
ce ro  a.menos que se  compruebe tam b ién  n e g lig e n c ia  g rave  o p a r 
t ic ip a c ió n  d ire c ta  o in d ir e c ta  de fu n c io n a rio s  aduaneros;
5. Las causas a tm o s fé ric a s . E s ta  e xenc ió n  no se e x tie n d e  a  lo s  
d e te r io ro s  p ro v e n ie n te s  de d e fec to s  de c o n s tru c c ió n  o
/con serva ción
co nse rvac ió n  de lo s  e d if ic io s  en que e s té n  d ep o s itad as  la s  
m e rc a d e ría s , a  menos que e l em pleado re s p e c tiv o  haya dado 
opo rtuno  y  c irc u n s ta n c ia d o  a v is o  p o r e s c r ito  a l  c\ dm inistra~ 
d o r de aduana de ta le s  d e fe c to s , y  adoptado, con la  deb id a  
p ro n t itu d ,  to d as  la s  m edidas n e c e sa ria s  a su a lc a n c e .
A r t íc u lo  74 . E l a d m in is tra d o r de aduana, e l  guardaalm acén y  e l 
p e rs o n a l de su dependenc ia , responde rán  a n te  e l  f is c o  de la  guarda  de la s  
m e rc ad e ría s  y  de to d a  p é rd id a  o daño que e lla s  re c ib a n  h a s ta  que sa lg a n  le  
ga im ente  de su c u s to d ia , con la s  c au sa le s  de exenc ió n  enumeradas en e l  a r ­
t íc u lo  a n te r io r .
A r t íc u lo  75 , Todo agen te  aduanero  debe rá  d a r cuenta p o r e s c r ito  
a l  a d m in is tra d o r de aduana de to d a  p é rd id a  o daño de m e rcad e ría s  que com­
p ruebe con ocas ió n  de un re c o n o c im ie n to  o de la  tra m ita c ió n  de c u a lq u ie r 
documento aduanero .
a r t íc u lo  7ó. Se p re s u m irá  que una m e rc ad e ría  se ha p e rd id o  en 
re c in to s  aduaneros y  e l f is c o  responde rá  de su v a lo r  en confo rm idad  a lo s  
a r t íc u lo s  a n te r io re s ,  cuando hab iendo  s id o  re c ib id a  d e f in it iv a m e n te  no apa 
re c ie re  después de 7 d ia s  de s o lic ita d a  p a ra  su despacho.
Los in te re s a d o s  re c u p e ra rá n  sus derechos sob re  la s  m e rcad e ría s  
e x tra v ia d a s  y  que a p a re c ie re n , s iem p re  que re s t itu y a n  la s  sumas que h u b ie ­
re n  re c ib id o  como in d e m n iza c ió n ,
Los reg lam en to s  e s ta b le c e rá n  lo s  t  rá m ite s  p a ra  la  demanda de in ­
dem n izac ión  c o n tra  e l f is c o  p o r p é rd id a  o daño do la s  m e rc ad e ría s .
/ C a p i t u l o  I V
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C a p ítu lo  IV 
De lo s  alm acenes g e n e ra le s  de d e p ó s ito
A r t ic u lo  77 . En lo s  lu g a re s  que señ a le  e l E je c u t iv o  y  s iem p re  
que e x is ta  en e llo s  una aduana m ayor d e  p rim e ra  c la s e , pod rán  in s ta la rs e  
alm acenes g e n e ra le s  de d e p ó s ito  d e s tin ad o s  a l  a lm acenam iento  de m e rcad e ría s  
e x tra n je ra s  o n a c io n a le s  que hayan s id o  p re v ia m e n te  p re sen tad as  o e n tre g a ­
das a  la  aduana y  d e s tin a d a s  a su im p o rta c ió n  o e x p o rta c ió n .
A r t íc u lo  78 , Los a d m in is tra d o re s  de aduana pod rán a u to r iz a r  e l  
t ra s la d o  de la s  m e rc ad e ría s  a d icho s  alm acenes s iem p re  que cum plan con lo s  
s ig u ie n te s  re q u is ito s :
1 . Que hayan s id o  re c ib id a s  d e f in it iv a m e n te  p o r la  aduana;
2 . Que estando  en re c in to s  aduaneros no hayan consumado abandono 
exp reso  o p re s u n to ;
3 . Que se haya p ra c tic a d o  e l  a fo ro  y  liq u id a c ió n  de lo s  gravám e­
nes aduaneros y  lo s  in te re s a d o s  hayan estancado  su con fo rm idad  
a e s ta s  o p e rac io nes ;
4 . Que lo s  c o n c e s io n a rio s  de lo s  alm acenes p re s te n  su c o n fo rm i­
dad en r e c ib ir la s .
A r t íc u lo  79 . Los a d m in is tra d o re s  de aduana, d e  acuerdo  con la  
fa c u lta d  conced ida p o r e l  a r t íc u lo  6 l de e s te  C ód igo , pod rán  a u to r iz a r  e l 
t ra s la d o  d ire c to  de la  m e rc ad e ría  desde e l  v e h íc u lo  que la  t r a jo  a l  p a ís  
(n a ve , t r e n ,  a v ió n , e tc . )  a lo s  alm acenas g e n e ra le s  de d e p ó s ito  s iem p re  
que se cum plan la s  c o nd ic io n es  de lo s  num era les  3 y  4  d e l a r t íc u lo  a n te r io r .  
En e s te  caso la  re c e p c ió n  d e f in i t iv a  p o r p a rto  de la  aduana se h a rá  en e l 
lo c a l d e l a lm acén g e n e ra l de d e p ó s ito .
/ A r t í c u l o  8 0 .
A r t íc u lo  80 . E l tra s la d o  do la s  m e rc ad o ria s  dasde lo s  re c in to s  
aduaneros a lo s  alm acenes g e n e ra le s  de d e p ó s ito  se h a rá  con in te rv e n c ió n  
de fu n c io n a rio s  aduaneros lo s  que deberán to m a r to d a s  la s  m edidas necesa­
r ia s  p a ra  su re sg ua rd o .
La  v ig i la n c ia  que e l  D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas es tim e  necesa­
r io  e je rc e r  sobre lo s  alm acenos se h a rá  a  expensas de lo s  c o n c e s io n a rio s „
A r t íc u lo  81 . E l a fo ro  p re v io  a l  t ra s la d o  se h a rá  en una s o lic i 
tu d  que deberá  c o n tene r lo s  datos e x ig id o s  p a ra  la s  p ó liz a s  y  la  l iq u id a ­
c ió n  de lo s  gravámenes aduaneros se h a rá  de acuerdo con lo s  derechos v ig e n  
te s  a la  fecha  de d ic h a  s o lic itu d .
A r t íc u lo  82 , Las m e rc ad e ría s  tra s la d a d a s  a e s to s  alm acenes po­
d rá n  perm anecer en e llo s  s in  p aga r derechos de im p o rta c ió n  o e x p o rta c ió n  
h a s ta  un p la z o  de un año contado desde su re c e p c ió n  d e f in i t iv a  p o r la  
aduana. E s to  p la z o  pod rá  s e r p ro rro g ad o  p o r un  p e rio d o  ig u a l p o r e l D i­
re c to r  G e n e ra l de Aduanas a p e t ic ió n  de lo s  in te re s a d o s  y  p re v ia  a u to r iz a  
c ió n  de io s  c o n c e s io n a rio s  d e l a lm acén.
A r t íc u lo  83 , A l v e n c im ie n to  de lo s  p la zo s  seña lados en e l a r ­
t íc u lo  a n te r io r  la s  m e rc ad e ría s  se c o n s id e ra rá n  abandonadas y  se rá n  pues­
ta s  en rem a te  en e l  mismo lo c a l d e l atoa cén.
E l p ro d uc to  d e l rem ate  se a ju s ta rá  a le  d is p u e s to  en  e l A r t íc u ­
lo  131.
A r t íc u lo  84 , Las m e rcad e ría s  d ep o s ita d as  en lo s  alm acenes gene 
ra le s  de d e p ó s ito  e s ta rá n  s u je ta s  a la s  d is p o s ic io n e s  e s ta b le c id a s  en e l 
A r t íc u lo  68 de e s to  Código y  s ó lo  se p e rm it irá  r e a l iz a r  con e lla s  la s
/o p e ra c io n e s
Los im puestos e x ig ib le s  a la  im p o rta c ió n  o e x p o rta c ió n  se rá n  lo s
v ig e n te s  a l a  fo cha  de a u to r iz a c ió n  de la  re s p e c tiv a  p ó liz a »
A r t íc u lo  85 . Los c o n c e s io n a rio s  de lo s  alm acenes g e n e ra le s  de 
d e p ó s ito  re sp o nde rán  de la  c u s to d ia  y  c o n se rva c ió n  de la s  m e rc ad e ría s  depo
s ita d a s  en sus lo c a le s ,  a s í como de su im p o rta c ió n  o e x p o rta c ió n  le g a l,  y ,
po r c o n s ig u ie n te , de lo s  gravám enes aduaneros a que e s tó n  a fe c ta s .
R e g irá n  p a ra  lo s  c o n c e s io n a rio s  la s  c a u sa le s  de e xenc ió n  de re s ­
p o n s a b ilid a d  contem pladas en lo s  num era les  1 , 2 y  3 d e l A r t íc u lo  73 do es­
te  C ód igo .
A r t íc u lo  86 . Los c o n c e s io n a rio s  e s ta rá n  o b lig ad o s  a  m an tener 
una p ó liz a  de segu ro  f lo ta n te  c o n tra  lo s  r ie s g o s  que puedan a fe c ta r  a  la s  
m e rc ad e ría s  d e p o s ita d a s . E l b e n e f ic ia r io  en p rim e r g rado  s e rá  e l  f is c o  
p o r e l  im p o rte  de todos lo s  gravám ends aduaneros a p lic a b le s .
A r t íc u lo  87 , Las fo rm a lid a d e s  aduaneras que deberán c u m p lir lo s  
dueños de la s  m e rc ad e ría s  p a ra  e l t ra s la d o ,  d e p ó s ito , v ig i la n c ia ,  c o n tro l 
y  r e t i r o ,  a s í como la  fo rm a de e x p lo ta c ió n  de lo s  alm acenes g e n e ra le s  de 
d e p ó s ito , su h a b ilita c ió n ,  fo rm as de g a ra n tía ,  e tc . se rá n  de te rm inadas  p o r
lo s  reg lam en to s  e s p e c ia le s  que se d ic te n  a l  e fe c to .
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o p e r a c i o n e s  c o n t e m p la d a s  e n  e l  c i t a d o  a r t í c u l o .
C a p itu lo  I  
De la  o b lig a c ió n  de pago
/ A r t í c u l o  8 8
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A r t íc u lo  88 . Son o b je to  de le s  im p ues to s , ta s a s , m u lta s  y  demás 
gravám enes aduane ros, la s  m e rc ad e ría s  que se im p e rte n  c e xp o rte n  o s e  some 
ta n  a o tra  d e s tin a c ió n  aduane ra  que e s té  g ra vad a .
A r t íc u lo  89» Son s u je to  de lo s  im p ues to s , ta s a s , m u lta s  y  demás 
gravám enes aduaneros y ,  p o r ta n to ,  e s tá n  o b lig ad o s  a su pago, s in  p e r ju ic io  
de lo  d is p u e s to  en e l  a r t ic u lo  11 :
1 . E l d e s t in a ta r io  de la s  m e rc ad e ría s  en cuan to  a la  im p o rta c ió n ;
2. E l re m ite n te  de la s  m e rc ad e ría s  a l  e x t ra n je ro  en cuan to  a la  
e x p o rta c ió n ; y
3 . L a  pe rsona  o pe rsonas que re s u lte n  re sp o nsab le s  de c o n tra b a n ­
do o d e fra u d a c ió n ,
A r t íc u lo  90 , E l pago de lo s  im p ues to s , ta s a s , m u lta s  y  demás 
gravám enes aduaneros deberá  hace rse  en e fe c t iv o ,  en monada n a c io n a l, an te s  
de que la s  m e rc ad e ría s  sean re t ir a d a s  de lo s  re c in to s  aduane ros, p re v io  
e l  c um p lim ien to  de la s  fo rm a lid a d e s  le g a le s  y  re g la m e n ta ria s  e s ta b le c id a s  
p a ra  su despacho.
No o b s ta n te , la  D ire c c ió n  G e n e ra l de Aduanas, con a u to r iz a c ió n  
d e l M in is te r io  de H ac ienda, pod rá  a u to r iz a r ,  en fo rm a te m p o ra l o perm anen­
te ,  lo s  pagos de lo s  im puestos y  gravám enes aduaneros en cheques a  cargo  
de un  Banco N a c io n a l, D ic h a  D ire c c ió n  p o d rá , as im ism o , a u to r iz a r  e l  despa 
cho p re v ia  g a ra n tía  de un  d e p ó s ito  en e fe c t iv o  cuya cuen ta  se liq u id a rá  
d ia ria m e n te  p o r la  aduana»
A r t íc u lo  91 , Los agen tes aduaneros y  sus m andantes se rá n  s o lid a  
ria m e n te  re sp o nsab le s  an te  e l f is c o  d e l pago de lo s  im p ues to s , ta s a s ,
/m u lta s
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m u lta s  y  demás gravámenes aduaneros a que de lu g a r su g e s tió n  en la  adua­
na . D ichos agen tes deberán r e n d ir  cauc iones que aseg u ren  e l pago de lo s  
im pues tos  y  demás gravám enes aduane ros. La  n a tu ra le z a  y  c u a n tía  de la s  
cauc iones se rá n  f ija d a s  po r la  D ire c c ió n  G e n e ra l de Aduanas con ap ro b ac ió n  
d e l M in is te r io  de H ac ienda,
A r t íc u lo  92 . Los im pues tos  y  demásgravámenes aduaneros e x ig i­
b le s  son lo s  v ig e n te s  a l  momento de la  a c e p ta c ió n  o a u to r iz a c ió n  d e f in i t i ­
v a  de la  p ó liz a  o s o lic it u d  c o rre s p o n d ie n te .
Las  m e rcad e ría s  que se vendan o subasten  p o r la  aduana adeudarán 
lo s  im pues tos  y  demás gravám enes v ig e n te s  a l  momento de su a d ju d ic a c ió n .
En e l caso de m e rcad e ría s  o b je to  do contrabando  o d e fra u d a c ió n  
que no hayan pod ido  in c a u ta rs e , se a p lic a rá n  lo s  im puestos y  demás graváme 
nes v ig e n te s  a la  fe c h a  en que se com etió  e l d e lit o  y  s i é s ta  no puede de­
te rm in a rs e , se a c e p ta rá  lo  que d isponga e l T r ib u n a l Aduanero o lo s  T rib u n a  
le s  de J u s t ic ia  o rd in a r ia .
C a p i t u l o  I I
De l a  p ó l i z a  y  o t r o s  d o cu m en to s  d e  d e s t i n a c i ó n
A r t íc u lo  93 . E l d e s tin o  de la s  m e rcad e ría s  que se en cuen tre n  
b a jo  la  p o te s ta d  de la s  aduanas, in c lu s o  la s  d e c la ra d a s  l ib r e s  p o r le y ,  
c o n tra to  o conven io  in te rn a c io n a l,  se s o lic it a r á  po r m edio de un  documen­
to  denom inado p ó liz a ,  la  que s a lv o  lo  e s tip u la d o  en C onvenios In te rn a c io n a  
le s ,  s e rá  p re sen tad a  a l  a d m in is tra d o r de  aduana re s p e c tiv o  en la  fo rm a , nu 
mero de e je m p la re s  y  re q u is ito s  que señ a la  e s te  Código y  sus reg lam en to s .
/ A r t í c u l o  9 4 *
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A r t í c u l o  9 4 .  T oda p ó l i z a  d e b e r á  p r e s e n t a r s e  acom p añ ad a d e l  c o -  ,  
n o c i m i e n t o  d e  e m b a rq u e , g u í a  a é r e a  o t e r r e s t r e  y  f a c t u r a  c o m e r c i a l ,  d e b id a  
m e n te  v i s a d o s  y  a u t o r i z a d o s  p o r  l a s  a u t o r i d a d e s  c o r r e s p o n d i e n t e s .
A r t í c u l o  9 5 .  Además d e  l o s  d a t o s  y  r e q u i s i t o s  q u e e x i j a n  l o s  r e  
g l a m e n t o s ,  t o d a  p ó l i z a  d e b e r á  c o n t e n e r  l o s  s i g u i e n t e s  p a r t i c u l a r e s :
1 .  Nombre d e l  c o n s i g n a t a r i o ,
2 .  Nombre y  n a c i o n a l i d a d  d e l  v e h í c u l o  o m ed io  d e  t r a n s p o r t e  em­
p l e a d o
3 .  L u g a r  d e  em barque
4 .  P a í s  de o r i g e n
5 .  F e c h a  d e  a r r i b o  a l  p a i s
6 .  Núm ero d e l  c o n o c i m i e n to  d e  e m b a rq u e , g u í a  a ó r e a  o  g u í a  d e  f ¿  
r r o c a r r i l
7 .  Número d e l  m a n i f i e s t o  m a r í t i m o ,  t e r r e s t r e  o a é r e o
8 .  P a i s  d e  d e s t i n o  ( e n  c u a n t o  a  l a  e x p o r t a c i ó n )
9 .  M a rc a  y  c o n t r a m a r c a  d e  l o s  b u l t o s  y  n u m e ra c ió n  d e  l o s  m ism os
1 0 .  C a n tid a d  y  c l a s e  d e  b u l t o s
1 1 .  P e s o  b r u t o  y  n o t o  d e  l a  m e r c a d e r í a
1 2 .  U n id ad  a r a n c e l a r i a  g r a v a d a  ( k i l o  b r u t o ,  l e g a l  o n e t o ;  l i t r o ,  
h e c t ó l i t r o ,  m e t r o ,  e t c . )
1 3 .  E s p e c i f i c a c i ó n  d e  l a  m e r c a d e r í a  e n  t é r m i n o s  a r a n c e l a r i o s  com ­
p l e t o s  c o n  i n d i c a c i ó n  d e l  n úm ero d e  l a  p a r t i d a  o  s u b p a r t i d a  
q u e l e  c o r r e s p o n d a  e  i n d i c a c i ó n  d e l  n ú m ero  d e  u n id a d e s  e n  l o s  
c a s o s  e n  q u e s e a  e x i g i b l e .
/ 1 4 . V a l o r
14 . V a lo r  "c o s to  f le t e  y  seg u ro s " - C IF-  de cada m e rc ad e ría  que se 
in p o r te ,  en la  moneda e x t ra n je ra  en que se a d q u ir ió  y  su  e q u i­
v a le n te  en moneda n a c io n a l, En caso de fa c tu ra s  con v a lo r  " l i  
b re  a bo rdo " - FOB - deberán e xp re s a rs e  la s  c an tid ad e s  p o r fle _  
te ,  seguro  y  o tro s  gastos h a s ta  co m p le ta r e l  v a lo r  C IF .
1 5 . V a lo r  FOB exp resado  en moneda n a c io n a l de cada m e rc ad e ría  que 
se e x p o rte . La  f i ja c ió n  de una p a r t id a  o s u b p a rtid a  a ra n c e la ­
r ia  en la  d e c la ra c ió n  o p ed ido  se tom ará  como d e c la ra c ió n  de­
te rm in a n te  p a ra  e l  a fo ro  y  a p lic a c ió n  de m u lta s  s i  p rocede .
A r t íc u lo  96. Las p ó liz a s  no debe rán  p re s e n ta r ra sp a d u ra s , enm ien­
das, e n tre re n g lo n a d u ra s  o c u a lq u ie ra  o tra  d em o s trac ió n  de h a b e r s id o  a lt e r a ­
das o m o d ific a d a s  en-alguna- fo rm a j sus e je m p la re s  deben s e r ig u a le s  e n tre  
s í  y  e l  in te re s a d o  o agente aduanero deberá c e r ra r  con su f irm a , a t in t a ,  
la  ú lt im a  lín e a  d e l p ed id o .
t . V  1, < ' . '
A r t íc u lo  97» La aduana no a c e p ta rá  la  p re s e n ta c ió n  de p ó liz a s  y
demás documentos de d e s tin a c ió n  cuando no cum plan lo s  re q u is ito s  o no con­
tengan  lo s  d ito s  e s p e c ific a d o s  en lo s  a r t íc u lo s  a n te r io re s  u  o tro s  que f i ­
je  e l  re g lam en to  o cuando co rrespondan a m e rc ad e ría s  no m an ife s tad as  o l l e ­
gadas a l  p a ís ,  o que p e rte n e zc an  a d is t in to s  v e h íc u lo s  o sean p a rte s  de 
b u lto s .  .
A r t íc u lo  90. Se en ten d e rá  p o r d e c la ra c ió n  a ra n c e la r ia  o p ed ido  
de la  m e rc ad e ría  en la  p ó liz a ,  la  e s p e c if ic a c ió n  de su  c a lid a d  exp resada  
en lo s  té rm in o s  em pleados p o r e l  a ra n c e l, en fo rm a t a l  que con e l  s ó lo  mé­
r i t o  de d ic h a  e s p e c if ic a c ió n  quede c la s if ic a d a  la  m e rc ad e ría  en una p a r t i  
da d e te rm inad a  o s u b p a rtid a  de la  Le y  A ra n c e la r ia .
t a a / l a t / 4
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E l p ed ido  no pod rá  s e r a lte ra d o  o c o rre g id o  p o r n in g ú n  m o tivo  y  
la  v e ra c id a d  o fa ls e d a d  de la  d e c la ra c ió n  s e rá  ju zg ad a  p o r la  d e c la ra c ió n  
in ic ia l .  No o b s ta n te , s i  e l d e c la ra n te  obse rva  a lg ú n  e r ro r  que ap a rezca  
c la ram en te  dem ostrado p o r e l s im p le  examen de lo s  documentos acompañados 
a la  p ó liz a ,  s iem p re  que e l  v is t a  no haya in ic ia d o  su a fo ro , pod rá  r e c t i f i  
c a r io  p o r m edio de una s o lic itu d  p re se n tad a  a l  a d m in is tra d o r que s e ag rega 
rá  a la  p ó liz a .
A r t íc u lo  99 . Las p ó liz a s  en que se s o lic it e  a fo ro  a  examen debe
rá n  in d ic a r lo  a s i en su p ed ido  y  se rán  p re sen tad a s  p o r separado  de aque­
l la s  en que se haga d e c la ra c ió n  o p ed ido  com p le to .
A r t íc u lo  100. Los reg lam en to s  s e ñ a la rá n  lo s  d e s tin o s  aduaneros 
que pueden s e r tra m ita d o s  p o r s o lic itu d e s .
A r t íc u lo  101. Comprobado e l  c um p lim ien to  de lo s  re q u is ito s  es­
ta b le c id o s  en lo s  a r t íc u lo s  a n te r io re s , la  aduana p ro ced e rá  a a u to r iz a r  la  
p ó liz a ,  in s c r ib ié n d o la  en un r e g is t r o  e s p e c ia l y  dándo le  un  número de o r­
den con la  f irm a  d e l fu n c io n a r io  encargado y  la  fe c h a  de su a u to r iz a c ió n .
La  a u to r iz a c ió n  de la  p ó liz a  p re s u m irá  su a c e p ta c ió n  p o r la  adua 
na y  s u je ta rá  a l  despachador a l  c um p lim ien to  de la s  o b lig a c io n e s  que le  im  
pongan la s  le y e s  u o tra s  d is p o s ic io n e s  v ig e n te s  a  esa fo cha .
Una ve z  a u to riz a d a  una p ó liz a  no pod rá  quedar an u lad a  o s in  e fe £
to ,  s a lv o  que la  m e rc ad e ría  no a p a re c ie re , en cuyo caso se acompañará a
lo s  an teced en tes  sobre denunc ia  de d ic h a  p é rd id a  o e x t ra v ío .
/ A r t í c u l o  1 0 2 .
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A r t í c u l o  1 0 2 .  Una v e z  a c e p t a d a  l a  p ó l i z a  p o r  la . a d u a n a , l o s  i n ­
t e r e s a d o s  n o  p o d r á n  r e t i r a r  l o s  d o c u m e n to s  que l a  aco m p a ñ e n , p e r o  l a  a d u a ­
n a  p o d r á  o t o r g a r  c o p i a s  d e  e l l o s .
C a p ítu lo  I I I  
D e l a fo ro
A r t íc u lo  103. E l  a fo ro  comprende e l  re c o n o c im ie n to  de la  m erca­
d e r ía ,  su  c la s if ic a c ió n  en  e l  a ra n c e l y  en la  e s ta d ís t ic a ;  la  f i ja c ió n  de 
su cuo ta  de derechos s i lo s  h u b ie re ; su e v a lu a c ió n , p e s a je , m ed ic ió n  o 
c uen ta , según p roceda , p a ra  la  a p lic a c ió n  de lo s  im p ues to s , ta s a s  y  g ra vá ­
menes de c u a lq u ie r espec io  que puedan c o rre s p o n d e rle .
A r t íc u lo  104. E l v is t a  p ro ced e rá  a l  a fo ro  de la  m e rc a d e ría  una 
ve z  que la  p ó liz a  u  o tro  documento de d e s tin o  le  haya s id o  designado p o r
e l  a d m in is tra d o r de aduana y  la  m e rc a d e ría  sea p u e s ta  a  su d is p o s ic ió n  p o r
e l  g u a r d a a lm a c é n .
\
P a r a  e l  a f o r o  p o d r á  e x a m in a r  e l  n úm ero d e  b u l t o s  q u e  ju z g u e  c o n ­
v e n i e n t e ,  p e r o ,  e n  l o s  s i g u i e n t e s  c a s o s ,  d e b e r á  p r o c e d e r  a l  r e c o n o c i m i e n t o  
d e  l a  t o t a l i d a d  de l o s  b u l t o s :
1 . Cuando se p id a  a fo ro  a  examen;
2 . Cuando se en cuen tre n  d ife re n c ia s  de c o n te n id o ;
3 . Cuando no e x is ta  fa c tu ra  o r ig in a l;  y
4 . Cuando se h u b ie re  re c ib id o  denunc ia  o se te ng a  fundada p re ­
sunc ió n  de que e x is te  in e x a c t itu d  en la  d e c la ra c ió n .
/ A r t í c u l o  1 0 5
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A r t íc u lo  105. Desde e l momento en que e l  v is ta  re c ib a  tina  p ó l i­
za p a ra  su a fo ro  pod rá  dem orar su re c o n o c im ie n to  s ó lo  ocho ho ras  p a ra  que 
lo  p re s e n c ie  e l  in te re s a d o .
A r t íc u lo  lO ó . A n tes  de p ro ced e r a l a fo ro , e l v is t a  d ebe rá  seña­
la r  a t in t a  en un e je m p la r de la  p ó liz a ,  cuántos y  c uá le s  b u lto s  n e c e s ita  
y ,  a n te s  de p rocede r a l  re co no c im ien to  e xam ina rá  que lo s  b u lto s  c o rre sp o n ­
dan en m arcas, núm eros, m a n if ie s to  y  o tra s  senas con lo s  s o lic ita d o s  p o r 
é l e in d ic a d o s  en lo s  docum entos; re v is a rá  asim ism o e l  e s tad o  de lo a  enva­
ses o e m b a la je s , dando a v is o  in m e d ia to  a l  a d m in is tra d o r s i  o b se rva re  c u a l­
q u ie ra  d em os trac ió n  de robo  o v io la c ió n ,  suspend iendo en e s te  caso e l  re c o  
n o c im io n to  h a s ta  que se e fe c tú e  un  in v e n ta r io  d e l b u lto  o do lo s  b u lto s  ob 
se rvad o s.
A r t íc u lo  107. E l v is t a  re v is a rá  lo s  documentos acompañados a la  
p ó liz a  y  exam ina rá  y  v e r if ic a r á  la  c la s e , c a n tid a d , peso y  v a lo r  de la s  
m e rc ad e ría s  y  demás da to s  de la  d e c la ra c ió n , p ro ced iend o  a c la s if ic a r la s  
de acuerdo  con e l  a ra n c e l y  denunc iando la s  in fra c c io n o s  que re s u lta re n .
E l re s u lta d o  d e l a fo ro  d ebe rá  e s c r ib ir lo  a t in t a  en  e l e je m p la r 
p r in c ip a l,  estampando su f irm a  y  la  fecha  d e l re c o n o c im ie n to  en to d o s  lo s  
e je m p la re s .
En n in g ú n  caso pod rá  e l  v is t a  p ro ced e r a l  a fo ro  s in  e xam ina r la  
m e rc a d e ría  en p re s e n c ia  de un ayudan te  de v is t a ;  e s te  fu n c io n a r io  s u s c r ib í 
rá  tam b ién  en to d o s  lo s  e je m p la re s  la  o p e ra c ió n  e fe c tu ad a .
Todo a fo ro  deberá s e r n o t if ic a d o  de in m e d ia to  a l in te re s a d o  p a ra  
su ap robac ión  o re c lam ac ió n .
/ A r t í c u l o  1 0 8 .
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A r t íc u lo  108, Los v is ta s  son re sp o n sab le s  de la  c la s if ic a c ió n ,  
e v a lu a c ió n , peso, m ed ic ió n  o cuen ta  de la s  m e rcad e ría s  que a fo re , do la  f i  
ja c ió n  de lo s  derechos en confo rm idad  con e l a ra n c e l y  re g la m e n to s ,y  de. la  
e xac ta  a n o ta c ió n  de la s  d ife re n c ia s  que re s u lta re n  e n tre  la  n a tu ra le z a  de 
la  m e rc a d e ría  y  la  que se d e c la re  en la  p ó liz a .
L o s  v i s t a s  r e v i s o r e s  r e s p o n d e r á n  c o n  e l  v i s t a  d e  l a s  o p e r a c i o ­
n e s  e n u n c ia d a s  e n  e l  p á r r a f o  a n t e r i o r  cu a n d o  e s ta m p e n  s u  c o n fo r m id a d  a  l o  
a c t u a d o ,  p e r o  r e s p o n d e r á n  p e r s o n a lm e n te  d e  l a s  r e c t i f i c a c i o n e s  q u e i n t r o ­
d u z c a n  a l  a f o r o  d e l  v i s t a .
A r t íc u lo  109. E l v is t a  pod rá  e x ig ir ,  ve rb a lm en te  o po r e s c r ito ,  
a lo s  in te re s a d o s , que com parezcan a d a r la s  e x p lic a c io n e s  n e c e sa ria s  p a ra  
la  c o rre c ta  c la s if ic a c ió n  a ra n c e la r ia  de la  m e rc ad e ría  y  su e v a lu a c ió n , 
a s í como p a ra  la  p re s e n ta c ió n  de p la n o s , p ro sp e c to s , c a tá lo g o s  o l is t a s  de 
c o n te n id o . S i tra n s c u rr id o s  t r e s  d ía s  después de n o t if ic a d o s  lo s  in te re s a  
dos, la s  e x p lic a c io n e s  o documentos no fu e sen  p re sen tad o s , e l  v is t a  a p lic a  
rá  la  p a r t id a  o s u b p a rtid a  de mayor derecho  de acuerdo  con la  n a tu ra le z a  
de la  m e rc a d e ría .
A r t í c u l o  1 1 0 »  L a s  m e r c a d e r í a s  a v e r i a d a s  o  d e p r e c i a d a s ,  d e b e r á n  
i n d i c a r s e  e n  e l  a f o r o ,  s e ñ a la n d o  e l  v a l o r  c o r r e s p o n d i e n t e  y  e l  p o r c e n t a j e  
d e d e s c u e n t o  e n  l o s  d e r e c h o s  e s p e c í f i c o s  q u e a  j u i c i o  d e l  v i s t a  d e b a n  a p l i  
c a r s e .  E l  v i s t a  r e v i s o r ,  o e l  a d m i n i s t r a d o r  d e a d u a n a , v i s a r á  e s t a s  r e b a ­
j a s ,  p a r a  l o  c u a l  d e b e r á  r e v i s a r  p e r s o n a lm e n te  l a  m e r c a d e r í a .  -
/ A r t í c u l o  1 1 1
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A r t íc u lo  111. E l D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas, e l  In s p e c to r Gene 
r a l  o S u b d ire c to r, lo s  a d m in is tra d o re s  de aduana, lo s  v is ta s  re v is o re s  y  
demás fu n c io n a rio s  fa c u lta d o s  exp resam ente po r e l  M in is te r io  de H ac ienda, 
pod rán  r e v is a r  y  v e r if ic a r  e l  a fo ro  de la s  m e rcad e ría s  que hayan s id o  re co  
noc id as  p o r lo s  v is ta s .
A r t íc u lo  112. A n tes  d e l r e t i r o  de la s  m e rcad e ría s  de lo s  re c in ­
to s  aduane ros, lo s  a d m in is tra d o re s  de aduana d e s ig n a rá n  la s  p ó liz a s  a fo ra ­
das p o r cada v is t a  que deban re v is a rs e ,  designando  e l v is t a  re v is o r  que do 
be e fe c tu a r e s ta  o p e rac ió n .
E l re s u lta d o  do d ic h a  re v is ió n  deberá  com unicarse d ia ria m e n te  a 
la  D ire c c ió n  G e n e ra l do Aduanas.
A r t íc u lo  113. Cuando se m o d if ic a re  e l  a fo ro  hecho po r un v is ta  
se d eb e rá , a p e t ic ió n  de é s te , d e ja r  m uestras  a u to riz a d a s  de la  m e rc ad e ría  
p a ra  e l  caso  de que p o s te rio rm e n te  se e s ta b le zc a  que e l  a fo ro  re c t if ic a d o  
e ra  c o rre c to , Cuando no sea p o s ib le  la  e x tra c c ió n  de m u e s tra s , pod rán 
s u b s t itu ir s e  po r fo to g ra f ía s ,  d is eñ o s , c a tá lo g o s  o d e s c rip c io n e s  de su ma­
t e r ia ,  uso y  demás da to s  que den una id e a  com p le ta  de la  m e rc a d e ría .
A r t í c u l o  1 1 4 .  T od a r e c l a m a c i ó n  a l  a f o r o  d e  l a s  m e r c a d e r í a s  y  a  
l a  a p l i c a c i ó n  d e c u a l q u i e r  g ra v a m e n  a d u a n e ro  s e  p r e s e n t a r á  a l  C o n s e jo  T é c ­
n i c o  A d u an ero  p o r  i n t e r m e d i o  d e l  A d m in is t r a d o r  de A duana r e s p e c t i v o ,  d e n t r o  
de l o s  s e i s  d í a s  s u b s i g u i e n t e s  a l  d e l a  n o t i f i c a c i ó n  d e l  a f o r o .
L a  re s o lu c ió n  que e xp id a  d ic h o  Conse jo  Tón ico  s e rá  a p e la b le  an te  
e l  D ire c to r  G e n e ra l y  en todo  caso e le vad a  en c o n s u lta  a e s te  fu n c io n a r io .
E l f a l lo  que e xp id a  e l  D ire c to r  G e n e ra l s e rá  s in  u lt e r io r  re c u r­
so y  r e g irá  en todas la s  aduanas.
/ A r t í c u l o  1 1 5
A r t íc u lo  115. Como excepc ión  a lo  d is p u e s to  en e l p á rra fo  se­
gundo d e l a r t íc u lo  101 de e s te  C ód igo , s i an tes  de f a lla d a  una re c lam a­
c ió n  se d ic ta re  una le y ,  un re g la m e n to , re g la  a ra n c e la r ia  o a s im ila c ió n  
que sea, o la  c o n s id e re  e l  ín te ra sad o ,m á s  fa v o ra b le  que lo s  v ig e n te s  a la  
fe c h a  de a u to r iz a c ió n  de la  p ó liz a ,  e l  D ire c to r  G e n e ra l deberá  d ic ta r  con 
fo rm e a e llo s  su  re s o lu c ió n  do a fo ro .
C a p itu lo  IV
De la  liq u id a c ió n ,  pago y  r e t i r o  de la s  m e rcad e ría s
A r t íc u lo  l ió .  La  liq u id a c ió n  de la s  sumas que co rresponda paga r 
o d e p o s ita r p o r la s  p ó liz a s  o s o lic itu d e s  de d e s tin o , ya  sea p o r de rechos, 
im p ues to s , ta s a s  o m u lta s  que a fe c te n  a la s  m e rc a d e ría s , s e rá  n o t if ic a d a  
en la  fo rm a , tie m p o  y  modo que señ a len  lo s  reg lam en to s .
A r t íc u lo  117. A n tes  de la  n o t if ic a c ió n  señ a lada  en e l  a r t íc u lo  
a n te r io r ,  e l  adm in is t ra d o r  de aduana, o lo s  fu n c io n a rio s  que é s te  d e s ig n e , 
re v is a rá  la  liq u id a c ió n  y  s i se comprueba que lo s  gravám enes han s id o  co­
rre c ta m e n te  a p lic a d o s  y  c a lc u la d o s , f irm a rá n  lo s  documentos y  h a rá n  su no­
t if ic a c ió n  de pago. La  re s p o n s a b ilid a d  de la  liq u id a c ió n  se rá  de lo s  fu n ­
c io n a rio s  que la  e fe c tú e n  o re v is e n .
A r t íc u lo  118. E l pago deberá e fe c tu a rs e  d e n tro  de lo s  s e is  d ía s  
h á b ile s  s ig u ie n te s  a su n o t if ic a c ió n .  S i ve n c id o  e s te  p la z o  e l pago no se 
e fe c tu a re , se  a p lic a rá  un in te ré s  p e n a l de sob re  e l  monto de la
liq u id a c ió n #  S a lv o  la s  excepc iones contem pladas en e s te  Código y  sus re g la  
m en tos, la s  m e rc ad e ría s  pagadas deberán r e t ir a r s e  de lo s  re c in to s  f is c a le s  
o p a r t ic u la re s  b a jo  la  p o te s ta d  de la s  aduanas d e n tro  de la s  48 ho ras  s i­
g u ie n te s  a su pago,
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A rtícu lo  119. S ólo una vez can ce la d os 'lo b  derechos, im puestos, 
tasas o multas- a: que están a fe c ta s  la s  m ercaderías,éétas podrán ser r e t ir a  
das de lo s  r e c in to s  f i s c a le s  o b a jo  la  potestad aduanera.
L a s - f a j a s ,  s e l l o s  u  o t r a s  fo rm a s  d e im p u e s to  que l a s  l e y e s  o s u s  
r e g la m e n to s  o r d e n e n  ‘c o l o c a r  a  l a s  m e r c a d e r í a s  d e b e n  s e r  p u e s t a s  a n t e s  d e  
s u  d e s p a c h o . •
A r t íc u lo  120. Los em pleados d e l G ob ie rno  que e s té n  fa c u lta d o s  
p a ra  r e c ib i r  e l  pagó 'dé lo s  gravámenes ad uane ro s , re sp o nd e rán  a n te  e l f i s ­
co po r los- v a lo re s , docum entos y  com probantes que re c ib á n  y  p o r e l  cob ro  
t o t a l  'de la  liq u id a c ió n  en cada caso.
Diariamente se enviará un estado d eta llad o  de la s  sumas recauda­
das a la  D irección .G enera l do Aduanas conjuntamente con sus documentos re_s 
p e c tiv o s .
A r t íc u lo  121c No in c u r r ir á n  en re s p o n s a b ilid a d  a lg u n a  e l  f is c o  
n i lo s  fu n c io n a rio s  aduaneros p o r la  e n tre g a  de m e rc ad e ría s  a pe rsonas que 
apa re zcan  comb le g ít im o s  dueños según lo s  conoc im ien to s  do embarque o fa c ­
tu ra s  c o m e rc ia le s  q u e 'o b re n  en p o d e rd e  la  aduána.
A r t íc u lo  122. Las  re c lam ac io ne s  a la  liq u id a c ió n  se re g irá n  p o r 
lo  d is p u e s to  en e l a r t íc u lo  114 de e s té  C ó d ig o ,'
C a p itu lo  V
De la s  m e rc ad e ría s  abandonadas y  de su rem ato
A r t íc u lo  123. Las m e rc ad e ría s  pod rán s e r abandonadas exprésam en 
te  a b e n e fic io  f is c a l,  en c u a lq u ie r tiem po  an te s  do su rem ate  o v e n ta  p o r
/ l a  aduana,
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l a  aduana, p o r sus le g ít im o s  dueños o p p r sus re p re s e n ta n te s  le g a lm e n te  
a u to riz a d o s  p a ra  t a l  e fe c to  y  s iem p re  que no h ub ie se  m u lta s  u  o tra s  penas 
que a p lic a r .
Las m e rcad e ría s  o b je to  de contrabando  o d e fra u d a c ió n  no pod rán 
abandonarse s a lv o  que hayan s id o  pagadas la s  m u lta s  a  que e s tá n  a fe c ta s ; 
s i  son rem atadas y  e l  p ro d u c to  d e l rem ate  no s a tis fa c e  a q u e lla s , la  suma 
o d ife re n c ia  in s o lu ta  se h a rá  e fe c t iv a  sob re  lo s  b ie n e s  d e l in f r a c to r .
A r t í c u l o  1 2 4 .  S e  d e c l a r a  p r o p ie d a d  d e l  G o b ie rn o  p a r a  e l  s o l o  
e f e c t o  d e  s u  r e m a te  t o d a  m e r c a d e r í a  e x p r e s a m e n te  a b a n d o n a d a  o q u e  d e  a c u e r  
d o  c o n  e s t e  C ó d ig o  d e b e  p r e s u m i r s e  a b a n d o n a d a  o i n c u r r a  e n  l a ] p e n a  d e  co m i  
s o .
A r t íc u lo  I 25. Se presum en abandonadas:
1 . la s  m e rcad e ría s  cuyo p la z o  de a lm acenam iento  o d e p ó s ito  se 
haya ve n c id o  y  no fu e sen  s o lic ita d a s  p a ra  su despacho;
2 . la s  m e rc ad e ría s  cuyo despacho h a ja s id o  s o lic ita d o  y  no fu e ­
sen re t ir a d a s  p o r f a l t a  de pago; y r
3 . la s  m e rcad e ría s  pagadas que no fu e sen  re t ira d a s  d e n tro  d e l 
p la z o  e s ta b le c id o  en e l  A r t íc u lo  118.
A r t íc u lo  126* L a s .m e rc a d e ría s  e xp re sa  o p re s u n tiv a m e n te  abando­
nadas y  la s  decom isadas, aunque haya ju ic io  p en d ie n te  sob ro  e lla s ,  s e rá n  
ven d id as  en  p ú b lic a  sub as ta  en e l tiem p o , lu g a r ,  fo rm a y  c o n d ic io n e s  que 
señ a le n  lo s  re g lam en to s .
A r t í c u l o  1 2 7 .  L a s  m e r c a d e r í a s  q u e s e  p re su m e n  a b a n d o n a d a s  p o d rá n  
s e r  r e s c a t a d a s  p o r  l o s  i n t e r e s a d o s  a n t e s  d e  su  v e n t a  e n  c o n fo r m id a d  c o n  l o s
re g la m e n to s , p re v io  e l  pago de lo s  gravám enes a que e s té n  a fe c ta s .
/ A r t ic u lo  128
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A r t íc u lo  128, Los a d m in is tra d o re s  de aduana quedan fa c u lta d o s  
p a ra  vende r do in m e d ia to  en p ú b lic a  subas ta  la s  m e rcad e ría s  p resun tam ente  
abandonadas, abandonadas exp resam ente  o decom isadas cuyos g as to s  de alm ace 
nam ien to  o co nse rvac ió n  sean desp ropo rc ionados o que p o r su n a tu ra le z a  o 
p o r e l  e s tado  de su em ba la je  c o rra n  r ie s g o  de rá p id a  descom posic ión o d e t£  
r io r o .
A r t i c u l o  1 2 9 .  L a s  m e r c a d e r í a s  q u e te n g a n  n o m b re s , s i g n o s  o m a r­
c a s  d e  e x c l u s i v i d a d  n o  p o d rá n  r e m a t a r s e  s i n o  p o r  e l  m ín im o c o r r e s p o n d i e n t e
a  s u s  d e r e c h o s  e  i m p u e s t o s .  L a s  q u e n o  s e  v e n d ie r o n  p o d r á n  d e s t r u i r s e  o  
s e r  e n t r e g a d a s  a  u n  e s t a b l e c i m i e n t o  p ú b l i c o  d e  b e n e f i c i e n c i a  p r e v i a  a u t o r i  
z a c i ó n  d e l  D i r e c t o r  G e n e r a l  d e  A d u a n a s.
No pod rán , además, rem a ta rse  la s  m e rcad e ría s  de im p o rta c ió n  p ro ­
h ib id a  n i a q u e lla s  s u je ta s  a re q u is ito s  e s p e c ia le s  p a ra  su im p o rta c ió n  o 
e xp o rta c ió n ; ó s ta s  se a d ju d ic a rá n  só lo  a la s  pe rsonas que lo s  s a tis fa g a n .
Las arm as o p e rtre c h o s  de g u e rra  que e s té n  en s itu a c ió n  de rem a­
ta rs e  p asa rán  a poder d e l f is c o  y  e l M in is te r io  re s p e c tiv o  pond rá  a d is p o ­
s ic ió n  de la  aduana la s  sumas que co rresponda pagar a l d en un c ian te  o apre- 
henso r s i  han s id o  o b je to  de con trabando .
A r t íc u lo  I 30. Las re te n c io n e s  ju d ic ia le s  que se d e c re te n  sob re
m e rcad e ría s  abandonadas, p resun tam en te  abandonadas o decom isadas, se a p l i­
ca rán  s ó lo  sob re  la s  sumas p ro v e n ie n te s  de su rem a te , deduc idas la s  enume­
radas  en e l a r t íc u lo  s ig u ie n te .  En consecuenc ia  e l rem ate  de e lla s * n o  po­
d rá  d a r o rig e n  a rec lam ac io nes  c o n tra  e l  f is c o  o lo s  a d q u ire n te s .
/ A r t í c u l o  131.
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A r t íc u lo  131. E l p ro d uc to  d e l rem ate  se d e s tin a rá  a l  pago de 
lo s  s ig u ie n te s  cargos o gravámenes en e l o rden que se exp resan :
1 . G astos do m o v iliz a c ió n , a v is o s , a fo ro  y  demás re la c io n a d o s  
con la  p re p a ra c ió n  d e l rem a te ,
2. G astos de a lm acena je  f in a l ,  d esca rg a , la n c h a je , e tc .
3 . Derechos de im p o rta c ió n  u o tro s  in p u e s to s .
4 . M u lta s .
A r t íc u lo  132. E l rem anente d e l rem ate de la s  m e rc ad e ría s  c a íd as  
en com iso y  e l 5C$  de la s  m u lta s  que paguen lo s  re sp o nsab le s  d e l d e lit o  de 
con trabando  o d e fra u d a c ió n , se d is t r ib u ir á  a l  d enunc ian te  y  a l  o a lo s  
ap rehensa re s  de la  m e rc a d e ría .
E l T r ib u n a l Aduanero o lo s  t r ib u n a le s  de ju s t ic ia  o rd in a r ia  e s ta  
b le c e rá a  lo s  p o rc e n ta je s  de d is t r ib u c ió n  que co rresponda a cada pe rsona  se 
gún su g rado  de p a r t ic ip a c ió n .  E l 50/ re s ta n te  in g re s a rá  a l Fondo Común 
d e l E s tad o .
TITULO V I I
DE LáS INFRACCIONES AL CODIGO, DE SUS PENAS Y DE LaS FA­
CULTADES DE LOS FUNCIONARIOS PARA PERSEGUIR DELITOS .
C a p itu lo  I  
D is p o s ic io n e s  g e n e ra le s
A r t íc u lo  133. Las in fra c c io n e s  a la s  d is p o s ic io n e s  aduaneras 
pueden s e r f a lt a s  re g la m e n ta ria s  o c o n s t itu t iv a s  de lo s  d e lito s  de c o n tra ­
bando o d e fra u d a c ió n .
/ A r t í c u l o  134.
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A r t í c u l o  1 3 4 .  E s  c o n tr a b a n d o  l a  v i o l a c i ó n  d e  l a s  o b l i g a c i o n e s  
b á s i c a s  d e  c o n t r o l ,  com o s o n  l a  d e  d e c l a r a r  y  p r e s e n t a r  l a s  m e r c a d e r í a s  a  
l a s  a d u a n a s .
A r t í c u l o  1 3 5 .  E s  d e f r a u d a c i ó n  to d o  a c t o  que e l u d a  o t i e n d a  a  
e l u d i r  o a  f r u s t r a r  l a s  d i s p o s i c i o n e s  a d u a n e r a s  c o n  e l  án im o d e p e r j u d i c a r  
l o s  i n t e r e s e s  f i s c a l e s ,  y a  s e a  p o r  d e c l a r a c i o n e s  o  d o cu m en to s  f a l s o s  o a d u l  
t e r a d o s  o  p o r  o t r o s  m e d io s .
A r t íc u lo  1 3 6 .  Son f a lt a s  re g la m e n ta ria s  l a  in o b s e rv a n c ia , om i­
s ió n  o v io la c ió n  de la s  m edidas de c o n tro l que señ a la  e s te  Cód igo.
A r t í c u l o  1 3 7 .  S e  e s t a b l e c e  a c c i ó n  p ú b l i c a  p a r a  l a  d e n u n c ia  d e  
l o s  d e l i t o s  de c o n tr a b a n d o  o d e f r a u d a c i ó n  a d u a n e r o s .
Todos lo s  fu n c io n a rio s  p ú b lic o s  t ie n e n  e l deber de d e n u n c ia r d i­
chos d e lito s  a la s  a u to rid a d e s  c o rre sp o n d ie n te s  cuando p o r e l  e je r c ic io  de 
sus fu n c io n e s  teng an  conoc im ien to  de e llo s .  La  re s p o n s a b ilid a d  p o r in fra _c  
c ió n  a e s ta  d is p o s ic ió n  se rá  c a s tig a d a  p o r la  a u to rid a d  ju d ic ia l  como encu 
b rim ie n to ,
E l cum p lim ien to  de la  o b lig a c ió n  de e s te  a r t íc u lo  no in v a lid a rá  
a lo s  fu n c io n a rio s  p a ra  r e c ib i r  la s  p a rt ic ip a c io n e s  que le s  co rrespondan 
como d en un c ian te  en la s  m u lta s  que se a p liq u e n ; además, no pod rá  e je r c it a r  
se ac c ió n  ju d ic ia l c o n tra  e llo s  aun cuando lo s  hechos denunc iados no se 
puedan comprobar p o r c u a lq u ie r causa.
A r t ic u lo  1 3 8 .  L a s  d enunc ias  pod rán s e r fo rm u lad as  po r e s c r ito  
o ve rb a lm en te  a n te  l a  a u to rid a d  aduane ra  u  o f ic in a  f is c a l,  m anten iéndose
/ la  re s e rv a  d e l
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la  re s e rv a  d e l nombre d e l d enunc ian te  s i  e s te  lo  s o lic ita s e .  La  denunc ia  
debe rá  in d ic a r  todos lo s  d a to s  n e c e sa rio s  p a ra  u b ic a r la  p e rso na , lu g a r ,  
d o m ic ilio  o v e h íc u lo  donde debe e fe c tu a rs e  la  in v e s tig a c ió n , a s í cmmo la  
m e rc a d e ría  o b je to  d e l d e lit o .
A r t íc u lo  I 39. Las denunc ias  debe rán  s e r p re sen tad as  a l  ad m in is­
t ra d o r  de aduanas que co rresp o nd a , p e ro  s i no e x is t ie s e  aduana se p re s e n ta
rá  a l je fe  de c u a lq u ie ra  o f ic in a  f is c a l q u ie n  le  d a rá  tra s la d o  in m e d ia to  a
la  a u to rid a d  aduane ra , s in  p e r ju ic io  de que tome to d as  la s  m edidas le g a le s  
a su a lc an ce  p a ra  la  in v e s tig a c ió n  o ap reh en s ió n  de la  m e rc a d e ría , la  c u a l 
debe rá  s e r e n treg ad a  a la  aduana más p ró x im a  con jun tam ente  con lo s  documen 
to s  d e l sum ario  que haya in s t ru id o .
A r t íc u lo  140. Las a u to rid a d e s  ju d ic ia le s ,  a d m in is tra t iv a s  y  la s  
de p o lic ía  deberán  p re s ta r  e l a u x i l io  que la s  a u to rid a d e s  aduaneras le s  so 
l i c i t e n  y  que es tén  d e n tro  de sus fa c u lta d e s , p a ra  la  p e rse cuc ió n  de lo s
d e lito s  y  f a lt a s  contem plados en e s te  Cód igo.
A r t íc u lo  141. Toda m e rc ad e ría  o b je to  de lo s  d e lito s  de c o n tra ­
bando o d e fra u d a c ió n  que sea ap rehen d id a  p o r c u a lq u ie r fu n c io n a r io  p ú b lic o , 
debe rá  s e r e n treg ad a  a la  aduana.
A r t í c u l o  1 4 2 .  A f e c t a r á n  a  l a s  m e r c a d e r í a s  t o d o s  l o s  g a s t o s  e n  
q u e i n c u r r a n  l a s  o f i c i n a s  f i s c a l e s  p a r a  e l  t r a n s p o r t e  o a lm a c e n a m ie n to  a s í  
com o d e o t r o s  c a u s a d o s  p o r  su  i n c a u t a c i ó n  y  p e r f e c c i o n a m i e n t o  d e l  c o m is o .
/ C a p í t u l o  I I
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A r t íc u lo  143. C o n s titu y e n  con trabando :
1 . E l hecho o la  te n ta t iv a  de in t ro d u c ir  o saca r d e l p a ís  m erca 
d e ría s  s in  h a b e rla s  d e c la ra d o  y  p re sen tad o  a la  aduana;
2 . T ene r a bo rdo de c u a lq u ie r v e h íc u lo  m e rc ad e ría s  que no hayan 
s id o  d e c la ra d a s  o m a n ife s ta d a s ;
3 . Desem barcar o t r a t a r  de desem barcar m e rcad e ría s  en lu g a re s  no 
h a b ilita d o s  p a ra  e s ta  o p e rac ió n  o s in  la  v ig i la n c ia  o f ic ia l;
4 . Desem barcar m e rc ad e ría s  e x t ra n je ra s  p ro v e n ie n te s  de un v e h ic u  
lo  que se h a lle  d e n tro  d e l t e r r i t o r io  o de la s  aguas t e r r i t o ­
r ia le s ,  a n te s  do que o l v e h íc u lo  lle g u e  a  la s  o fic in a s , p u e rto  
o a e ro p u e rto  de su d e s tin o , s a lv o  en casos de fu e rz a  mayor 
que hayan s id o  puesto s  en conoc im ien to  do la  aduana, lo s  que 
se rán  c a lif ic a d o s  p o r la s  a u to rid a d e s  com petentes;
5. Tene r d e n tro  do la  zona p r im a r ia  de la s  aduanas o en lo s  pe­
rím e tro s  f ro n te r iz o s  de v ig i la n c ia  e s p e c ia l m e rcad e ría s  e x tra n  
je ra s  re sp e c to  de la s  c u a le s  no se p ruebe que se han cum p lido  
la s  o b lig a c io n e s  ad uane ras ;
6 . T ra s la d a r m e rc ad e ría s  de un v e h íc u lo  p ro ced en te  d e l e x t ra n je ­
ro  a o tro  s in  habe r cum p lido  la s  fo rm a lid a d e s  ad uane ras;
7 . T ene r una pe rsona en su poder m e rc ad e ría s  e x tra n je ra s  nuevas, 
d e s tin a d a s  a la  v e n ta  o que po r excede r de sus necesidades 
no rm a les y  la s  de su f a m ilia ,  pueda e s tim a rs e  fundadam ente 
que se t ie n e n  p a ra  su com erc io , a menos que se p ruebe su
/ le g a l
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D e l  c o n t r a b a n d o ,  d e  l a  d e f r a u d a c i ó n  y  f a l t a s  r e g l a m e n t a r l a s
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le g a l in te rn a c ió n  o su. a d q u is ic ió n  en e l  p a ís  de una persona, 
d e te rm in a d a ; y
8 . Todo a c to  de v io le n c ia  p a ra  in t r o d u c ir  o t r a t a r  de in t ro d u ­
c ir  o e x t ra e r  m e rc ad e ría s  d e l t e r r i t o r io  do la  R e p ú b lic a .
A r t íc u lo  144. C o n s titu y e n  d e fra u d a c ió n :
1 . T ra n s p o rta r m e rc ad e ría s  d e n tro  de envases u  o b je to s  que la s  
o c u lte n  o d is im u le n  p a ra  no s e r d e c la ra d a s  o e lu d ir  e l  con­
t r o l  aduane ro ;
2 . P re s e n ta r d e c la ra c io n e s  o documentos fa ls o s  o a d u lte ra d o s  
re sp e c to  de la  c a n tid a d , peso , m ed ida, n a tu ra le z a  o v a lo r  de 
la s  m e rcad e ría s  que se im p o rte n  o e xp o rte n ;
3 . O b tene r engañosamente la  lib e ra c ió n  o re d u c c ió n  de derechos 
p a ra  ra e rc a d e ría s  que no cumplen con la s  co nd ic io n e s  p re s c r i­
ta s  p o r la  le y  p a ra  c o n c e d e rla s ;
4 . La  v e n ta  a un  te rc e ro  y  s in  pagar lo s  derechos y  gravám enes 
aduaneros que co rrespondan , de m e rc ad e ría s  lib e ra d a s  o con 
re d u c c ió n  de de rechos en ra zó n  de un  uso , p e rsona  o e n tid a d ;
5. Em p lea r con d is t in t o  f in  d e l d e c la ra d o  m e rc ad e ría s  que hayan 
s id o  im p o rta d a s , lib e ra d a s  o in te rn a d a s  con de rechos re d u c i­
dos en ra zó n  de un  uso d e te rm inad o ; y
6 . Las d á d iva s  u  obsequ ios en d in e ro  o en espec ies a lo s  fu n c io ­
n a r io s  aduaneros.
A r t í c u l o  1 4 5 .  C o n s t i t u y e n  f a l t a s  r e g l a m e n t a r i a s :
/ l .  E l  r e c h a z o
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1 . E l rechazo  da la  v is i t a  a que se r e f ie r a  o l a r t íc u lo  41 ;
2 . La  ve n ta  do m e rc ad e ría s  a bo rdo de v e h íc u lo s ;
3 . La ro tu ra  o v io la c ió n  de s o llo s ,  marchamos o candados que 
co loque la  aduana en lo s  v e h íc u lo s  o dependencias de é s to s ;
4 . L a  no p re s e n ta c ió n  de lo s  m a n if ie s to s  y  o tra s  d e c la ra c io n e s  
e x ig id a s  en e l C a p ítu lo  IX  d e l T ít u lo  IV  de e s te  Código o su
p re s e n ta c ió n  t a r d ía ,  con an o tac io nes  e rró n e a s , o m is io n e s , 
f a lt a  de número de e je m p la re s  u o t r a s  co nd ic io nes  e x ig id a s  
p o r e s te  Código y  sus reg lam en to s ; ,
5 . La  p re s e n ta c ió n  a la  aduana do p ó liz a s  u  o tra s  s o lic itu d e s
de d e s tin a c ió n  con e rro re s  u  o m is io n e s , que no se r e f ie r a n  a l 
ped ido  o d e c la ra c ió n ;
6 . E l rechazo  o im ped im ento  en e l c o te jo  o examen de la s  m erca­
d e ría s  con m o tivo  de c u a lq u ie r o p e rac ió n  en  que deba in te r v e ­
n i r la  aduana;
7 . E l am arre  o a tra q u e  de em barcaciones de c u a lq u ie r c la s e  a una 
nave p roceden te  d e l e x t ra n je ro ,  s in  la  c o rre sp o n d ie n te  a u to r i 
za c ió n  de la  aduana;
8 . La  m o v iliz a c ió n  de m e rc ad e ría s  d e n tro  de lo s  re c in to s  aduane­
ro s , en em barcaciones o v e h íc u lo s  no re g is tra d o s  a n te  la  adua 
na o cuyos dueños no teng an  pe rm iso  p a ra  d ic h a  o p e rac ió n ;
9 . E l p e n e tra r s in  p e rm iso  a re c in to s  aduaneros donde sea necesa 
r io  p o s e e rlo ;
10 . E l desembarque de p a s a je ro s  a n te s  de h a b e rlo  a u to riz a d o  la  
aduana; y
/ l l .  L a  c o n t r a v e n c ió n
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11 . La  c o n tra ve n c ió n  de c u a lq u ie ra  m edida de o rd en , de p o lic ía ,  
con f in e s  e s ta d ís t ic o s  o de m era in fo rm a c ió n  que e x i ja  la  
aduana.
C a p itu lo  I I I  
De la s  penas
A r t íc u lo  146. Las pe rsonas que re s u lte n  re sp o n sab le s  de lo s  d_e 
l i t o s  de con trabando  o d e fra u d a c ió n  se rá n  c a s tig a d a s  con una m u lta  h a s ta  
de c in co  veces e l  v a lo r  de la  m e rc ad e ría  s i  é s ta  es l ib r e ,  o de t r e s  veces 
lo s  derechos que co rresponden s i  e s tá  a fe c ta d a  a e llo s ,  o con p re s id io  que 
no exceda de t re s  años.
A r t íc u lo  147. Las m e rc ad e ría s  o b je to  de con trabando  o d e fra u d a ­
c ió n  cae rán  en com iso cuando se p ruebe que lo s  a u to re s  de e s to s  d e lito s  son 
lo s  dueños de e lla s .  En ig u a l pena in c u r r ir á n  lo s  v e h íc u lo s  de c u a lq u ie r 
c la s e  que hayan s e rv id o  p a ra  su tra n s p o r te ,  a menos que e s to s  ú ltim o s  p e rte  
nezcan a em presas e s ta b le c id a s  y  se p ruebe que sus conduc to res no t u v ie ­
ro n  co noc im ien to  n i p a r t ic ip a c ió n  en e l  d e lit o .
A r t íc u lo  148 . Las  penas p o r lo s  d e lito s  de contrabando  o d e fra u  
d ac ió n  se a p lic a rá n  tam b ién  a la s  pe rsonas que a d q u ie ra n , re c ib a n  u  o c u l­
te n  m e rc a d e ría s , sab iendo  o deb iendo  p re s u m ir que han s id o  o son o b je to  de 
d ic h o s  d e lit o s .
A r t íc u lo  149. Las pe rsonas que re s u lte n  re sp o n sab le s  de f a lt a s  
re g la m e n ta ria s  se rá n  c a s tig a d a s  con una m u lta  h a s ta  de p e ro  no in f e ­
r io r  a , re g u la b le  de acuerdo  con la  n a tu ra le z a  de la  f a lt a  y  la s
c i r c u n s t a n c i a s  p r e s e n t e s  e n  s u  c o m i s i ó n .
/ A r t í c u l o  150.
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A r t íc u lo  150. Los e rro re s  que p re s e n te n  la s  p ó liz a s  en su d e c ía  
ra c ió n  o p ed id o  y  s iem p re  que no se compruebe la  e x is te n c ia  de d o lo , s e rá n  
c a s tig ad o s  con una m u lta  de cuando lo s  derechos que re s u lte n  sean
s u p e rio re s  a  lo s  c a lc u la d o s  de acuerdo con la  d e c la ra c ió n ; s i  lo s  derechos 
fu e ra n  ig u a le s  o m enores o s i la s  m e rc ad e ría s  re s u lta re n  lib r e s  de d e re ­
chos, la  m u lta  s e rá  de
C a p ítu lo  IV
De la s  fa c u lta d e s  de lo s  fu n c io n a rlo s  p a ra  la  p e rse cuc ió n  de lo s  d e lito s
A r t íc u lo  151. E l D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas, e l  S u b d ire c to r 
o In s p e c to r G e n e ra l, lo s  a d m in is tra d o re s  de aduana y  lo s  fu n c io n a rio s  espe 
c ia lm e n te  des ignados p o r e l  D ire c to r  G e n e ra l, e s tá n  fa c u lta d o s  p a ra  r e c i­
b i r  d e c la ra c io n e s  y  re q u e r ir  la  e x h ib ic ió n  de l ib r o s ,  re g is t ro s  u  o tro s  do 
cumentos r e la t iv o s  a la  com is ió n  de lo s  d e lito s  de contrabando  y  d e fra u d a ­
c ió n . Los documentos que re s u lte n  com probantes de d ic ho s  d e lit o s  se rán  in  
cautados y  p asa rá n  a fo rm a r p a rte  d e l p roceso  que se in ic ie c
A r t íc u lo  I 52. S iem pre que e s té n  p ro v is to s  de una o rden  competen 
t e ,  lo s  fu n c io n a rio s  c ita d o s  en e l a r t íc u lo  a n te r io r  pod rán , en c u a lq u ie r 
tiem p o , e fe c tu a r re g is t ro s  a  p re d io s , bodegas, alm acenes o e d if ic io s ,  a s í 
como a v e h íc u lo s  de c u a lq u ie r c la s e , en lo s  que se presum a la  e x is te n c ia  de 
m e rc ad e ría s  o b je to  de con trabando  o d e fra u d a c ió n . La  o rden  deberá  in d ic a r  
e l  lu g a r que deba r e g is t r a r s e ,  la  p e rsona  u  o b je to s  que deban ap rehende rse  
y  la  p re s u n c ió n  d e l d e lit o  que se in v e s tig u e .
/ A r t í c u l o  1 5 3 .
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A r t íc u lo  153. Las a u to rid a d e s  ju d ic ia le s  p re s ta rá n  in m e d ia ta  
ayuda a la s  p e tic io n e s  que hagan lo s  fu n c io n a rio s  de aduana y  la s  a u to r i­
dades p o lic ia le s ,  ta n  p ro n to  como sean re q u e rid a s  y  e s ta rá n  o b lig a d a s  a 
p ro p o rc io n a r e l p e rs o n a l n e c e sa rio  p a ra  c u m p lir la  m is ió n  de la  aduana.
A r t íc u lo  154. Las pe rsonas que se presum an re sp o nsab le s  de lo s  
d e lito s  in v e s tig a d o s  se rá n  a rre s ta d a s  p ro v is io n a lm e n te  y  la s  m e rcad e ría s  
in c a u ta d a s  debe rán  se r d ep o s ita d as  en la  aduana h a s ta  ta n to  no se p ruebe 
que han cum p lido  la s  fo rm a lid a d e s  aduane ras.
A r t íc u lo  155. P a ra  e l c u m p lim ien to  de la s  fa c u lta d e s  a n te s  seña 
la d a s , lo s  fu n c io n a rio s  deberán d a r a conocer p re v ia m e n te , su in v e s t id u ra  
o f ic ia l  y  e x h ib ir  l a  o rden  e s c r ita  com petente que lo s  a u to r iz a  p a ra  p roce 
d e r a l  r e g is t r o  y  a p re h en s ió n .
A r t íc u lo  156. C u a lq u ie r fu n c io n a rio  aduanero  d e n tro  de la  zona 
p r im a r ia  de la s  aduanas o en lo s  p e rím e tro s  de v ig i la n c ia  e s p e c ia l, s in  
neces idad  de o rden e s c r ita ,  pod rá :
1 . In te r ro g a r ,  exam ina r y  d e te n e r a la s  pe rsonas sospechosas de 
con trabando ; e xam ina r b u lto s  c a ja s  u  o tro s  en va se s , an im a le s
o v e h íc u lo s  en que se presum a que e x is te n  m e rcad e ría s  que se 
hayan in tro d u c id o  o tra ta d o  de in t ro d u c ir  o e x t ra e r  d e l t e r r i  
t o r io  de la  R e p ú b lic a  con in f ra c c ió n  a l p re s e n te  Código o de 
o tra s  le y e s ;
2 . D e te n e r o hace r d e te n e r em barcaciones de c u a lq u ie r c la s e , v e ­
h íc u lo s  o an im a le s  donde presum an se tra n s p o rte n  m e rc ad e ría s
/o b je to  de
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D e l e je r c ic io  de e s ta s  fa c u lta d e s  da rán  cuenta  in m e d ia ta  a l  
a d m in is tra d o r de aduana.
.Cuando se t r a t e  de l a  d e te n c ió n  de una nave,, e l A d m in is tra d o r 
deberá  d a r a v is o  p re v io  a la  a u to rid a d  m a rít im a  y  en to d o  ca­
so s o lic it a r á  su in te rv e n c ió n , s a lv o  que lo  im p id a  la  u rg e n ­
c ia  de la s  c irc u n s ta n c ia s  como s e r ía  la  p e rse cuc ió n  de un  con 
tra b and o  o d e fra u d a c ió n  y a - in ic ia d o s , e n  cuyo caso se d a rá  
cuen ta  a d ic h a  a u to rid a d  una ve z  e fe c tu ad a  la  d ilig e n c ia .
A r t íc u lo  157. Los a c to s  e fec tuados p o r lo s ' fu n c io n a rio s  en cum­
p lim ie n to  de la s  fa c u lta d e s  seña ladas en lo s  a r t íc u lo s  a n te r io re s  no d a rá n  
derecho  a re c la m a r p o r lo s  daños y  p é r ju ic io s  que O rig in e n , s i  se comproba 
sen la s  razones más o menos fundadas que se tu v ie ra n  en v is t a  a l  r e a l iz a r ­
lo s .
ÎIT tJLO  V I I I
DE LOS TRIBUN.J.ES, SU COMPETENCIA Y PROCEDIMIENTOS
C a p itu lo  I  
T r ib u n a le s  y  s u  com petencia
A r t íc u lo  158.' Las penas p o r f a lt a s  re g la m e n ta ria s  se rá n  a p lic a ­
das d ire c ta m e n te  p o r lo s  a d m in is tra d o re s  de aduana, p re v ia  c o n s u lta  a l  D i­
re c to r  G e n e ra l de Aduanas.
A r t íc u lo  159. De ío s  d e lit o s  de con trabando  y  d e fra u d a c ió n  cono 
ce rán  en ú n ic a  in s ta n c ia  lo s  a d m in is tra d o re s  de aduana cuando e l  v a lo r  de
/ la  m e rc ad e ría  no
o b j e t o  d e  c o n t r a b a n d o  o  d e f r a u d a c i ó n .
la  m e rc a d e ría  no exceda de Las re s o lu c io n e s  de e s to s  ju ic io s  deberán 
s e r c o n su ltad as  a l  D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas,
A r t íc u lo  160. Cuando e l  v a lo r  de la s  m e rcad e ría s  o b je to s  de con 
tra b an d o  o d e fra u d a c ió n  exceda de conocerán de lo s  ju ic io s  de lo s  t r i
b u n a le s  de ju s t ic ia  o rd in a r ia .
C a p ítu lo  I I  
. . .  ... P ro c ed im ien to s
A r t íc u lo  l 6 l .  Los ju ic io s  que in ic ie n  lo s  a d m in is tra d o re s  de 
aduana p o r lo s  d e lito s  de con trabando  o d e fra u d a c ió n  y  que deban e n v ia r  a 
la  ju s t ic ia ,  o rd in a r ia  deberán co n tene r la  d enunc ia , s i  la  h a y , la s  d e c la ra  
c io nes  de lo s  in c u lp ad o s  o p re su n to s  c u lp a b le s , lo s  documentos re la c io n a d o s  
con la  m e rc a d e ría , e l a fo ro  y  e v a lu a c ió n  de é s ta  y  la s  c o n s id e ra c io n e s  de 
hecho y  de de recho  que e x is ta n  p a ra  c a l if ic a r  e l d e lito »
En caso que e l  d enunc ian te  haya s o lic ita d o  re s e rv a  de su nombre 
se acompañará una co p ia  a u to r iz a d a  de la  denunc ia  o m itie n d o  e l  nombre d e l 
d e n u n c ia n te .
E l ju ic io ,  a s í in ic ia d o ,  se e le v a rá  a co no c im ien to  de lo s  tr ib u ®  
n a le s  de ju s t ic ia  o rd in a r ia  que co rrespondan , con jun tam en te  con la s  p e rso ­
nas d e te n id a s , la s  que en n in g ún  caso pod rán  e s ta r más de 48 ho ras  a d is p o  
s ic ió n  de la  aduana.
A r t íc u lo  162» Todo fu n c io n a rio  de aduana t ie n e  capac idad  le g a l 
p a ra  d e c la ra r  en la s  causas p o r lo s  d e lito s  de contrabando  o d e fra u d a c ió n .
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A r t íc u lo  I 63. E l M in is te r io  de H ac ienda y  la  D ire c c ió n  G e n e ra l
de Aduanas podrán s o lic i t a r  de lo s  t r ib u n a le s  que conozcan de la s  causas
en que e s té  in te re s a d a  la  Hacienda P ú b lic a  lo s  d a to s  e in fo rm e s  que e s tim e  
co n ve n ie n te s  y  a q u e llo s  e s ta rá n  o b lig ad o s  a s u m in is t ra r lo s .
A r t íc u lo  I 64. Una ve z  d ic ta d a  s e n te n c ia  d e f in i t iv a  p o r lo s  t r i ­
b u na le s  de ju s t ic ia  o rd in a r ia  en causas p o r d e lito s  de contrabando  o d e fra u  
d a c ió n , deberán in fo rm a r a la  D ire c c ió n  G e n e ra l de Aduanas sob re  e l la s .
Capi t u lo  I I I .
D e l decomi so de l a s m e rcad e ría s
A r t íc u lo  I 65» De la s  in c a u ta c io n e s  de m e rc ad e ría s  que haga la
aduana u o tra  a u to rid a d  p o r lo s  d e lito s  de contrabando  o d e fra u d a c ió n , se
d a rá  a v is o  p o r m edio de c a r te le s  f ija d o s  d u ran te  t r e in t a  d ía s  en a lg ú n  s i ­
t io  p ú b lic o  o p o r medio de t r e s  p u b lic a c io n e s  en un p e rió d ic o  de la  lo c a l i  
dad;, una ve z  cada d ie z  d ía s .
A r t íc u lo  I 66. S i ven c id o  e l  p la z o  a n te r io r  no se p re s e n ta re  e l  
dueño de la  m e rc a d e ría , é s ta  s e rá  decom isada p o r re s o lu c ió n  fundada d e l ad 
m in is tra d o r y  e l  com iso re s u e lto  de acuerdo  con e s ta s  d is p o s ic io n e s  no da­
rá  lu g a r a n ing ún  re c u rs o , sea de p a rte  d e l le g ít im o  dueño de la  m ercade­
r í a ,  de su re p re s e n ta n te , o de q u ie n  se a t r ib u y a  derechos sob re  l a  m isma.
A r t íc u lo  I 67o S i se p re s e n ta re  dueño d e n tro  d e l p la z o  seña lado  
en e l  a r t íc u lo  165, la s  m e rc ad e ría s  pod rán s e r r e t ir a d a s  po r é s te , p re v io  
c um p lim ien to  de la s  d is p o s ic io n e s  de e s te  Código y  sus reg lam en to s  y  siem ­
p re  que no e x is ta n  an teceden tes  que p e rm ita n  a t r ib u i r le ,  re sp e c to  de ta le s  
m e rc a d e ría s , c a lid a d  de a u to re s , cóm p lices o e n c u b rid o re s  de un d e lit o  adua
ñ e ro . .
/TITULO  IX
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TITULO IX  
DE LA ORGANIZACION DE IA S  ADUANAS
C a p itu lo  I  
A d m in is tra c ió n
A r t íc u lo  168, La  a d m in is tra c ió n  d e l s e rv ic io  de aduanas depende 
d e l M in is te r io  de Hacienda y  s e rá  e je rc id a  p o r un  D ire c to r  G e n e ra l, un  Sub 
d ir e c to r  o In s p e c to r G e n e ra l, un C onse jo  Técn ico  y  lo s  a d m in is tra d o re s  y  
fu n c io n a rio s  que sean n e c e s a rio s .
C a p ítu lo  I I  
D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas
A r t íc u lo  I 69, E l D ire c to r  G e n e ra l deberá  s e r (n a c io n a lid a d ), ma_ 
y o r de t r e in t a  años y  habe r p re s ta d o  s e rv ic io s  en la s  aduanas con n o to r ia  
e f ic ie n c ia  y  honradez p o r lo  menos d u ra n te  d ie z  años, c in co  de lo s  c u a le s  
como v is t a  o a d m in is tra d o r.
A r t íc u lo  170, A l D ire c to r  G e n e ra l c o rre sp o n d e rá :
1 . La  d irecdL  ón d e l s e rv ic io  y  e l  e xac to  y  e s t r ic t o  cum p lim ien to  
de la s  le y e s  y  sus reg lam en to s  encomendadas a la  aduana;
2 . P ro po ne r a l  M in is te r io  de Hacienda lo s  reg lam en to s  que sean 
n e c e sa rio s  p a ra  la  a p lic a c ió n  de e s te  Cód igo;
3 . D ic ta r  lo s  reg lam en to s  de rég im en in te rn o  que e s tim e  necesa­
r io  p a ra  la  a p lic a c ió n  e xa c ta  y  c a b a l de la s  le y e s  aduaneras«
y  to m a r la s  m edidas n e c e sa ria s  que e l buen s e rv ic io  re q u ie ra ;
/4 . F a l la r  en
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4 . F a lla r  en ú lt im a  in s ta n c ia  la s  rec lam ac io nes  que se le  some­
ta n  ace rca  de la  a p lic a c ió n  d e l a ra n c e l aduane ro . E l f a l lo  
que e xp id a  e l D ire c to r  G e n e ra l s e rá  s in  u l t e r io r  re c u rs o  y  
re g irá  en to d as  la s  aduanas.
5 . P ropone r a l  M in is te r io  de Hacienda la s  a s im ila c io n e s  que p ro ­
cedan de m e rc ad e ría s  no e s p e c ific a d a s  n i com prendidas en e l 
a ra n c e l aduanero ;
6 . Conocer y  e s tu d ia r  ló s  f a llo s  que d ic te n  lo s  a d m in is tra d o re s  
de aduanas po r f a lt a s  re g la m e n ta ria s  o p o r contrabandos en 
que e l  v a lo r  de la  m e rc ad e ría  no exceda de - ; r e c t if ic a r  
e s to s  s i fu e re  n e c e s a rio , un ifo rm ando  su c r i t e r io  de a p lic a ­
c ió n ; _ .
7 . T ra s la d a r a c u a lq u ie r em pleado de una aduana a o tra ,  o de una 
fu n c ió n  á  o tra  y ,  en e s te  ú lt im o  caso , s iem p re  que posea lo s  
conoc im ien to s  s u f ic ie n te s  a la  nueva fu n c ió n ;
8 . Suspender de sus fu n c io n e s  a lo s  em pleados, como m edida p re ­
v e n t iv a ,  en e l c u rso  de una in v e s tig a c ió n  o d u ra n te  la  t ra m i­
ta c ió n  de un p roceso  ju d ic ia l o a d m in is t ra t iv o .  E s ta  m edida 
no p r iv a rá  a l em pleado d e l goce de su sue ld o  m ie n tra s  d u re  la  
suspens ió n ;
9 . P ro p o n e r- a l M in is te r io  de H ac ienda lo s  nombres de lo s  fu n c io ­
n a rio s  que hayan s id o  e le g id o s  po r concurso p ú b lic o  p a ra  su 
nom bram ierito , a s í como e l.d e  lo s  agen tes  aduaneros que hayan 
s id o  aprobados en e l  examen a que se r e f ie r e  e l  A r t ic u lo  197, 
e sp e c ific a n d o  la s  cauc iones que deban re n d ir .
/ l O .  P r e s e n t a r
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10 . P re s e n ta r a l  M in is t ro  de Hacienda en e l  mes de de cada 
año .una m em oria d e l s e rv ic io ;
11 . Conceder a lo s  empleados que tengan  un año o más de s e r v i­
c io s  lic e n c ia s  te m p o ra le s  con goce de sue ld o  h a s ta  p o r q u in ­
ce d ía s  h á b ile s  en e l año c a le n d a rio ;
12 . Hacer l le v a r  re la c ió n  e s c r ita  d e l nom bram iento , rem oc ión , 
susp ens ió n , t ra s la d o s ,  lic e n c ia s  y  c a s tig o s  a p lic a d o s  a lo s  
empleados y  demás da to s  n e c e sa rio s  p a ra  a p re c ia r la  id o n e i­
dad y  conducta de cada uno en sus re s p e c tiv o s  ca rgos ;
13 . P re s e n ta r en e l mes de de cada año un c á lc u lo  de la s
e n tra d a s  aduaneras d e l año c o r r ie n te  y  d e l s ig u ie n te ;
14 . R e m it ir  d ia r ia ,  sem ana l, m ensual y  anua lm en te  a l  M in is te r io  
de H ac ienda un cuad ro  de la s  e n tra d a s  ad uane ras ; y
15 . P roponer a l  M in is te r io  d e Hacienda la  suspens ió n  de lo s  agen 
te s  aduaneros que se hayan hecho ac reed o res  a t a l  m ed ida.
Capitulo III 
Subdirector o Inspector General de Aduanas
A r t íc u lo  171. Habrá un  S u b d ire c to r o In s p e c to r G e n e ra l de Adua­
nas d ep end ien te  d e l D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas, a q u ie n  a s is t i r á  en e l  de 
sempeño de sus fu n c io n e s , y  lo  re em p la za rá  en lo s  casos de au senc ia  o impe 
d im en to .
A r t íc u lo  172. P a ra  s e r nombrado S u b d ire c to r se re q u ie re  s e r (n a  
e io n a lid a d )  y  haberse  desempeñado e f ic ie n te m e n te  como a d m in is tra d o r, v is t a  
r e v is o r  o v is ta  po r lo  menos d u ra n te  c in c o  años.
/ A r t í c u l o  1 7 3 .
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a r t íc u lo  173» E l  S u b d ire c to r se rá  reem p lazado  en sus fu n c io n e s , 
en caso de au se nc ia  o im ped im en to , p o r e l  v is t a  de m ayor g rad uac ió n  que 
form e p a rte  d e l Consejo T é c n ic o .
A r t íc u lo  174 . C o rresponde rá  a l  S u b d ire c to r:
1 , In s p e c c io n a r p e rió d ic a m en te  la s  d ife re n te s  dependencias d e l 
s e rv ic io  cum p lim ien to  y  hac iendo  c u m p lir la s  le y e s , reg lam en­
to s  e in s tru c c io n e s  aduaneras;
2„ P ropone r a l  D ire c to r  G e n e ra l la s  m edidas de buen s e rv ic io  que 
e s tim e  n e c e sa ria s  y  u n ifo rm a r e l  c r i t e r io  de a p lic a c ió n  de la s  
d is p o s ic io n e s  aduane ras;
3» C u id a r de la  in s tru c c ió n  y  d e l b ie n e s ta r d e l p e rs o n a l; y  
4o H acer re v is io n e s  p e rió d ic a s  de lo s  a fo ro s  y  es tados de cuentas 
de la s  aduanas y  de lo s  alm cenes g e n e ra le s  de d e p ó s ito  que se 
e s ta b le z c a n .
C a p ítu lo IV  
Consejo Técn ico  Aduanero
A r t íc u lo  175» E l  Consejo  Técn ico  Aduanero e s ta rá  form ado p o r un 
a se so r ju r íd ic o ,  dos fu n c io n a rio s  aduaneros de a lt a  g rad uac ió n  que hayan de­
sempeñado e f ic ie n te m e n te  la s  fu n c io n e s  de a d m in is tra d o re s  de aduana o v is ta  
p o r lo  menos d u ra n te  c inco  años, y  d e l p e rs o n a l de s e c re ta r ía  que sea nece- 
s a r io .
/ A r t í c u l o  1 7 6 .
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1 . E m it i r  lo s  in fo rm e s  y  d ic tám enes que s o lic it e  e l  D ire c to r  o 
S u b d ire c to r G en e ra l sobre asun to s  re la c io n a d o s  con la  a p lic a ­
c ió n , in te rp re ta c ió n  o a lcance  de la s  d is p o s ic io n e s  aduane ras;
2 t. P ropone r a l  D ire c to r  G e n e ra l la  re fo rm a  de la s  d is p o s ic io n e s  
aduaneras que e s tim e n  n e c e s a ria s ;
3» R e c o p ila r la s  d is p o s ic io n e s  aduaneras y  m an tener in fo rm ado  a l  
p e rs o n a l sobre e l la s ;  y
4 . F a l la r  en  p rim e ra  in s ta n c ia  la s  rec lam ac iones  de a fo ro  o l iq u i  
d ac ió n  que se le  p re se n te n  y  e le v a r la s  p a ra  su c o n su lta  y  re so  
lu c ió n  d e f in i t iv a  a l D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas,
C a p ítu lo  V 
A d m in is tra d o re s  de aduana
A r t íc u lo  177. P a ra  s e r nombrado a d m in is tra d o r de aduana se r e ­
q u ie re  s e r (n a c io n a lid a d ) y  hab e r desempeñado e fic ie n te m e n te  la s  fu n c io n e s  
de v is t a  o v is ta  re v is o r  d u ra n te  dos años p o r lo  menos.
A r t íc u lo  178. Los a d m in is tra d o re s  de aduana te n d rá n  lo s  s ig u ie n ­
te s  deberes y  a tr ib u c io n e s  además de la s  que se señ a le n  en lo s  reg lam en to s :
1 . Tend rán  la  re s p o n s a b ilid a d  p o r la  c o rre c ta  a p lic a c ió n  de e s te  
Código, sus reg lam en to s , e, in s tru c c io n e s  im p a rtid a s  p o r la  D i­
re c c ió n  G e n e ra l;
2 . Tend rán b a jo  sus ó rdenes e in m e d ia ta  v ig ila n c ia  a todos lo s  em 
p lead o s  de su aduana;
A r t í c u l o  176. C o r r e s p o n d e r á  a l  C o n s e j o  T é c n i c o  A d u a n e r o :
/ 3 .  R e s p o n d e r á n
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3* Responderán p o r s í  y  p o r sus em pleados de la  seg u rid ad  y  cus­
to d ia  de la s  m e rcad e ría s  d ep o s ita d as  en lo s  re c in to s  de su 
aduana;
4 . Responderán p o r s í  y  p o r sus empleados d e l c á lc u lo  e xac to  de 
lo s  gravámenes aduane ros, de la  e xa c ta  a n o ta c ió n  de d ic ho s  
c á lc u lo s  en lo s  documentos y  de la  e xa c ta  re c e p c ió n , cuenta y  
c u s to d ia  d e l d in e ro  o v a lo re s  que in g re s e n  a la  aduana;
5 . O rdenarán  una re v is ió n  d ia r ia  d e l a fo ro  e fe c tu ad o  p o r cada v is  
t a  en e l  número de p ó liz a s  que e s tim en  co nven ien te s  y  d a rán  
cuen ta  d e l re s u lta d o  de d icha  re v is ió n  a la  D ire c c ió n  G e n e ra l;
6 . Pod rán , como m edida de buen s e rv ic io ,  t ra s la d a r  a lo s  em plea­
dos de su dependencia de una fu n c ió n  a o tra ,  dando cuenta  de 
e s to s  tra s la d o s  a l  D ire c to r  G e n e ra l;
7 . Podrán conceder lic e n c ia s  a sus empleados h a s ta  p o r t r e s  d ía s , 
dando cuen ta  in m e d ia ta  a l D ire c to r  g e n e ra l;
8 . Podrán suspender a. lo s  em pleados de su dependenc ia  cuando hajra 
causa ju s t if ic a d a  p a ra  t a l  m ed ida, dando cuenta  in m e d ia ta  a l  
D ire c to r  G e n e ra l;
9 . In fo rm a rá n  a l  D ire c to r  G e n e ra l re sp ec to  de lo s  agen tes aduane 
ro s  cuya a c tu a c ió n  m erezca su suspens ió n ;
10» R e so lve rá n  sobre la s  f a lt a s  re g la m e n ta ria s  contem pladas en es 
te  Código deb iendo e le v a r la s  en c o n s u lta  a l D ire c to r  G e n e ra l y  
a p lic a rá n  la s  penas que co rrespondan una vez ap robadas;
11» F a lla rá n  en  ú n ic a  in s ta n c ia  lo s  ju ic io s  p o r contrabando  de mer 
c a d e ría s  cuyo v a lo r  no exceda de , e le vá n d o lo s  en c o n s u lta  
a la  D ire c c ió n  G e n e ra l y  a p lic a rá n  la s  penas una ve z  ap robadas;
/ l2 .  F o rm u la rá n
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1 2 . F o rm u la rá n  a l  D ire c to r  G e n e ra l todas a q u e lla s  o b se rvac io nes  
que le s  s u g ie ra  e l s e rv ic io  aduanero  y  ad op ta rán  de in m e d ia ­
to  la s  m edidas más u rg e n te s  p a ra  la  buena m archa d e l s e r v i­
c io , com unicándolas a l D ire c to r  G e n e ra l p a ra  su  ap ro b ac ió n ;
13 . P ra c tic a rá n  p o r lo  menos dos veces p o r año una v is i t a  a la s  
aduanas menores y  pun tos h a b ilita d o s  de su dependencia y  a 
lo s  alm acenes g e n e ra le s  de d e p ó s ito  que se e s ta b le z c a n ; e
14o In fo rm a rá n , d ia r ia ,  sem ana l, m ensual, y  anua lm en te  sobre lo s  
in g re so s  de su aduana y  e le v a rá n  a l D ire c to r  G e n e ra l una nemo 
r ia  d e l fu n c io n a m ie n to  de su  aduana a l  f i n  de cada año.
C a p itu lo  V I 
V is ta s  de Aduana y  v is ta s  re v is o re s
A r t ic u lo  179 . P a ra  s e r nombrado v is ta  re v is o r  se re q u ie re  hab e r 
desempeñado e fic ie n te m e n te  la s  fu n c io n e s  de v is t a  p o r lo  menos d u ra n te  dos 
añ os.
A r t íc u lo  180 . P a ra  s e r nombrado v is ta  se re q u ie re ;
lo  S e r (n a c io n a lid a d )
2 . H aber desempeñado e fic ie n te m e n te  la s  fun c io ne s  de ayudan te  de 
v is t a  o lic u id a d o r  p o r lo  menos d u ra n te  un año; y
3 . S e r aprobado en  un examen de capac idad sobre Código Aduanero 
y  A ra n c e l Aduanero (a fo ro  y  re co n o c im ie n to  de m e rc a d e ría s ). 
D icho  examen se re n d irá  a n te  una com is ió n  form ada p o r e l  D i­
re c to r  G e n e ra l o S u b d ire c to r G e n e ra l, e l  je fe  d e l Consejo  Téc 
n ic o  Aduanero y  un a d m in is tra d o r de aduana.
/ A r t í c u l o  1 8 1 .
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A r t íc u lo  1 8 1 . Los v is ta s  reem p laza rán  a l  a d m in is tra d o r de adua­
na en  caso de ausenc ia  o im ped im ento y ,  s in  p e r ju ic io  de lo s  deb res y  re s ­
p o n s a b ilid a d e s  e s p e c ia le s  que e s ta b le c e  e l A r t íc u lo  108 y  de lo s  g e n e ra le s  
seña lados en e l  C a p ítu lo  I I I  d e l T ít u lo  V I de e s te  C ód igo, te n d rá n  lo s  d e ­
b e re s  y  re s p o n s a b ilid a d e s  d e l a d m in is tra d o r que reem p lacen .
TITULO X 
DEL PERSONAL EN GENERAL
C a p ítu lo i I  .
De su  in g re s o , c a lif ic a c io n e s  y  ascensos
A r t íc u lo  182, P a ra  in g re s a r  a l  s e rv ic io  de aduanas se re q u e r irá  
r e u n ir  la s  s ig u ie n te s  c o nd ic io n es :
1 . S e r (n a c io n a lid a d );
2 . Edad com prendida e n tre  18 y  25 años;
3 . H aber re nd id o  e l  cu rso  com p leto  de segunda enseñanza o te n e r 
e s tu d io s  e q u iv a le n te s ; y
4 . S e r aprobado en  un examen de e f ic ie n c ia  re n d id o  en concurso 
p ú b lic o  de adm is ió n  cuyas bases f i ja r á  e l  D ire c to r  G e n e ra l de 
Aduanas,
A r t íc u lo  183 . P a ra  o p ta r a un cargo de v ig i la n t e ,  guarda  o pe rso  
n a l de s e rv ic io  se re q u e r irá  r e u n ir  la s  s ig u ie n te s  co nd ic io n es :
1» S e r (n a c io n a lid a d );
2 . S abe r le e r  y  e s c r ib ir  y  la s  c u a tro  op e rac iones  de a r itm é t ic a ;
3 «  E d a d  c o m p r e n d id a  e n t r e  1 8  y  35  a ñ o s ;
/ 4 .  T e n e r
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4 . T ene r un o f ic io  t a l  como m ecánico, c a rp in te ro , p in to r ,  e t c . j
5» Poseeijj' c e r t if ic a d o  de an teceden tes  s in  o b se rva c io n e s .
A r t íc u lo  184 . Todo empleado s e rá  nombrado en c a lid a d  de in t e r i  
no d u ra n te  s e is  meses, pasados lo s  c u a le s  y  p re v ia  c a lif ic a c ió n  hecha p o r 
e l  D ire c to r  G e n e ra l e l  nom bram iento quedará en p ro p ied ad  o s in  e fe c to .
A r t íc u lo  185. E l  p e rs o n a l de la s  aduanas se d is t r ib u ir á  en t re s  
e s c a la fo n e s : té c n ic o , s em ité c n ic o  o a d m in is t ra t iv o  y  p e rs o n a l de s e r v ic io .
Se c o n s id e ra n  como p e rs o n a l té c n ic o  a l  D ire c to r  G e n e ra l, Subd ireç; 
t o r  o In s p e c to r G e n e ra l, A seso r J u r íd ic o ,  v is ta s ,  ayudantes de v is t a ,  H o u i 
dado res , a u to riz a d o re s  de p ó liz a s  y  co n tad o res . Se c o n s id e ra rá n  como sem i- 
té c n ic o s  o a d m in is tra tiv o s  a lo s  g ia rd aa lm acenes, c o n tro la d o re s  de descarga 
o de s a lid a  de m e rc ad e ría s , te ned o res  de lib r o s  y  ta q u íg ra fo s  o nfecanógra- 
foSo E l  re s to  d e l p e rs o n a l se c o n s id e ra rá  como p e rs o n a l de s e rv ic io  (,a s i£  
te n te s , guardas o v ig ila n te s ,  e tc . )
A r t íc u lo  186. Los ascensos se h a rá n  p o r o rden de e s c a la fó n , c in ­
co p o r m é rito s  y  uno p o r a n tig ü e d a d . S in  embargo, lo s  nom bram ientos de ad 
m in is tra d o r se h a rá is ó lo  p o r e s t r ic to  m é r ito .
A r t íc u lo  187 . P a ra  c a l if ic a r  lo s  m é rito s  de cada fu n c io n a r io , 
lo s  a d m in is tra d o re s  y  je fe s  de cada aduana y  de la  D ire c c ió n  G e n e ra l, debe 
rá n  c a l i f ic a r  anua lm en te  a cada uno de sus empleados y  e n v ia r  e s ta s  c a l i f i  
cac iones a l  D ire c to r  G e n e ra l.
Los a d m in is tra d o re s  y  e l  p e rs o n a l s u p e r io r d e l s e rv ic io  se rá  ca­
lif ic a d o  p o r e l  D ire c to r  G e n e ra l.
/ f e l  r e g l a m e n t o
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E l  re g lam en to  re s p e c tiv o  e s ta b le c e rá  la s  normas y  p ro c e d im ie n ­
to s  p a ra  la s  c a lif ic a c io n e s .
C a p itu lo  H
O b lig a c io n e s , d eb e res , re s p o n s a b ilid a d e s , p ro h ib ic io n e s  
y  re s tr ic c io n e s  d e l p e rs o n a l
A r t íc u lo  188 . Todos lo s  fu n c io n a rio s  de aduana e s tá n  o b lig ad o s  a 
conocer la s  le y e s , reg lam en to s  e in s tru c c io n e s  en re la c ió n  con e l  ramo adua 
ñ e ro .
A r t íc u lo  189 . Todo empleado e s tá  o b lig a d o  a p re s ta r  la  coopera­
c ió n  que le  s o lic it e  o tro  em pleado en e l  desempeño de sus fu n c io n e s  y  e s ta  
rá  o b lig a d o  a t r a b a ja r  en ho ras  e x t ra o rd in a r ia s  o d ía s  fe s t iv o s  cuando lo  
e x ija n  la s  c irc u n s ta n c ia s , observándose la s  co nd ic io nes  cue señ a la  e l  r e ­
g lam ento  p a ra  ta le s  t ra b a jo s .
A r t íc u lo  190. No pod rán s e r s im u ltáneam en te  empleados de una 
misma aduana n i de una misma o f ic in a ,  pe rsonas cue teng an  e n tre  s í  p a re n ­
te sc o  d e n tro  d e l c u a rto  g rado de co nsag u in id ad  o d e l segundo de a f in id a d  
in c lu s iv e  y  no pod rá  in g re s a r a l  s e r v ic io  aduanero  n ing una  persona que te n  
ga p a re n te sc o  d e n tro  de lo s  mismos grados con e l  D ire c to r  G e n e ra l o S u b d i­
re c to r  G e n e ra l.
A r t íc u lo  191 . Oueda te rm inan tem en te  p ro h ib id o  a lo s  empleados 
de aduana r e c ib i r  d ire c ta  o in d ire c ta m e n te  en p ré s tam o , donac ión u obse­
q u io , d in e ro  o e sp ec ie s  de pe rsonas o enp re sas  que h a b itu a lm e n te  teng an
/ re la c ió n
T A A / L A T / 4
P á g .  80
re la c ió n  con e l  s e rv ic io  aduanero  y  ún icam ente pod rán r e c ib i r  de é s ta s  lo s  
emolum entos que a tra v é s  de o f ic in a s  d e l E s ta d o  le s  co rresponda p o r t r a  
b a jo s  e x t ra o rd in a r io s  a u to riz a d o s .
A r t íc u lo  192. Los empleados de aduana no podrán a te n d e r nego­
c io s  p a r t ic u la re s  n i de te rc e ro s  s in  te n e r p e rm iso  p re v io  d e l D ire c to r  Ge
n e ra l de Aduanas.%
A r t íc u lo  1 9 3 o  E l  empleado de aduana que sea d e c la ra d o  reo  de 
c u a lq u ie r c la se  de c rim en  o s im p le  d e lit o ,  quedará  p o r e s te  s o lo  hecho 
suspend ido  de sus fu n c io n e s  desde la  fecha  d e l a u to  re s p e c tiv o , deb iendo  
e l  ju e z  de la  causa d i r i g i r  com unicación p a ra  e s to s  e fe c to s  a l  D ire c to r  
G e n e ra l y  a l  M in is te r io  de H ac ienda.
A r t íc u lo  1 9 4 o  E n  todos lo s  casos eue se enum eran a c o n tin u a c ió n  
y  s in  p e r ju ic io  de la s  sanc iones d is c ip lin a r ia s  o c r im in a le s  c o n s ig u ie n te s , 
lo s  fu n c io n a rio s  de aduana y  sus f ia d o re s  se rá n  s o lid a r ia  y  s in g u la rm e n te  
re sp o nsab le s  an te  e l  f is c o  p o r la s  sumas cue é s te  d e je  de p e r c ib ir  p o r con 
cep to  de de rechos, im pues to s , m u lta s  y  demás gravám enes que deban a p lic a r ­
se a la s  m e rcad e ría s  a su paso p o r t e r r i t o r io  aduanero  donde lo s  fu n c io n a ­
r io s  desempeñen sus cargos y ,  s a lv o  la s  excepc iones contem pladas en e l  p re  
sen te  Código, se rá n  ig u a lm en te  re sp o nsab le s  de la s  p é rd id a s  de m e rc ad e ría s , 
b ie n e s  y  v a lo re s :
1 . Cuando o m itan  o to le re n  que se o m itan  ac to s  o re q u is ito s  que 
e s te  Código o lo s  reg lam en to s  im pongan;
2 , Cuando no e x ija n  que se cum plan ac to s  o re q u is ito s  que, en 
confo rm idad  con e s te  Código o con lo s  re g lam en to s , le s  sea 
o b lig a to r io  re q u e r ir ;
/ T IT U L O  X T
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C a p itu lo  I  
Nom bram iento y  capac idad
Ar t íc U lo  196. Las g e s tio n e s  p a ra  la  im p o rta c ió n , e x p o rta c ió n , 
c ab o ta je  u  o tra  d e s tin a c ió n  aduanera y  lo s  trá m ite s  y  o tra s  o pe rac iones  
re la c io n a d a s  con esas d e s tin a c io n e s  pod rán e fe c tu a rs e  p o r lo s  fu n c io n a rio s  
o persoinas que se in d ic a n :
! 1 . P o r lo s  dueños, c o n s ig n a ta rio s  o re m ite n te s  de la s  m ercade-
r í  r ía s  en  lo s  casos de e q u ip a je s , encom iendas in te rn a c io n a le s
y  e n v ío s  de p a r t ic u la re s  no co m e rc ia n te s ,
2 , P o r lo s  a d m in is tra d o re s  de aduana cuando le s  co rresponda p re  
s e n ta r de o f ic io  una p ó liz a  o s o lic itu d  de d e s tin a c ió n ,
3 , P o r lo s  c o n s ig n a ta rio s  reco no c id o s  an te  la  aduana, re sp e c to  
de la s  m e rc ad e ría s  que im p o rte n  p o r cuen ta p ro p ia  a su nom­
b re  o a su  o rden  en  lo s  conoc im ien to s  de em baroue, c a rta s  
de p o rte  o g u ía s  a á re a s .
4 , P o r lo s  co ns ig nan tes  reco no c ido s  an te  la  aduana, re sp e c to
de la s  m e rc ad e ría s  que re m ite n  o consignan p o r cuen ta  p ro p ia .
5* P o r lo s  agen tes aduaneros que podrán in t e r v e n ir  s ó lo  p o r 
cuen ta  a je n a  en toda  c la se  de op e rac io nes  o tra m ita c io n e s  
aduane ras, s iem pre que e s tá n  deb idam ente a u to riz a d o s  p o r lo s  
dueños en lo s  documentos que e x ig e  la  aduana.
T IT U L O  X I
A G E N T E S  A D U A N E R O S
/ A r t í c u l o  1 9 7 .
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A r t íc u lo  197 . Los agen tes aduaneros se rá n  nombrados p o r e l  M i­
n is t e r io  de H ac ienda a p ro p u e s ta  d e l D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas.
P a ra  s e r nombrado agente aduanero  se re q u ie re s
1 , S e r . . . . . . . .  .0 n a c io n a liz a d o   ............................. ;
2 , A c re d ita r  n o to r ia  h o n o ra b ilid a d  y  buenas re fe re n c ia s  banca­
r ia s ;  y
3 , S e r aprobado en un examen de conoc im ien to s  aduaneros re n d id o  
en concurso p ú b lic o  p a ra  o p ta r a l  c a rg o . E s te  examen se re n  
d ir á  an te  un re p re s e n ta n te  d e l M in is t ro  de H ac ienda, e l  D ire c  
t o r  G e n e ra l de Aduanas y  dos v is ta s  d e l Consejo Técn ico  Adua­
n e ro ,
A r t íc u lo  198. E l  nom bram iento que se o to rg ue  a un agente aduane_ 
ro  e s ta b le c e rá  la  aduana donde deberá  a c tu a r.  No pod rá  o to rg a rs e  nom bra­
m ie n to  p a ra  más de una aduana.
Los nom bram ientos se rá n  o to rgados a pe rsonas n a tu ra le s .  No obs­
ta n te  lo s  agen tes aduaneros pod rán , p re v ia  a u to r iz a c ió n  d e l M in is te r io  de 
H ac ienda , fo rn a r  soc iedades c o le c tiv a s  en com and ita o de re s p o n s a b ilid a d  
lim ita d a  p a ra  la  a m p lia c ió n  y  e x p lo ta c ió n  de sus s e rv ic io s  de despachos; 
d ic h a  soc iedad  no pod rá  a c tu a r como t a l  an te  la  aduana y  su e s c r itu ra  so­
c ia l  debe rá  s e r p re v iam en te  aprobada p o r e l  M in is te r io  de H ac ienda .
A r t íc u lo  199. E l  D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas, con ap ro b ac ió n  d e l 
M in is te r io  de H ac ienda , f i j a r á  e l  número de agen tes  aduaneros de cada adua­
na y  en ig u a l fo rm a pod rá  aum entar o d is m in u ir  d ic h o  número cuando la s  c i r ­
c u n s ta n c ia s  lo  re q u ie ra n .
/ A r t í c u l o  2 0 0
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A r t íc u lo  200 . E l  D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas, con ap ro b ac ió n  
d e l M in is te r io  de H ac ienda , f i j a r á  la  n a tu ra le z a  y  c u a n tía  de la s  caue io  
nes que deberán r e n d ir  lo s  agen tes aduaneros y  lo s  c o n s ig n a ta rio s  y  con­
s ig n a n te s  que reconozca la  aduana p a ra  d esp acha r..
C a p ítu lo  n  
O b lig a c io n e s , deberes y  re s p o n s a b ilid a d e s
A r t íc u lo  201. Los agen tes aduane ros, c o n s ig n a ta rio s  y  co ns ig ­
n a n te s , a s í como sus apoderados o re p re s e n ta n te s , son re sp o nsab le s  en e l  
o rd en  f is c a l y  a d m in is t ra t iv o  de todos lo s  ac to s  que e je c u te n  o de la s  
om is iones en que in c u r ra n .
Los apoderados o re p re s e n ta n te s  que nombren, p o r e s c r ito  y  b a jo  
f irm a , lo s  agentes aduane ros, c o n s ig n a ta rio s  y  co ns ig nan te s  p a ra  a c tu a r 
en la  aduana, deberán s e r aceptados y  re g is tra d o s  p o r é s ta , in s c rib ie n d o  
sus f irm a s .
A r t íc u lo  202. Los agen tes aduaneros y  sus co m iten te s  son re s ­
ponsab les s o lid a r io s  de todas la s  o b lig a c io n e s  p e c u n ia ria s  a fa v o r d e l f i¿  
co p o r sus ac to s  y  om is iones y  son p e rs o n a l y  d ire c ta m e n te  re sp o nsab le s  an 
te  e l  mismo d e l pago de la s  m u lta s  que se d e riv e n  de lo s  despachos que 
e fe c tú e n , s in  p e r ju ic io  d e l de recho  a r e p e t ir  c o n tra  sus m andantes.
A r t íc u lo  203» Los c o n s ig n a ta rio s  y  cons ignan tes  reconoc idos 
p o r la  aduana son p e rs o n a l y  d ire c ta m e n te  re sp o nsab le s  an te  e l f is c o  d e l 
pago de lo s  de rechos , im p ues to s , ta sa s  y  m u lta s  en lo s  despachos que e fe c ­
tú e n .
/ A r t í c u l o  2 0 4 .
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A r t íc u lo  204» Los agentes aduaneros deberán :
1 . L le v a r  un l ib r o ,  a u to riz a d o  p o r la  aduana, que re g is t re  cada 
una de la s  ope rac io nes ad uane ras;
2 . C o n se rva r un a rc h iv o  con ]os documentos aduaneros y  com erc ia­
le s  r e la t iv o s  a la s  o p e rac iones  aduaneras en  que hayan in t e r  
v e n id o , E s te  a rc h iv o  c o n se rva rá  lo s  documentos p o r lo s  c in ­
co años a n te r io re s ;
3o M o s tra r lo s  lib r o s  y  a rc h iv o s  an tes  seña lados a lo s  fu n c io n a ­
r io s  aduaneros que e sp ec ia lm en te  se d es ig nen  p a ra  su re v is ió n
4 . R e m it ir  d ire c ta m e n te  a sus mandantes lo s  conp robantes o f ic ia ­
le s  que la  aduana u  o tra  o f ic in a  d e l E s ta d o  o to rg u e  p o r e l  pa 
go de lo s  derechos y  demás gravám enes.
A r t íc u lo  205 . E l  D ire c to r  G en e ra l de Aduanas pod rá  suspender, 
dando cuen ta  in m e d ia ta  a l  M in is te r io  de H ac ienda, o p e d ir  la  re vo cac ió n  
d e l nom bram iento de agente aduane ro , c o n s ig n a ta rio  o co n s ig n an te , p o r la s  
causa le s  s ig u ie n te s :
1 . Caducidad de la  cauc ión re s p e c tiv a ;
2 . F a lta  de despachos d u ra n te  s e is  meses, o un número re d u c id o  
de e llo s ,  d u ra n te  un año, que p o r su  c u a n tía  sean in s u f ic ie n  
te s  a ju ic io  d e l D ire c to r  G e n e ra l, p a ra  m an tener la  o f ic in a ;
3 . D e c la ra c io n e s  e rró n e a s  en lo s  documentos aduane ros, re p e tid a s  
con una fre c u e n c ia  t a l  que haga p re s u m ir in com p e tenc ia  p ro fe ­
s io n a l o n e g lig e n c ia  c u lp a b le , aunque no se p ruebe su d ire c ta  
re s p o n s a b ilid a d ;
/ 4 .  C o m p o r t a m ie n t o
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4» Com portam iento in c o rre c to  en  sus re la c io n e s  con la  aduana o 
con sus m andantes;
5 . C e le b ra c ió n  de c o n tra to s  p ú b lic o s  o p riv a d o s  de c u a lq u ie r na 
tu ra le z a ,  d e s tin ad o s  a  b u r la r  lo s  e fe c to s  de la s  d is p o s ic io ­
nes d e l a ra n c e l aduanero , e s te  Código o sus reg lam en to s ;
6 . La condena p o r re s p o n s a b ilid a d  en lo s  d e lito s  de contrabando  
o d e fra u d a c ió n ;
7 . E l  abandono de sus fu n c io n e s ;
8 . La d e le g a c ió n  i le g a l  de sus a tr ib u c io n e s  en fo rm a com pleta o 
p a rc ia l,  en o tra  u  o tra s  p e rso nas , sean o no em pleados suyos ;
9 . E l  re tra s o  en lo s  pagos que deban e fe c tu a r a l  f is c o ,  cuando 
e x is ta  la  ag ra va n te  de h ab e r re c ib id o  d e l c lie n te  la  suma co 
rre s p o n d ie n te , o la  a p ro p ia c ió n  in d e b id a  de m e rcad e ría  o de 
v a lo re s  d e l m andante, in c lu s iv e  de la s  sumas p o r d e vo luc io nes  
o in d em n izac io nes  pagadas p o r e l  f is c o ;  y
1 0 , Cuando e l  M in is t ro  de H ac ienda, p re v io  in fo rm e  d e l D ire c to r  
G e n e ra l, lo  e s tim e  conven ien te  a lo s  in te re s e s  f is c a le s .
A r t íc u lo  206. E l  D ire c to r  G e n e ra l de Aduanas con ap ro b ac ió n  d e l 
M in is te r io  de H ac ienda, pod rá  f i j a r  lo s  a ra n c e le s  de lo s  agen tes aduaneros.
A r t íc u lo  207 , S i c u a lq u ie ra  de lo s  despachadores seña lados an­
te rio rm e n te  o sus apoderados o re p re s e n ta n te s  a u to riz a d o s  p a ra  a c tu a r en 
la  aduana, fu e re  p rocesado  p o r c rim en  o s im p le  d e lit o ,  se rá  suspend ido  
p re ve n tiva m e n te  de sus fun c io ne s  p o r e l  a d m in is tra d o r de aduana re s p e c t i­
vo , dabdo cuen ta  in m e d ia ta  a l  D ire c to r  G e n e ra l,
/ S i  r e s u l t a r e
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Si resultare condenado en el juicio respectivo se cancelará eu 
nombramiento por el Ministro de Hacienda, pero si resultare absuelto o 
se dictare sobreseimiento definitivo podrá ser rehabilitado teniendo en 
cuenta el mérito del proceso y sus antecedentes generales.
Artículo 208. La responsabilidad civil que resulte en contra 
de los despachadores antes señalados prescribirá en el plazo de cinco 
afios contados desde la fecha en que se hubieren producido los hechos que 
la motivaron.
TITULO X I I  
ARTICULOS FIN ALES Y TRANSITORIOS
A r t í c u l o s  f i n a l e s
Artículo'209. Derógase el Código Aduanero expedido el y' 
todas sus reformas dictadas con anterioridad a la fecha de
Artículo 210. El presente Código empezará a regir el
A r t i c u l o  t r a n s i t o r i o
A r t í c u l o  2 1 1 .  L a s  c o n d i c i o n e s : f i j a d a s  en  e s t e  C ó d ig o -p a ra  é l  
nom bram iento de a lg u n o s  em p lea d o s e n  d e te rm in a d a s  f u n c io n e s ,  no r e g i r á n  
p a r a  a q u e llo s  que se e n c u e n t ra n  a c tu a lm e n te  desem peñando e s a s  f u n c io n e s ,  
p e ro  l o s  no m b ram ientos que se  hagan a p a r t i r  de l a  fe c h a  de v i g e n c i a  de 
e s t e  C ó d ig o  d e b e rá n  c u m p lir  l a s  c o n d ic io n e s  que é l  e s t a b l e c e .
/ 5 .  I N D I C E  •
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5 .  I N D I C E  G E N E R A L  D E L  C O D IG O  ADU AN ERO
A r t í c u l o s
TITULO I . PISPOS!CIONSS GSNSRAISS 1 - 1 2
TITULO I I . DE L aS OPERACIONES GUANERAS
Capítulo I. Operaciones aduaneras comunes. 13 - 19
Capítulo II. Operaciones temporales 2 0 - 2 7
TITULO III. DE La CLASIFICACION Y CAPACIDAD DE L,.S ADUaNftS
Capítulo I , Clasificación de las aduanas 2 8 - 3 3
Capítulo II. Capacidad de las aduanas. 3 4 - 4 0
TITULO IV. DE LA RECEPCION DE L*S NAVES. TREMES Y OTROS 
VEHICULOS Y DE IaS MERCADERIAS PROCEDENTES 
DE NAUFRAGIOS
Capítulo I. De la llegada y recepción. 41 - 46
Capítulo II. De la presentación del manifiesto y otras
declaraciones. 4 7 - 5 2
Capítulo III, De las mercaderías procedentes de naufragios 53 - 58
TITULO V . DE LA DESCARGA, EMBARfUE. DEPOSITO DE MERCADERIAS 
: EN LAS ADUANAS Y DE LA RESPONSABILIDAD DE ESTA.
Capítulo I. De la descarga o embarcue. 59 - 65
Capítulo II. De la recepción de mercaderías por la aduana
y su depósito. 6 6 - 7 2
!
Capítulo III. De la responsabilidad de la aduana por pér­
didas, o daños de la mercadería. 7 3 - 7 6
Capítulo IV. De los almacenes generales de depósito. 7 7 - 8 7
i-
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Capítulo II. Del contrabando, de la defraudación y faltas
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A r t í c u l o s
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1 .  REGLAMENTO SOBRE RECEPCION Y DESPACHO DE IE R C aDERIAS
I .  R e c e p c ió n  de n a v e s  y  v e h íc u lo s
Artículo 1, Los manifiestos, listas de tripulantes y pasajeros 
y demás declaraciones a que se refieren los artículos 47 al 50 del Código 
Aduanero deberán ser entregados al funcionario aduanero que efectúe la vi 
sita de inspección. Dichos documentos se presentarán por cuadriplicado y
deberán estar redactados en español y autorizados por las firmas del capi
tán de la nave o vehículo y del contador de los mismos.
Si los documentos de referencia no se presentan redactados en
español, deberán traducirse a este idioma dentro de las ocho horas si­
guientes a su presentación; dicha traducción se hará por cuenta del capi­
tán o conductor del vehículo o de sus representantes.
Artículo 2. Mientras no se haga entrega de los documentos cita 
dos en el artículo anterior, los vehículos no podrán proceder al desem­
barque o embarque de pasajeros o mercaderías.
Artículo 3. Todo manifiesto deberá contener los siguientes da
tos:
a) Puerto de procedencia, nombre de la nave y su nacionalidad; 
nombre del capitán, número de toneladas de registro y número 
de tripulantes;
b) Marcas, contramarcas y numeración de los bultos; cantidades 
parciales de bultos expresada en cifras;
I c) Clase y contenido de los bultos de conformidad con los cono­
cimientos de embarcue; los lotes de mercaderías y la mercade 
ría a granel se expresará como una unidad;
/d) Peso bruto
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d) Peso bruto en kilogramos de los bultos según se detalle 
en los conocimientos de eznbaraue ;
e) Lugar de embarque, nombre de los embarcadores y consignata 
rios ;
f ) Total de bultos, expresado en letras y cifras;
g) Lugar y fecha en que se extienda el documento; y
hj Firma del capitán, del naviero o del agente del vehículo.
La carga en tránsito así como la de transbordo deberá ma­
nifestarse en hojas separadas.
Artículo 4. Una vez recibido el manifiesto de la carga desti­
nada a una aduana, el administrador de ésta ordenará su inscripción en 
un registro especial, fijándole un número de orden correlativo con indi­
cación de la fecha y hora de recibo.
Los manifiestos de mercaderías procedentes del extranjero ten­
drán una numeración separada de los de cabotaje y exportación.
II. Recepción de mercaderías
Artículo 5. Antes de proceder a la descarga de mercaderías, 
el capitán o conductor de una nave o vehículo deberá entregar a la adua­
na una libreta que contenga la marca y número de cada bulto o partida de 
bultos ordenada por índice alfabético de marcas. Esta libreta deberá con 
tener además la cantidad y clase de cada bulto y la observación de si se 
trata de mercadería explosiva, inflamable o corrosiva.
Artículo 6» Para la recepción de la mercadería en los recintos 
aduaneros, los administradores de aduana designarán los funcionarios sufi 
cientes para proceder a su rápida descarga y almacenamiento. Dichos fun­
cionarios anotarán cada bulto que le sea entregado en una papeleta
/especial
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a )  Nombre y  n a c io n a l id a d  d e l  v e h íc u l o ;
b )  Número d e l  r e g i s t r o  o m a n if ie s t o  y  f e c h a  de l a  d e s c a r g a ;
c )  L u g a r de d e p ó s it o  de l a  m e r c a d e r ía ;
d )  M a rca  y  número de b u lt o ;
e )  C la s e  de b u lt o ;
f )  C a n t id a d  de b u l t o s ;
g )  P e so  m arcado y  p e so  v e r i f i c a d o ;  y
h )  F ir m a s  d e l  f u n c i o n a r i o  a d u a n e ro  y  d e l  r e p r e s e n t a n t e  d e l  
v e h í c u l o .
A r t í c u l o  7» Cada b u lt o  que s e a  e n tre g a d o  a l a  aduana d e b e rá  
:?cado a t i n t a  o p i n t u r a  co n  e l  núm ero d e l  m a n if ie s t o  que l o  ampare 
cha de é s t e .  E s t a  m arca d e b e rá  h a c e r s e  p o r  em p lead o s de l a  compa 
p r e s e n t a n t e  d e l  v e h í c u l o .
Todo b u lt o  d e b e rá  i n d i c a r  s u  p e so  b ru t o  e n  k ilo g r a m o s .
e s p e c i a l  que d e b e  c o n t e n e r  l o s  s i g u i e n t e s  d a t o s :
Artículo 8. El examen de las marcas, número y estado exterior
de los envases de cada bulto deberá hacerse en tierra al costado del ve­
hículo!, debiendo presenciar este examen los representantes de los vehícut­
ios o compañías porteadoras, los cuales deberán confeccionar papeletas in 
dependientes con los mismos datos de las aduaneras. .
Artículo 9* Los funcionarios aduaneros deberán confrontar sus
papelejtas de recepción con las confeccionadas por los representantes del
vehícutLo o compañía porteadora, solucionando de inmediato las diferencias 
que exfLstan entre ellas,
/En caso que
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En caso que no concurran a la descarga los representantes del 
vehículo o compañía porteadora, las papeletas confeccionadas por los fun 
cionarios aduaneros se considerarán exactas y de acuerdo con lo dispues­
to en el artículo 66 del Código, no se aceptarán protestas o reclamacio­
nes por las anotaciones en ellas efectuadas.
Artículo 10. Los bultos cuyos envases se presenten en mal es­
tado deberán ser separados del resto de la carga y serán reacondiciona- 
dos de inmediato por cuenta de los representantes del vehículo o compañía 
porteadora y en todo caso al ser almacenados deberá efectuarse un inven­
tario en cuadruplicado de su contenido en presencia de dichos representan 
tes; igual tratamiento deberá aplicarse a aquellos bultos cuyos envases 
presenten demostraciones de haber sido violados.
Una copia del inventario señalado en el párrafo anterior se' de­
jará en el interior del bulto, una copia se entregará a los representan­
tes ya citados y las dos restantes quedarán en poder de la aduana, una de 
ellas para el guardaalmacén respectivo y la otra para el administrador de 
aduana.
Estos bultos deberán ser marcados por la aduana con una inscrij) 
ción que diga "Inventariado" además de la fecha de esta operación.
Artículo 11. La descarga de mercaderías podrá efectuarse tam­
bién directamente a carros de ferrocarril en La forma dispuesta en los ar 
tículos anteriores. Una vez completo cada carro deberá ser cerrado con 
candados de la aduana, sin perjuicio de otras medidas de seguridad oue 
pueda adoptar el ja fe o administrador de aduana, tales como sellos, pre­
cintos, etc.
/ S I  t r a s l a d o
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t u a r s e
E l  t r a s l a d o  de e s t o s  c a r r o s  a  una aduana i n t e r i o r  d e b e rá  e f e £  
b a jo  l a  c u s t o d ia  de f u n c i o n a r i o s  a d u a n e ro s .
A r t í c u l o  1 2 .  La aduana no re s p o n d e rá  p o r  l a  m e r c a d e r ía  que 
s e a  en jbarcada d ire c t a m e n t e  a c a r r o s  de f e r r o c a r r i l  s i n  in t e r v e n c ió n  de l o s  
f u n c io n a r io s  a d u a n e ro s  y  en l a  fo rm a  e s t a b l e c id a  e n  l o s  a r t í c u l o s  a n t e r io  
r e s .  (Tampoco re s p o n d e rá  p o r  l a  m e r c a d e r ía  que s e a  d e s c a rg a d a  a em b arca­
c io n e s !, aunque e s t a s  se  e n c u e n t re n  d e n t r o  de l a  zona p r im a r ia .
A r t í c u l o  1 3 .  S ó lo  una v e z  c u n p lid o s  l o s  r e q u i s i t o s  e s t a b l e c i ­
d o s  eri e s t e  re g la m e n to  y  lo s  que s e ñ a la  e l  C ó d ig o  p a r a  l a  r e c e p c ió n  d e f i  
n i t i v c i  de l a  m e r c a d e r ía ,  e l  f i s c o  re s p o n d e rá  p o r  t o d a  p é r d id a  o daño que 
s u f r a  é s t a  m ie n t r a s  e s t é  d e p o s it a d a  en l o s  r e c i n t o s  a d u a n e ro s , y a  s e a  en  
p a t io q ,  a lm a ce n e s o c a r r o s  de f e r r o c a r r i l .
A r t í c u l o  14» L a  d e s c a r g a  se  c o n s id e r a r á  te rm in a d a  cuando e l  
t o t a l  de b u lt o s  que co n d u z c a  un v e h íc u lo  p a r a  una aduana se e n c u e n t re n  en  
t i e r r á  y  a n o ta d o s e n  l a s  p a p e le t a s  de r e c e p c ió n  c o n f e c c io n a d a s  p o r  f u n c io  
n a n o s  a d u a n e ro s .
I I I .  Alma ce n a m ie n to
A r t í c u l o  1 5 .  L a  m e r c a d e r ía  d e s t in a d a  a  a lm a ce n e s d e b e rá  d e p o ­
s i t a r l e  ordenadam ente e n  é s t o s  de a c u e rd o  co n l a  p r im e r a  l e t r a  de s u  m arca,  
Los b u lt o s  que co n te n g a n  e x p lo s iv o s ,  p r o d u c t o s  in f la m a b le s  o c o ­
r r o s i v o s  d e b e rá n  d e p o s it a r s e  en lu g a r e s  e s p e c i a l e s ,  s e p a ra d o s  e in d e p e n ­
d ie n t e s  de l a s  m e r c a d e r ía s  que no te n g a n  d ic h a s  c o n d ic io n e s .
/ A r t í c u l o  1 6 .
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Artículo l6o Lqs guardaalmacenes cuidarán del orden de los 
bultos en los almacenes a su cargo y llevarán contabilidad detallada de 
ellos, con indicación del vehículo cue los transportó al país, nacionali 
dad, número del manifiesto y su fecha, marcas, números clases de bulto, 
fecha de ingreso al almacén, número del documento de destinación aduane­
ra, nombre del despachador, fecha de salida del almacén y causa de ésta 
(aforo o retiro del almacén).
Artículo 17. Los guardaalmacenes y el personal a sus órdenes 
responderán al fisco por la custodia y conservación de la mercadería 
depositada en los recintos a su cargo, debiendo dar cuenta inmediata al 
administrador cuando verifiquen cualquier pérdida de mercadería.
Artículo 18. Los guardaalmacenes designarán el personal que 
estimen necesario para los reconocimientos y extracción de muestras que 
hagan los interesados de sus mercaderías.
Para estas operaciones los interesados deberán acreditar me- 
diante la factura comercial o conocimiento de embarque originales, su de 
recho de propiedad sobre la mercadería.
Artículo 1 9 . Los guardaalmacenes pondrán a disposición de los 
vistas los.bultos oue estos estimen necesarios para efectuar el aforo y 
que haya señalado por escrito y a tinta en un ejemplar de la póliza; en 
dicho ejemplar anotarán el número de cada bulto enviado al vista, la fe­
cha de este envío y su firma.
Si se trata de bultos inventariados anotarán esta indicación 
en la póliza y entregarán al vista una copia del inventario confeccionado.
/IV. Póliza y
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IV. Póliza y su autorización
Artículo 20. Las pólizas deberán presentarse por quintuplica- 
acuerdo con el modelo adjunto a este reglamento, acompañándose de 
ura comercial y, según el caso, del conocimiento de embarcue, car 
porte o guía aérea, originales y visados por las autoridades corres 
ates y por la compañía porteadora como constancia de pago del flete.
Salvo disposición expresa en contrario, las autorizaciones es- 
que exijan otras entidades del Gobierno, ya sea para la importación, 
ación u otra destinación aduanera, deberán acompañarse a las pólizas 
inscritas en todos los ejemplares de la misma.
Artículo 21. Las pólizas, en la forma exigida por el Código en 
tículos 9 4 /9 9  y  por este reglamento, serán presentadas a la sección 
ización de Pólizas",
El funcionario encargado de autorizar las pólizas revisará:
a) Que cumplan con los requisitos exigidos por el Código;
b) Que los ejemplares sean iguales entre sí;
c ) Que posean las autorizaciones ú %  otras entidades del Gobier­
no cuando dichas autorizaciones sean necesarias;
d) Cue los datos de los documentos^que la acompañan correspon­
dan a lo declarado en la póliza; y
e) Que los valores declarados correspondan a los anotados en 
la factura comercial u otro documento sobre valor.
Artículo 22. El incumplimiento de cualquiera de los requisi- 
tablecidos en el artículo anterior bastará para el rechazo inmedia- 
la póliza; pero si existiere algún error en la declaración de
/alguno
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alguno de los datos enunciados en los numerales 1 al 10 del artículo 95 
del Código, podrá ser corregido en la misma póliza previa autorización 
escrita del administrador en la póliza.
Si antes de autorizar una póliza se observare algún error en 
los datos enunciados en los numerales 11 al 15 del artículo 95 del Código 
deberá exigirse una nueva póliza en que se subsane el error.
Artículo 23. La solicitud de aclaración al pedido a que se re­
fiere el artículo 98 del Código podrá presentarse cuando la póliza haya 
sido autorizada y el vista no haya solicitado los bultos para el aforo.
Artículo 24. Una vez que el autorizador haya encontrado confor 
me la póliza procederá a inscribirla en un libro especial dándole un núme 
ro de orden correlativo y estampará la fecha y su firma.
El autorizador conservará en un archivo especial el conocimien­
to de embaroue y acompañará a la póliza la factura comercial correspon­
diente ,
Se establecerá una numeración correlativa en libros separados 
para cada destinación aduanera, o sea, las importaciones, exportaciones, 
tránsitos, etc., tendrán su orden en los respectivos libros. La numera­
ción de las destinaciones aduaneras se hará en cada aduana hasta el térmi 
no del año.
Artículo 25. La autorización de una póliza hace aplicable las 
disposiciones del párrafo primero del artículo 92 y del párrafo segundo 
del artículo 101 del Código.
/ V .  A f o r o
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Artículo 26. Las pólizas autorizadas e inscritas en la forma 
cida en los artículos anteriores, serán enviadas al administrador 
le designe el guardaalmacén para su despacho y el vista para su afo
V . A f o r o
La designación de estos funcionarios será firmada por el admi- 
nistraftor en cada ejemplar de la póliza.
Articulo 27. Para el aforo los vistas deberán cumplir todas 
las disposiciones establecidas en los artículos 103 al 110 del Código.
Artículo 28. De acuerdo con lo dispuesto en el párrafo segundo 
del artículo 104 del Código, el vista podrá hacer abrir la cantidad de 
bultos que juzgue conveniente para establecer el peso, cantidad, valor y 
natura|leza de la mercadería, debiendo anotar en un ejemplar de la póliza 
el número de cada bulto que haya examinado.
Los bultos con mercaderías averiadas deberán ser revisados to­
talmente y su contenido no se tomará en cuenta para establecer promedios 
de pes|o, valor o calidad del resto de la mercadería.
Artículo 29. Las mercaderías se aforarán de acuerdo con las 
condidiones que presenten al momento de ser examinadas, pero se conside­
rarán como nuevas aquellas que se presenten usadas, salvo que la ley dis. 
ponga otra cosa,
Los vistas deberán anotar en el aforo la condición especial que 
presente una mercadería, tal como avería, quiebra, uso, etc.
/ A r t í c u l o  3 0 .
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Artículo 30. Toda mercadería cuya clasificación sugiera dudas, 
será aforada por el vista por la partida o subpartida de mayor derecho 
que corresponda según su clase, sin perjuicio de la reclamación que pueda 
interponer el interesado.
Artículo 31» En los casos contemplados en los numerales 1, 3 y
4 del artículo 104 del Código, el aforo deberá efectuarse en presencia de
un vista revisor quien suscribirá la póliza conjuntamente con el vista.
Artículo 32. Cuando en el proceso del aforo se verifioue la
pérdida de una mercadería que no haya sido constatada al momento de la 
descarga, el vista suspenderá el aforo y, en presencia del administrador 
y del guardaalmacén correspondiente, levantará un acta del contenido del 
bulto dándose cuenta inmediata al interesado para los efectos de la deman 
da al fisco si procede; pero la tramitación de la póliza seguirá su curso.
Artículo 33• Los interesados podrán presenciar la operación de 
aforo de sus mercaderías; pero si no compareciesen dentro de las ocho ho­
ras siguientes a la recepción de la póliza por el vista perderán este de­
recho.
Artículo 34* Las muestras de mercaderías que deban enviar los 
vistas para análisis, reclamaciones o revisión, serán las estrictamente 
indispensables para determinar su naturaleza o su posición arancelaria y 
cada una de ellas deberá certificarse por el administrador de aduana y 
por el vista que la extrajo.
Los vistas que extraigan muestras en una cantidad excesiva po­
drán ser suspendidos de sus funpiones.
/ A r t í c u l o  3 5 *
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Artículo 35. Es obligación del vista anotar en todos los ejem- 
(jíe la póliza las exigencias de oficinas del Gobierno sobre detenía 
rcaderías, ya sea para su importación, exportación u otra destina 
¿añera, debiendo hacer cumplir estas exigencias el funcionario 









Artículo 3 6 . El Director General de Aduanas, el Subdirector Ge­
neral, jLos administradores y los funcionarios que de acuerdo con el artícu
lo 111 (fiel Código están facultados por el Ministro de Hacienda podrán, en 
cualcuibr momento antes que salga la mercadería de la aduana, revisar los 
aforos Jfiechos por los vistas.
Los vistas revisores actuarán por designación del administrador
de aduaha.
Artículo 37» La revisión a que se refiere el artículo 112 del
Código se hará por los administradores escogiendo al azar una de cada cin­
co pólifeas aforadas de cada vista, aparte de las oue por la naturaleza de 
la mercadería haga presumir la existencia de un error u omisión, las que 
también ordenará revisar.
Artículo 38. Para los efectos de la notificación a oue se refie 
rrafo final del artículo 107 del Código, se pondrá diariamente en 
anas una lista de las pólizas aforadas con- indicación del número de 
despachador de cada una de ellas y desde esa fecha se contará ,el. 
que se refiere el artículo 114 del Código.
/ A r t í c u l o  3 9 .
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Artículo 39. Las mercaderías por cuyas pólizas se haya formula­
do reclamación, ya sea por su clasificación o liquidación, podrán ser reti
radas de la aduana dejando muestra autorizada de ellas, previo el pago en
efectivo de todos los gravámenes aduaneros a oue están afectas.
Si una vez dictada resolución definitiva resultaren derechos su­
periores a los primitivamente cancelados deberá pagarse la diferencia den­
tro del tercer día de notificada la resolución. En caso de incumplimiento 
se procederá al secuestro de la mercadería.
Artículo 40. El aforo sólo podrá ser modificado por resolución 
dictada por el Director General de Aduanas en fallo por reclamación de afo
ro o por diferencia entre el vista y un vista revisor.
Las correcciones que ordenen los vistas revisores y oue sean 
aceptadas por el vista deberán constar a continuación del aforo primitivo 
de éste y ser certificados por el administrador de aduana.
VI. Liquidación
Artículo 41. Las pólizas aforadas, acompañadas de su correspon­
diente factura comercial y otros comprobantes de contenido y valor, pasarán 
a la sscción de Liquidación donde se efectuará el cálculo de todos los gra­
vámenes fiscales que afecten a la mercadería.
La liquidación deberá efectuarse de acuerdo con los datos del 
aforo señalados por el vista en la póliza y en ella deberán aplicarse, ade­
más,.todos los impuestos y tasas cuya determinación o cobro se haya encarga 
do a la aduana.
/Articulo 42.
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Artículo 42. Eefectuarán la liquidación funcionarios especial­
mente designados para esta operación; pero en aquellas aduanas cuyo movi­
miento ^ea reducido la liquidación será practicada por los vistas.
La liquidación deberá efectuarse previa revisión del pedido del 
interesado en la póliza y de la exactitud de las anotaciones del vista de 
acuerdo con la Ley Arancelaria y otras leyes aplicadas.
Artículo 43. La liquidación de cada póliza será revisada por em 
picados designados especialmente para esta función y en ningún caso podrán 
ser revjisadas por aquellos que efectuaron la primera liquidación.
A r t í c u l o  4 4 .  Los l iq u id a d o r e s  y  r e v i s o r e s  de l i q u i d a c i ó n  d e b e ­
r á n  h a c e r  c o n s t a r  s u  f ir m a  y  l a  fe c h a  de l a  l i q u i d a c i ó n  d e b a jo  d e l  t o t a l  
c a lc u la d o  y  s e rá n  d ire c t a m e n t e  r e s p o n s a b le s  de l a s  o p e r a c io n e s  e f e c t u a d a s .
Artículo 45. A los efectos de la notificación a eue se refiere 
el articulo 1 16 del Código, las aduanas confeccionarán, diariamente, lis­
tas de las pólizas liquidadas, con indicación del número de la póliza, su 
despachador y el monto total de la liquidación.
los interesados deberán estampar su conformidad o reclamo con 
la liquidación en la misma póliza, dentro de los seis días hábiles siguien 
tes a la fecha de esta notificación.
Artículo 46. No podrá formularse reclamación al aforo o a la
liquidación de las pólizas en los siguientes casos:
a )  cuando e l  d e s p a c h a d o r o in t e r e s a d o  h a y a  estam pado s u  c o n fo rm i  
dad con e s t a s  o p e r a c io n e s ;
/b) cuando se
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b) cuando se hayan vencido los plazos para formular reclamación;
c) cuando se hayan retirado parcial o totalmente la mercadería 
de los recintos aduaneros o de recintos particulares bajo po 
testad de la aduana.
VII. Pago y retiro
Artículo 47* El fisco otorgará un conprobante por el monto to­
tal de los gravámenes que deban pagarse, en el que conste cada una de las 
cantidades de los impuestos, tasas y mulitas de que se compone la liquida­
ción. >
Dicho comprobante será extendido en quintuplicado y se distribui 
rá como sigue: el original quedará en poder de la oficina que efectuó el 
cobro, la segunda, tercera y cuarta copias se acompañarán a la póliza y la 
quinta se entregará al interesado o despachador.
Las oficinas recaudadoras estamparán en todos los ejemplares de 
la póliza la anotación de "Pagado", además de la fecha y la firma del fun 
cionario recaudador.
La tercera copia de la póliza con la anotación a que se refiere 
el párrafo anterior será entregado al despachador o interesado para el re­
tiro de la mercadería.
Artículo 48. Be acuerdo con lo dispuesto en el numeral cuarto 
del artículo 204 del Código, los agentes aduaneros tienen la obligación 
de enviar directamente a sus mandantes el comprobante oue otorgue una ofi 
ciña fiscal por el pago de los derechos y demás gravámenes a que e sté afe£ 
ta la destinación aduanera de una mercadería y en la cual haya intervenido 
el agente aduanero.
/ A r t í c u l o  4 9 »
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Artículo 49. El pago de los gravámenes determinados por la adua 
na debejrá hacerse en efectivo, dentro de los seis días hábiles siguientes 
a su notificación y antes de que la mercadería sea retirada*de los recin­
tos aduaneros o de recintos particulares bajo la jurisdicción de la aduana.
Sin embargo, de acuerdo con lo dispuesto en el párrafo segundo
del artículo 90 del Código, podrán retirarse las mercaderías de los recin­
tos aduaneros cuando existan garantías o depósitos previos, de fácil cobro 
para la aduana, por una suma que cubra la totalidad de los gravámenes y 
siempre que los interesados hayan dado su conformidad al aforo y liquida­
ción.
Artículo 50« Las garantías o depósitos previos, a que se refie­
re el párrafo segundo del artículo 90 del Código, eue se presten para re­
tirar U s  mercaderías de la aduana deberán registrarse en un libro espe­
cial tinto en la Dirección General como en la aduana de eue se trate,
Se llevará una cuenta detallada para cada despachador y se abona 
rá a d^cha cuenta el monto de los gravámenes de cada póliza.
Los administradores de aduana controlarán que en ningún caso el 







Artículo 51. Las pólizas cuyo despacho se haga contra garantía 
ito previo, deberán ser autorizadas especialmente por el administra 
£via revisión de que el despachador posee saldo suficiente que cubra 
echos de las pólizas presentadas. A este efecto, dichas pólizas d§. 
er liquidadas previsoriamente inmediatamente después de su autoriza
/ A r t í c u l o  5 2 .
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Artículo 52. Las pólizas, con la constancia de su pago, pasa­
rán al guardaalmacén correspondiente, quien designará un inspector que 
«
controle la salida de la mercadería.
El inspector de salida revisará:
a) Que la póliza este aforada y tenga la anotación de '’pagado";
b) Que los bultos coincidan con las marcas números y número del 
manifiesto anotados en la póliza;
c) Que la persona que recibe los bultos esté debidamente autori­
zada por sus dueños para tal efecto.
Artículo 53. Los dueños de mercaderías, los agentes aduaneros 
o las personas debidamente autorizadas para el retiro de ellas, deberán 
otorgar recibo escrito a la aduana en la misma póliza por los bultos reci­
bidos •
Artículo 54. Los inspectores de salida llevarán un registro dia 
rio de los bultos retirados de los recintos a su cargo con indicación del 
número de la póliza, nombre del despachador o dueño de la mercadería, fe­
cha de salida y número de la placa del vehículo que la transportará.
T A A / L A T / 4
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2 .  REGLAMENTO SOBRE DESPACHO DE EQUIPAJES
*Artículo 1. Todo pasajero oue arribe al país, ya sea por sus 
propios madiós o por cualquier vehículo, deberá declarar y entregar a la 
aduana Úe arribo todos los efectos cue constituyan su eouipaje, vengan o 
no anotados en el manifiesto.
Artículo 2. Los administradores de aduana designarán un funció 
Lsta para que actúe como -jefe de revisión, quien tendrá a su cargo 
gnación del personal necesario para la revisión del eouipaje de los 
os y la distribución de las etiquetas destinadas a los bultos revi -




Las etiquetas destinadas a los bultos ya revisados serán numera 
das, lals proporcionará la Dirección General y cada revisor deberá otorgar 
recibo |de las que reciba devolviendo los sobrantes en cada revisión.
Después de la revisión el vista que actúe como jefe dará cuenta 







r o s .
Artículo 3. La revisión deberá efectuarse previo examen de la 
ción de equipaje y en el desempeño de sus funciones los revisores 
observar cortesía y no causar molestias innecesarias a los pasaje 
l|os cuales deberán informar sobre las obligaciones oue deben cumplir 
aduana.
Salvo que haya orden escrita especial, los funcionarios aduane - 
podrán enterarse de la correspondencia o documentos de los pasaje-
/ L a  r e v i s i ó n  d e
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La revisión de pasajeros del sexo femenino se efectuará, en lo 
posible, por personal del mism# sexo.
Artículo 4. Cuando el administrador de aduana o el vista jefe 
de revisión lo estimen necesario podrán reexaminar cualouier bulto de 
equipaje ya revisado.
Artículo 5. El registro personal de los pasajeros sólo se efec. 
tuará cuando exista denuncia sobre ellos o cuando se sospeche fundadamen­
te que tratan de burlar los controles aduaneros sobre importación o expor 
tación.
Los registros personales deberán hacerse en lugares privados y 
por funcionarios de igual sexo.
Artículo 6, La declaración de equipaje se hará de acuerdo con 
el formulario que se acompaña a este reglamento y el pasajero deberá pre­
sentarla al funcionario aduanero encargado de su revisión.
Una copia de esta declaración será entregada por el capitán o 
conductor del vehículo al funcionario aduanero que efectúe la visita, an­
tes del desembarco de los pasajeros.
Artículo 7» Se considerará como pasajero a toda persona adul­
ta que llegue al país despus de haber permanecido más de sesenta días en 
el extranjero. Estos pasajeros tendrán derecho a importar libre de im­
puestos artículos nuevos para su uso personal hasta por la suma de veinte 
dólares en derechos de importación.
/ f e s t a  f r a n q u i c i a  n o
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Esta franquicia no se aplicará a los pasajeros ore hayan he­
cho uso de ella dentro de los seis meses anteriores a su llegada al pais.
artículo 8. Se considerará como equipaje libre de derechos 
aduaneros a los siguientes:
a) Prendas de vestir, alhajas y demás objetos de uso personal; 
artículos de aseo, de tocador o medicinales, usados, que 
aparezcan claramente depreciados y que sean apropiados al 
uso y necesidades ordinarias de la persona que los importe
y no para su venta;
b) Ropa de cama y de mesa, usada, inclusive colchones y almoha 
das;
c) Libros inpresos o manuscritos usados;
d) Herramientas e- instrumentos portátiles usados, del arte u 
oficio de la persona que los importe;
e) Una máquina de escribir, una calculadora y un aparato gra­
bador de voz (dictáfono), portátiles, y usados;
f) Una máquina de coser usada, si el pasajero es mujer;
g) Productos alimenticios especiales para niños o enfermos, en 
cantidad que no pueda considerarse excesiva;.
h) Sillas o coches para inválidos;
i) Coches y juguetes usados para niños que acompañen al pasaje 
ro;
j) Artículos para deportes, usados, que constituyan el equipo 
de una persona;
k) Hasta cien cigarros puros, quinientos cigarrillos y quinien 
tos gramos netos de tabaco para pipa o en panes;
1) Una cámara fotográfica y una cinematográfica portátiles y 
usadas; diez rollos de películas en blanco para cada cámara.
/ L o s  a r t í c u l o s
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Los artículos anteriores deberán venir conjuntamente con el pa­
sajero o precederlo o seguirlo con no más de tres meses a su arribo, de­
biendo, en estos casos, probar fehacientemente su exclusiva propiedad so­
bre el equipaje.
El pasajero deberá presentar una declaración escrita a la adua­
na sobre el equipaje oue llegue con posterioridad a él.
Artículo 9. No se considerará comprendido bajo la denominación 
de equipaje de un pasajero; el mobiliario de casa, el servicio de metal, 
loza, porcelana o vidrio para mesa o cocina.; tapicería y alfombras; insta 
laciones de oficinas; instrumentos eléctricos tales como refrigeradores, 
máquinas de lavar, radios, televisores, etc.
Artículo 10, Los artículos considerados como equipaje en el ar 
tículo' B  podrán ser retirados por sus dueños sin necesidad de otro docu­
mento que la declaración de equipaje.
Artículo 11. Todo artículo que traigan los pasajeros dentro 
de su equipaje y que esté afecto a una suma no superior a en derechos 
de inportación, podrá ser retirado por medio de una boleta numerada que 
proporcionará la Dirección General de Aduanas, la que deberá contener los 
siguientes datos y confeccionará un vista:
a) Nombre del vehículo y fecha de llegada;
b) Procedencia del vehículo;
c) Nombre completo del pasajero;
d) Dirección o domicilio del pasajero en el país;
/e) Marca,
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despact
e) Marca, número, cantidad y clase de bultos;
f) Aforo de la mercadería; y
g) liquidación.
Si el monto de los derechos excede de la cantidad señalada, el 
o deberá efectuarse por medio de una póliza.
Artículo 12. Los derechos podrán pagarse directamente en la 
oficiná de aduana y el funcionario encargado de esta recaudación deberá 
dar cuánta diaria de ella al administrador y éste a la Dirección General 
de Aduanas,
Una copia de la boleta de pago mencionada en el artículo ante­
rior sq entregará al interesado; el original con la suma pagada será de­
positaba por el administrador en la oficina encargada de recaudar los de­
rechos aduaneros; una copia será enviada a la Dirección General conjunta­
mente <j:on una relación de lo recaudado y el ejemplar sobrante quedará en 
poder de la aduana donde se efectuó el cobro.
Artículo 13» Los inmigrantes y repatriados, previa calificación 
del Ministerio de Hacienda, podrán importar libremente además de los ar- 
tículoé comprendidos en la denominación de equipaje sus muebles y menaje 
de casi usados y herramientas y utensilios usados que sean necesarios pa­
ra su profesión, arte u oficio.
Artículo 14. Cuando se trate de turistas y el administrador de 
aduana lo estime conveniente, la revisión del equipaje podrá efectuarse a 
bordo <$e los vehículos cue los conduzcan.
/ A r t í c u l o  1 5 .
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ros que se inicie en horas ordinarias podrá continuarse en horas extraor­
dinarias, cuando así lo disponga el administrador, sin que por este concep 
to puedan cobrar los funcionarios aduaneros horas extraordinarias de traba
jo*
Artículo 16. Los bultos cuyo contenido sea declarado libre por 
estar conprendido en la denominación de equipaje del artículo 8o., se se­
llarán con la etiqueta a que se refiere el artículo 2o.de este reglamento 
colocándose en cada una la fecha de la revisión.
Artículo 17. El equipaje que los pasajeros deseen se remita de
una a otra aduana deberá también revisarse en la primera aduana de arribo
y después enviarse sellado y precintado a su destino con la declaración 
de equipaje presentado por el interesado a su llegada.
El eauipaje que llegue a una aduana y que el interesado desee 
se reexpida a otro país no será revisado y au envío se hará sellado y 
precintado.
La aduana remisora otorgará al interesado un recibo por su eoui- 
paje el que servirá para su retiro en la aduana de destino.
Artículo 18. Los pasajeros cuyo destino final no sea la aduana 
de arribo, podrán desembarcar con el eouipaje indispensable para permane­
cer dos días en tierra permitiéndoseles, además, una cámara fotográfica y 
una cinematográfica, portátiles usadas y dos rollos de películas para ca­
da cámara.
A r t í c u l o  1 5 .  L a  r e v i s i ó n  y  d e s p a c h o  d e l  e q u i p a j e  d e  l o s  p a s a je _
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Artículo 19. Log tripulantes de vehículos que tengan líneas 
internacionales establecidas sólo podrán desembarcar o embarcar los efec­
tos comprendidos en la letra a) del artículo 5. de este reglamento.
/3. REGLAMENTO
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3. REGLAMENTO SOBRE AIMaCENSS GENERALES DE DEPOSITO
Artículo 1« Las personas oue deseen instalar "Almacenes Gene­
rales de Depósito" deberán solicitarlo por escrito al Ministerio de Ha­
cienda por intermedio del Director General de Aduanas,
La petición deberá presentarse aconqpañada de los siguientes do­
cumentos:
a) Plano de ubicación del local con indicación del material de 
construcción;
b) Escritura de dominio del terreno y de la construcción o con­
trato de arrendamiento de éstos:
c) Clase de mercadería oue se va a almacenar;
d) Certificado de referencias bancarias; y
e) Bienes o capital cue servirán de garantía, con sus respecti­
vos comprobantes.
Artículo 2. La solicitud será estudiada por el Consejo Tónico 
Aduanero, el que, mediante examen en el terreno, la elevará informada al 
Director General de Aduanas. Para el informe se podrá solicitar la cola 
boración de los funcionarios del Gobierno que se estimen necesarios, ta­
les como: ingenieros, arquitectos, etc.
Con el mérito del informe la solicitud será elevada al Ministe­
rio de Hacienda para su estudio y resolución.
La habilitación de un almacén general de depósito sólo podrá ha 
cerse por decreto del Gobierno.
/ A r t í c u l o  3»
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Artículo 3 « El de ereto de habilitación deberá indicar:
a) Lugar de ubicación del almacén, sus deslindes y material 
de construcción;
b) Nombre del concesionario;
c) Mercadería que se autoriza almacenar;
d) Monto y calidad de la garantía rendida;
e) Aduana de la cual dependerá; y
f) Número de funcionarios aduaneros que controlarán el almacén.
A r t í c u l o  4 .  D e c re t a d a  l a  h a b i l i t a c i ó n ,  l a  aduana no m b rará un  
vist4, un g u a rd a a lm a cé n  y  e l  p e r s o n a l  que in d iq u e  e l  d e c r e t o .
De acuerdo con lo dispuesto en el párrafo segundo del artículo 
60 dél Código, el pago de los funcionarios aduaneros encargados del con­
trol del almacén general de depósito será de cuenta del concesionario el 
cual deberá depositar al fisco el monto del sueldo anual de cada uno.
Artículo 5. Cada puerta del almacén poseerá doble candado, 
uno pe propiedad de la aduana y otro de propiedad del concesionario, de 
tal iianera que se necesite la concurrencia simultánea de ambos para su 
aperjbura y cierre,
Los almacenes generales de depósito funcionarán en las mismas 
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Artículo 6, El traslado de mercaderías al almacén general 
apósito y su despacho desde él, podrá ser efectuado por los dueños 
s mercaderías o por agentes aduaneros debidamente autorizados y 
re que se cumplan las disposiciones del artículo ?6 del Código o 
bl mismo, según el caso.
/ A r t í c u l o  7»
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Artículo 7 .  E l  traslado y  depósito de mercaderías desde los 
recintos aduaneros al almacén general de depósito se hará mediante so­
licitud por quintuplicado que deberá contener los mismos datos exigidos 
para las pólizas, además de la denominación del almacén, su ubicación, 
fecha de traslado y  recibo de la mercadería por el concesionario o em­
pleado del almacén.
Artículo 8« Las mercaderías que se trasladen desde los re­
cintos aduaneros a un almacén general de depósito estarán exentas del 
pago de derechos mientras permanezcan en estos almacenes; pero se suje­
tarán a los trámites comunes de despacho exigidos para la importación 
o exportación cuando se le dé estos destinos.
Artículo 9 .  Las mercaderías que de acuerdo con el artículo 
7 9  del Código se trasladen directamente desde el costado de un vehícu­
lo procedente del extranjero al almacén general de depósito, serán reci 
bidas definitivamente por la aduana en dichos almacenes y, después de 
registrar su recepción, serán aforadas en el almpcén general. En estos 
casos la solicitud de traslado deberá indicar "descarga directa al al­
macén general de depósito".
Artículo 10, La mercadería que entre o salga de los almace­
nes generales de depósito deberá contabilizarse detalladamente en un 
libro especial en el que se anotará:
1. Entradas:
a) Fecha y vehículo que la transportó desde el extranjero, 
número y fecha del registro o manifiesto del vehículo;
/ b ) Marcas,
t a a / l a t / 4
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b) Marcas, contramarcas y numeración de bultos; 
c ) Clase y cantidad de bultos ;
d) Contenido según aforo; fecha del aforo;
e) Número de la solicitud de traslado;
f ) Consignatario o dueño; y
g )  D e sp a c h a d o r
Í .  S a l i d a s :
, a) Número de la póliza y fecha de autorización;
b) Monto de la liquidación;
c) Número del comprobante de pago y fecha de pago;
d) Consignatario o dueño último;
e) Fecha de salida;
f) Número del registro del vehículo que la transportará,
€llo 62 d 
je ü otif, 
conven!
r a l e s  de
q u e  s e a r .
Artículo 11¿ De acuerdo con la facultad -concedida por el artícu 
Gódigo, la aduana podrá exigir a los concesionarios el reeníbala- 
á medida de precaución de cualquiera mercadería cuando lo estime 
únte y, en casos de urgencia, disponer de ofició tales medidas.
Artículo 12. En cumplimiento de lo que dispone el Artículo 72 
del Código, los concesionarios deberán efectuar, cada seis meses, inventa 
rios detallados de las mercaderías existentes. Estos inventarios serán 
confeccionados conjuntamente con los funcionarios aduaneros destinados al 
almacén general de depósito.
Artículo 13. Las mercaderías que reciba un almacén general de 
depósitq serán ordenadas dentro de ellos en forma que permita su fácil lo 
calización mediante sus marcas y números.
Artículo 14. Las mercaderías depositadas en los. almacenes gene- 
depósito podrán ser objeto de las siguientes operaciones, siempre 
controladas por funcionarios aduaneros:
/ a )  S e r  r e c o n o c i d a s
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a) Ser reconocidas por sus dueños;
b) Extracción de las muestras indispensables para dar a conocer 
la mercadería o determinar su naturaleza exacta;
c) Ser reexportadas al extranjero, dentro del plazo legal de su 
almacenamiento;
d) Marcación de bultos cuando no sean claramente identificáblesj
e) Reembalaje de bultos que presenten sus envases en mal estado.
Articulo 15. El concesionario y los empleados aduaneros que con 
trolen las operaciones del almacén, serán directamente responsables de cual 
quier abuso que se cometa en las operaciones señaladas en el artículo ante 
rior.
Artículo 16. El despacho de mercaderías, para su inportación o 
exportación, desde el almacén general de depósito se hará mediante póliza 
y su tramitación se sujetará a lo dispuesto en el Reglamento sobre recep­
ción y despacho.de mercaderías.
Los despachos sólo podrán comprender bultos completos de un mis­
mo dueño y correspondientes a un solo conocimiento de embarque.
Articulo 17. El vista de aduana que actúe en el almacén general 
de depósito deberá enviar diariamente al administrador de aduana que co­
rresponda, una relación detallada del movimiento de mercaderías habido en 
el almacén.
Artículo 18. Guando el concesionario, sus empleados o los fun­
cionarios aduaneros encargados de la vigilancia y control .del almacén gene 
ral de depósito observen que un bulto tiene señales de violación o verifi­
quen ésta, darán cuenta inmediata, por escrito, al administrador d©
/aduana y
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aduana y al dueño del bulto. Estos bultos serán inventariados por un vis­
ta en presencia de su dueño y del concesionario del almacén.
Articulo 19. Las muestras que se retiren del almacén general de 
depósitq deberán pagar todos los derechos a que estén afectas. Se excep­
túan de este pago sólo aquellas que se envíen a un laboratorio fiscal para 
su análilsis.
Artículo 20. El, concesionario del almacén está obligado a cum­
plir y tjacer cumplir las disposiciones del Código y sus reglamentos pará 
toda tramitación aduanera; de consiguiente no permitirá la entrada o sali­
da de mercaderías sin que exista un documentos legal o reglamentariamente 
establecido por la aduana.
Artículo 21. Las mercaderías cuyo plazo de almacenamiento haya 
venció serán separadas del resto y de ellas se enviará una relación deta­
llada af administrador de aduana y a sus dueños.
Artículo 22. Recibida la comunicación a que se refiere el ar­
tículo ^nterior, el administrador ordenará el aforo de las mercaderías pa­
ra su remate.
El remate se efectuará en el alnacén general de depósito en un 
lugar especial, independiente del resto de las mercaderías y en su ejecu­
ción deberán observarse lás disposiciones del Capítulo V del Código.
/ A r t í c u l o  2 3 .
t a a / l a t / 4
P á g .  1 2 2
Artículo 23. De acuerdo con lo dispuesto en el artículo 66 del 
Código, el fisco se constituye como beneficiario de primer grado respecto 
de las indemnizaciones eue se paguen por siniestros o robos; en estos ca­
sos, de consiguiente, se cubrirán preferentemente las sumas que se adeuden 
al fisco,
Artículo 24. Cuando se liquide o se declare caduca la concesión 
de un almacén general de depósito, las mercaderías depositadas en ellos 
continúan respondiendo directa y preferentemente al fisco por todos los 
gravámenes fiscales que adeuden de acuerdo con lo establecido en el artícu 
lo 11 del Código.
t a a / l a t / 4
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4. REG LAl/ENTO SOBRE IMPORTACION Y EXPORTACION TEMPORAL Y TRANSITO
POR VIA TERRESTRE
I • Importación temporal de mercaderías que no sean 
automóviles para carga o pasajeros.
Artículo 1. Las mercaderías extranjeras enumeradas en el artícu 
lo 20 del Código, con excepción de las correspondientes a los numerales B  
y 13, podrán entrar al país sin pagar sus derechos en efectivo y permane­
cer en él por el plazo de seis meses, siempre oue cumplan con las disposi­
ciones de este reglamento.
Artículo 2. La admisión de dichas mercaderías se hará siempre 
claramente identificables, ya sea por características propias o 
cas o sellos que les inponga la aduana a su entrada.
enque se 
por mai
Artículo 3. El despacho deberá pedirse al administrador de adua 
na respectivo, mediante solicitud por quintuplicado aue deberá contener 
los mismos datos exigidos para las pólizas de internación.
Al presentar la solicitud, el interesado deberá indicar la cali­
dad de la fianza o garantía que ofrece para el pago de los gravámenes adua 
ñeros d que esté afecta la mercadería.
Artículo 4. El monto de la garantía se calculará por el aforo 
que se haga de la mercadería y deberá cubrir todos los inpuestos a cue es­
té afeita la importación. Las tasas y gastos deberán liouidarse indepen- 
dienteijnente de los impuestos.
M i  v i s t a  d e b e r á
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El vista deberá indicar en el aforo las características de la 
mercadería que sirvan para su individualización.
Artículo 5. Determinados los derechos imponibles, los que po­
drán ser afianzados por una firma responsable a satisfacción del adminis­
trador de aduana, se entregará la mercadería al interesado conjuntamente 
con un ejemplar de la solicitud y previo el pago de las tasas y gastos en 
que se haya incurrido.
Artículo 6. La reexportación de la mercadería podrá efectuarse 
en cualquier tiempo dentro del plazo de seis meses, o de su prórroga, es­
tablecido en el artículo 23 del Código.
Artículo 7. Para la reexportación, oue podrá efectuarse por 
cualquiera aduana mayor, el interesado deberá presentar el ejemplar de 2.a 
solicitud de importación temporal y so]JLcitar su reexportación en una so­
licitud en quintuplicado en la que se indicarán los datos contenidos en la 
importación temporal además de la indicación del vehículo que transporte 
la mercadería y su destino.
Artículo 6. La aduana deberá comprobar la exacta corresponden­
cia entre la mercadería admitida y la que se reexporta, mediante reconoci­
miento hecho por un vista.
Artículo 9. La salida de la mercadería se comprobará por el re­
cibo que otorgue el capitán o contador del vehículo que reciba la mercade­
ría con destino al extranjero. E l  recibo deberá estamparse en dos ejempla 
res de la solicitud de reexportación, uno de los cuales quedará en poder 
del capitán y el otro se devolverá a la aduana.
/ A r t í c u l o  1 0 .
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Artículo 10» Establecida la salida de la mercadería en la for­
ma señalada en el artículo anterior, la aduana que tramitó la reexporta­
ción lo comunicará a la aduana que autorizó la internación temporal a fin
de cancelar la garantía rendida.
Artículo 11. Si vencido el plazo señalado en el artículo 23 del 
o su prórroga, la mercadería permanece en el país, se hará efecti-
anza prestada para su importación. En estos casos el administra-
aduana. que autorizó la importación presentará de oficio una póliza 
rtación en la forma establecida en el "reglamento sobre recepción y 
", sin perjuicio de que tome todas las mecidas que autorice el Có- 
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I I . Importación temporal de automóviles de turismo o transporte 
Artículo 12. Los automóviles, las motocicletas, bicicletas con 
motor y) sus remolques, empleados por turistas extranjeros en giras témpora 
les, podrán entrar al país y permanecer en el por el plazo de seis meses 
sin pag|ar derechos aduaneros,
De acuerdo con lo dispuesto en el numeral 8  del artículo 20 del 
Código, la calidad de turista deberá probarse con documentos oficiales oue 
acreditlen residencia habitual en el extranjero y de ellos se dejará cons­
tancia lén el certificado aduanero de :importación temporal que extienda la 
aduana.
Artículo 13* Los automóviles, camiones y autobuses extranjeros 
destinados al transporte internacional colectivo de pasajeros, pertene- 
ciente|s a empresas reconocidas por las autoridades del Gobierno, podrán
/entrar y
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entrar y salir del país durante seis meses sin pagar derechos aduaneros 
siempre que durante su estadía no se dediquen al transporte interno de pa­
sajeros.
Artículo 14. Los camiones y sus remolques, destinados al trans­
porte internacional de carga, podrán entrar y.salir del país durante seis 
meses, sin pagar derechos aduaneros, siempre que sus viajes tengan.por ob­
jeto el transporte de mercaderías de importación, exportación o tránsito. 
Estos vehículos no podrán efectuar transportes locales dentro del país.
; Artículo 15* Los vehículos conprendidos en los tres artículos
anteriores, serán revisados por la aduana a su entrada al país y se les 
otorgará un certificado aduanero de importación temporal, en cuadruplica­
do, que contendrá los siguientes datos;
a) Aduana de . . . .  . -,
b) Nombre y domicilio del propietario o conductor
c) Lugar de procedencia
d) Lugar de destino
e ) Clase de vehículo y marca .
f) Número del motor
g) Peso neto en kilogramos
h) Valor declarado en moneda nacional
i) Tipo, color y número de asientos
j) Capacidad de carga y tara en kilogramos (para camiones de 
carga)
k) Accesorios que porta
l) Fecha, firma y sello del funcionario aduanero.
La fecha de cada entrada y salida de los vehículos de pasajeros 
o carga se anotará al reverso del certificado con la firma del funcionario 
aduanero que la controle.
Los certificados aduaneros de importación temporal ampararán so­
lamente al vehículo.
/ L a s  a u t o r i d a d e s  .
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Las autoridades de migración deberán anotar en los documentos 
personajes la observación de "entrado con vehículo" señalando la clase y 
el número del motor.
Artículo 16. El primer ejemplar del certificado será enviado de 
inmediato a la Dirección General de Aduanas, el tercer ejemplar quedará en 
poder dé la aduana y el cuarto ejemplar^ será entregado al propietario o 
conductor del vehículo.
El propietario o conductor deberá declarar el lugar por donde 
efectuará la salida del país a-fin de que la aduana de entrada envíe el se 
gundo ejemplar del certificado para controlar dicha salida.
Artículo 17. La aduana no permitirá la salida de ningún vehículo 
aunque ¿osea certificado aduanero de, importación temporal si no obra en po 





Artículo 18. Sin perjuicio del envío del primer ejemplar del 
ado a la Dirección General que establece el. artículo 15, las adua- 
los otorguen, deberán enviar ,comunicación separada al Director Gene- 
duanas indicando todos los, datos anotados en el certificado.
Artículo 19. A la salida de un vehículo del territorio del país, 
el funci|onario aduanero conprobará que todos los datos anotados en el certi­
ficado. doinciden con el vehículo. Cualquiera diferencia resultante de esta 
conprobación determinará su prohibición de salida y su detención en poder de. 
la aduanap
/ A r t í c u l o  2 0 .
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Artículo 20. Comprobados a satisfacción los datos del vehículo 
que sale del país se dejará en poder de la aduana el cuarto ejemplar del 
certificado que poseía el propietario o conductor. Este ejemplar,junto 
con el segundo, que sirvió para controlar la salida, serán enviados a la 
Dirección General de Aduanas.
La aduana de salida comunicará, además, a la aduana de entrada, 
los datos del vehículo y la fecha de su salida del país.
Las salidas y entradas de los vehículos comprendidos en los ar­
tículos 1 2  y 13 de este reglamento que tengan establecidas carreras regu­
lares se anotarán al reverso de los certificados cue posea el conductor o 
propietario y del que posee la aduana. ' '
Artículo 21. Los certificados aduaneros de importación temporal 
que se otorguen para los vehículos comprendidos en los artículos 12 y 13 
de este reglamento tendrán una duración de seis meses desde la fecha de su 
emisión, pudiendo ser prorrogados por un período que coincida con la fecha 
de término de su licencia extranjera.
Artículo 22, 
jefe de la aduana de e 
vehículo al extranjero 
para que investigue su
Si vencido el plazo de permanencia en el país el 
ntrada no hubiese recibido aviso del retorno de un 
, lo comunicará a la pirección General de Aduanas 
paradero y ordene sif secuestro. ^
Artículo 23. 
solicitadas con la debí 
los casos de fuerza ma;
Las prórrogas de importación temporal deberán ser 
da anterioridad al vencimiento de su plazo, salvo 
Jror que comprueben las autoridades aduaneras.
/Artículo 24.
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Artículo 24. Las autoridades de migración detendrán la salida 
turista que habiendo entrado al país con automóvil, salga de él 
rarlo consigo; de este he cho darán cuenta inmediata a la Dire c ción 
de Aduanas»
Artículo 25. Las personas que contravengan las disposiciones 
reglamento serán.sancionadas de acuerdo con el Código, considérán 
’raudación el uso indebido de los vehículos admitidos temporalmen- 





T U .  Exportación Temporal
Artículo 26. La exportación temporal de las mercaderías enume- 
m el artículo 21 del Código Aduanero, se tramitará por medio de 
citud en quintuplicado la que deberá contener los siguientes da­
c i o n e s
,a ) Nombre del consignatario
b) Nombre y nacionalidad del vehículo
c) País de destino
d) Origen o calidad de la mercadería (nacional o nacionalizada)
e) Marcas, contramarcas y numeración de bultos
f) Cantidad y clase de bulto
g) Peso bruto y neto de la mercadería
h) Especificación de la mercadería en términos arancelarios 
completos con indicación del número de la partida o sub- 
partida que le corresponda en la exportación e indicación 
del número de unidades
i) Características especiales de la mercadería que permitan 
su individualización.
j) Valor "libre a bordo" en moneda nacional C r o a )
k) Objeto de su envío al extranjero
Artículo 27. La solicitud deberá cumplir, además, las disposi- 
exigidas para las pólizas en los artículos 9 6, 96 y 99 del Código.
/Artículo 28.
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tos que sirvan para
Artículo 23. La mercadería sera aforada.por un vista, el que 
deberá anotar en todos los ejemplares de la solicitud todos aquellos da-
Lndividualizar la mercadería a su retomo.
29Artículo 
tisfacción del admini 
portación a que estuv;
. Los interesados deberán prestar una garantía a sa 
strador de aduana por los derechos aduaneros de ex- 
iere afecta la mercadería.
Artículo 3C*. Al retorno de la mercadería, el interesado deberá 
presentar una solicitud en quintuplicado pidiendo su libre reimportación; 
a dicha solicitud deberá acompañar un ejemplar de la exportación temporal.
a satisfacción de la aduana la exacta corresponden- 
ía salida y la que retorna, se comunicará a la adua- 
cancelación de la garantía.
Comprobada 
cia entre la mercader 
na de salida para la
Artículo 31 
portación temporal, 1 
a que esté afecta se
. En caso que vencido el plazo concedido para la e x  
,a mercadería no retorne, los derechos de exportación 
liarán efectivos con la garantía rendida y, en todo
caso, se aplicará lo dispuesto en el artículo 11 del Código Aduanero.
IV. Tráfico de mercaderías por vía terrestre
Artículo 32 
a través del país con 
tránsito, cualquiera < 
para efectuar este tr< 
das en almacenes y vue 
sean controladas por
Las mercaderías extranjeras qüe pasen por tierra 
destino al extranjero, estarán libres de derechos de 
ue sea el medio de transporte que se emplee y aunque 
fico deban ser transbordadas o descargadas, deposita 
ltas a cargar, pero siempre que estas operaciones 
ja aduana,
/La exención
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La exención anterior no conprende las tasas y gastos que origi­
nen la|3 mercaderías para cubrir los gastos efectivos de.tránsito tales co 
mo almacenaje, descarga, etc,, pero en ningún caso las tarifas que tales 
gastos ocasionen serán mayores que los señalados a los productos naciona­
les similares.
Artículo 33. La libertad de tránsito establecida tendrá como 
reserva las medidas adoptadas o que se adopten en el futuro respecto de:
a) La protección de la vida humana, animal o vegetalj
b) La seguridad pública;
c) El tráfico de armas, municiones y material de guerra y





Artículo 34. El tráfico internacional de mercaderías por vía 
tre deberá hacerse por rutas fijadas previamente por la Dirección 
1 de Aduanas y los conductores de vehículos estarán obligados a se 
ichas rutas»
Artículo 35. Si no existe aduana en el lugar de arribo al país, 
las autoridades policiales visarán el manifiesto aue debe presentar el 
conductor o propietario del vehículo pero la carga deberá presentarse a la 
aduaná más cercana al punto de llegada.
El manifiesto, que servirá de tornaguía, se presentará en tripll 
cado .i deberá contener toda la carga que se transporte.
El primer ejemplar del manifiesto se dejará en la aduana de en- 
tradaj el segundo ejemplar se sellará y entregará al conductor una vez com 
probaba la cantidad y clase de bultos y el tercer ejemplar se enviará en 
sobre sellado a la aduana de salida con el mismo conductor.
/Artículo 36.
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Artículo 36. Cuando el jefe de aduana estime que el vehículo no 
ofrece las condiciones de seguridad indispensables para evitar la entrada 
clandestina de mercaderías al país, hará escoltar el vehículo por funciona 
rios aduaneros, hasta su punto de salida, por cuenta del propietario o oon 
ductor, o bien exigirá una garantía por el monto de los derechos de impor­
tación de la mercadería, la que se calculará de acuerdo con la declaración 
del manifiesto.
Artículo 37. Una vez revisada la cantidad y clase de bultos que 
conduce un vehículo y sellada la carrocería de aquellos oue tengan caja ce 
rrada, la aduana otorgará al conductor un permiso de tránsito oue conten-
itos;drá los siguientes d,
a) Aduana de . . .
b) Nombre,
Fecha . . . .  ;
nacionalidad y domicilio del propietario o
conductor;
c) Lugar de origen y destino del vehículo;
d) Clase y Imarca del vehículo;
e ) Número del motor;
f) Número de la licencia;
g) Número de bultos transportados;
h) Firma y sello del funcionario aduanero.
Artículo 38 
porte mercaderías ext 
llegada de la mercade 
Para compro 
de destino enviarán a
. Todo propietario o conductor de vehículo que trans 
ranjeras a través del país está obligado a probar la 
ría al país extranjero de destino, 
bar esta llegada, las autoridades aduaneras del país 
la Dirección General de aduanas del país de tránsito 
el ejemplar del manifiesto que porta el conductor o propietario del vehícu 
lo con la constancia de haber recibido en aduana los bultos anotados en el
manifiesto.
Artículo 39 Cualquiera infracción o abuso a las disposiciones




Nqta elaborada por la Oficina de Estadística de Naciones Unidas
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RELACIONES EXISTENTES ENTRE LOS PRINCIPIOS DE 
LAS NACIONES UNIDAS SOBRE ESTADISTICAS DEL CO­
MERCIO EXTERIOR Y LOS PROCEDIMIENTOS ADUANEROS
Una administración de aduanas tiene, además de su función de 
controlar el movimiento de productos oue entran y salen del país, el de­
ber de [recoger la información en eue se basan las estadísticas nacionales 
delcomelrcio exterior. Dado que esas estadísticas son fundamentales para 
la plarificación al nivel gubernamental y para la formulación de políti­
cas por parte de las empresas privadas, las obligaciones de las adminis­
traciones de aduanas en relación con las estadísticas son tan importantes 
como I4s otras funciones de las aduanas.
Debido a la gran importancia que tiene el comercio exterior en 
la economía de la mayoría de los países, el Consejo Económico y Social de 
las Naciones Unidas ha tomado desde sus comienzos un marcado interés en 
el mejoramiento de las estadísticas nacionales de inportación, exporta­
ción y reexportación. A través de su Comisión de Estadística, el Consejo
ha estudiado el problema de cómo mejorar la utilidad nacional y la compa- 
rabiliqad internacional de las cifras, a fin de eme los hombres de nego­
cios y los economistas dentro y fuera del país puedan hacer el mayor uso 
posibl4 de los datos. La Comisión ha examinado varios aspectos del pro­
blema (flél mejoramiento de las estadísticas del comercio exterior, inclu­
yendo:
1. La modernización de la clasificación de mercancías.
/2. E l  establecimiento
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2. El establecimiento de reglas sobre el campo de aplicación 
para determinar cuáles transacciones deben, y cuáles no deben, ser incluí 
das en las..estadísticas, de comercio exterior.
3. La estandarización de los métodos de imputación de las im­
portaciones a los países de procedencia y de las exportaciones a los paí 
ses de destino.
4. El mejoramiento de los métodos para determinar, para fines 
estadísticos, el valor de los productos cue entran en el comercio exte­
rior .
Al propone 
sión tuvieron en men 
acuerdo con las prác 
do, de hecho, aplica
r soluciones a estos problemas el Consejo y la Comi­
té el hecho de que sus sugerencias deben estar de 
ticas aduaneras. Los métodos recomendados están sien 
ios con éxito en muchos países.
En su trabajo en este campo la Comisión de Estadística ha sido 
considerablemente ayudada por las opiniones y comentarios sometidos por 
muchas naciones americanas, así como por los cambios de ideas realizados 
con funcionarios de esos países siempre cue ha habido oportunidad. Cos­
ta Rica, Cuba, El Salvador, Guatemala, Honduras y Panamá, en particular, 
han suministrado puntos de vista y comentarios detallados a la Oficina 
de Estadística de las Naciones Unidas; y el Instituto Interamericano de 
Estadística (IASI) ha dado una colaboración substancial y constante.
Otros organismos internacionales, como la Organización de Esta­
dos Americanos y la Organización para la Cooperación Económica Europea, y 
varios organismos esjfiecializados de las Naciones Unidas, tales como la Or 
ganización para la Agricultura y la Alimentación, el Fondo Monetario
/internacional,
t a a / l a t / 4






La mayor parte del texto del Proyecto de Código Aduanero y de 
los Proyectos de Reglamentos que le acompañan se refiere al control de
los molimientos de mercancías y a la recaudación de derechos. Esta Parte 
III, pér lo tanto, resume las recomendaciones de las Naciones Unidas so­
bre estadísticas de comercio exterior y trata algunos puntos de interés 
con más detalle que aquel con que fué posible tratarlos en el Código o en 




cional, y el Banco Internacional de Reconstrucción y Fomento, han 
do generosamente con el Consejo y la Comisión. En la aplicación 
recomendaciones de la Comisión existe tina colaboración estrecha y 
te entre el IASI y la Oficina de Estadística de las Naciones Uni-
ciones necesarias para que los datos recogidos por las administraciones 
de aduana sean adecuados como base para la elaboración de estadísticas 
del coáercio exterior que cumplan con las normas establecidas por el Con­
sejo y la Comisión.
Clasificación dé mercancías
E n  cumplimiento de una recomendación del Consejo Económico y
las Naciones Unidas han elaborado la Clasificación Uniforme para
. 1/ ,
rcio Internacional (CUCI) con objetó de suministrar una clasifi­
que facilite el análisis económico del comercio en mercancías y la 
comparación entre.países de los datos para cada mercancía. Con la ayuda 
de la Comisión Económica para América Latina, cinco repúblicas
1 /  Informes Estadísticos de las Naciones Unidas. Serie M, No. 10, primera 
ediçión, Nueva York, 1950.
/ c e n t r o a m e r i c a n a s
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centroamericanas han 
la CUCI, para las imp
preparado una clasificación de mercancías, basada en 
1/
ortaciones y otra para exportaciones.
Campo de aplicación de las estadísticas
La Comisión de Estadística, en su VII y VIII períodos de sesio­
nes, examinó de nuevo
en el campo de las estadísticas del comercio exterior, con vista a hacer
sugerencias a los gob 
ternaciónal de las mi 
había adoptado medida 
ternaciónal sobre Ést
iernos para mejorar la utilidad y comparabilidad in-
smás. Con igual orientación la Sociedad de Naciones
s importantes que fueron incorporadas al Convenio In
2/
adísticas Económicas de 192S.
iternacional de expertos preparó un informe para eL VII 
en el que se explicaban las formas en que sería posi­






de Estadística—  los 
Comisión, en su VII p 
de expertos en cuanto




lo. de 1929 C. 606 
2 /  Comisión dé Estadí 
preparación de est
los principales conceptos, definiciones y práéticas
haber procurado y obtenido — por medio de la Oficina 
puntos de vista de los gobiernos sobre el informe, la 
ríodo de sesiones, manifestó su acuerdo con el grupo 
a que el comercio internacional constituía el medio
para América Latina, Naciones Unidas, Nomenclatura 
ne Centroamericana (NAUCA) Doc, s/CN.12/ÁC.17/25.
s, International Convention Relating to Economic 
re 26 á diciembre 14 de 1928, Ginebra, noviembre 
(2) Mo 184 (2), 1928, II. 
etica de las Naciones Unidas, Principios para la 
adísticas del comercio internacional, Doc. E/CN.3/142,
/ a  t r a v é s
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bs del cual las economías de los países influyen las unas sobre las 
ie modo más directo y pronunciado, y en que las estadísticas del
xa
Lo exterior deben ser proyectadas de modo tal que den una medida 
cta como sea posible de esa influencia. La Comisión, en conse­
cuencia, recomendó a los países la adopción del criterio amplio de que se 





















rada o salida de un país contribuya a aumentar o reducir los recur-
2/
beriales de ese país.
Este criterio recomendado por la Comisión tiene tres consecuen 
particular importancia:
'1. 'Las estadísticas de comercio deben incluir, además de las 
ciones comerciales ordinarias, también, en caso de ser de impor- 
, el’ comercio en las siguientes categorías de mercaderías: a) co-
por cuenta de los gobiernosj b) comercio de concesionarios extran
c) comercio originado en programas de ayuda y asistencia, oficia-
2 /
Darticulares•
2. Las estadísticas de las mercaderías oue salen del'país de- 
:luir, siempre que sean de importancia, las mercaderías que después
3r entrado desde el exterior, han sido redestinadas (en general co-
4/
altado de una reventa) à un país extranjero y salen nuevamente, E_s 
/imientos pueden dividirse en dos clases:
w  Comisión de Estadística de las Naciones Unidas, Informe sobre el Sép­
timo Periodo de Sesiones, D q c . E/2365» Nueva York, febrero de 1953, p á
rrajfo 22.
2/ Ibiq, párrafo 25. Por cuanto su movimiento modifica los recursos rnone 
os más bien que los materiales, el oro (no refinado, semi-trabaja- 
en lingotes y en moneda), los billetes y otros tipos de moneda de¿
3 de su emisión deben ser excluídos de las estadísticas de comercio, 
3 en caso de ser el movimiento de Importancia debe registrarse sepa 
mente (e/CN.13/142, párrafo 11). 
amento E/CN.3/142.
u m e n to  E / 2365, p á r r a f o s  2 8 - 3 1 .  / a )  m e r c a d e r í a s
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a) mercade 
ber sido despachadas
rías redestinadas a un pais extranjero despue s de ha- 
en la aduana para el consumo interno; y
b) mercaderías redestinadas a un país extranjero desde un alma­
cén de depósito u ot] 
pachadas por ésta pai
3. Asimismo, las estadísticas de las mercaderías Que entran al
país deben incluir 1
a área controlada por la aduana, sin haber sido des- 
■a el consumo interno.
s mercancías provenientes del extranjero respecto a
las cuales no se ha qecidido si se consumirán en el país o si se redesti-
1/
narán y saldrán para, otro país extranjero. Estos movimientos pueden tam­
bién ser divididos er| dos clases;
a) mercaderías despachadas por la aduana para el consumo interno 
pero que pueden no obstante ser redestinadas a un país extranjero;
b) mercaderías que al ingresar al país se colocan bajo el control 
ato se decida si se despacharán para el consumo Ínter­
in a un país extranjero.
de la aduana hasta ta 
no o si se redestinar 
Los movimie:
ces denominados "come
itos descritos en los numerales; 2 y 3 süpra son a ve- 
hcio de almacenaje"; es conveniente que las estadísti
La Comisión 
ticas de comercio las 
su transporte (esto e¡
cas estén dispuestas de tal modo que los movimientos descritos en el punto
2 anterior, a menudo Mamados reexportaciones, puedan ser distinguidos de
3/
las exportaciones de Mercaderías de producción nacional.
ha recomendado que los países omitan de sus estadís- 
mercaderías que transitan por el país solamente paray
, sin redestinación mientras están en el país).
l/ Ibid “
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Además de hacer las anteriores recomendaciones generales respec- 
ampo de aplicación o cobertura de las estadísticas de comercio, los 
ie vista de la Comisión incluyen las recomendaciones específicas 
resumen en seguida sobre el tratamiento de ciertas clases importan- . 
mercancías.
1. . Oro. Los tres tipos siguientes de oro se excluyen del total 
aderías en las estadísticas del comercio: a) oro en monedas y lin-
Lncluyendo el oro bancario y monetario; b) oro sin refinar, inclu- 
inerales y concentrados, de oro; c) oro semitrabajado en el cual el 
el oro sea 80$ o más del valor total, incluyendo desperdicios, lima 
3 joyería, polvo, formas primarias (tales como varillas, alambre y
e oro) y aleaciones de oro, en bruto o en formas primarias.
2. Plata. Se incluyen en el comercio de mercaderías todas las 
ie plata, en especial plata en lingotes y monedas de plata no emití 
aeral de plata, concentrados, desperdicios, residuos, mata, plata 
bajada y toda la plata elaborada. La moneda se valora según su va- 
rínseco como metal acuñado en vez de según su valor nominal.
3. Moneda y títulos de propiedad. Se excluyen del comercio de 
rías todos los títulos de propiedad después de su emisión, por ejes 
nedas de plata y de metales comunes en circulación, billetes y 
ipos de papel moneda, títulos y acciones. Por otro lado, la moneda, 
s, etc., no emitidos, pueden ser incluidos a su valor como papel
o metal acuñado pero no a su valor nominal.
/ 4 .  I m p o r t a c i o n e s  y
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4 *  Im p o r t  a c i o n e s  y  e x p o r t a c i o n e s  t e m p o r a l e s . S e  e x c l u y e n  de
las estadísticas de 
ros, los efectos no 
artículos para expos 
poralmente, sólo pai; 
y otros sene jantes, 
un tiempo limitado.
5. Comeré
ció incluyen las imj
sean resultado de ttfi 
1/
tua. Sin embargo, c 
nismos nacionales 
en el extranjero, nc 
pertenecen los orgar 
tán éstos estacionad 
pertenezcan a fuerza 
vez que sea posible, 
6. Repara
portaciones que sean 
rra se incluyen en 1
7. Comere
1/ Los países que e: 
portaciones usan 
rías, pero para 
niciones constiti
. comercio exterior el eouipaje de turistas y viaje - 
adquiridos en el extranjero (inclusive vehículos), 
iciones o estudio, animales admitidos en un país tem 
a carreras o para cría, envases que deben devolverse 
cuyo movimiento se espera oue se invertirá dentro de
io de material de guerra. Las estadísticas del comer-
ortaciones y exportaciones de material de guerra, ya 
‘ansacciones comerciales o de pactos de asistencia mu- 
uando las mercancías están destinadas al uso de orga- 
(|inclusive embajadas y fuerzas armadas) estacionados 
se las considera como exportaciones del país al cual 
iismos, ni como importaciones del país en el cual es­
os. 4as ventas de excedentes de material de guerra que 
s armadas estacionadas en el extranjero deben, toda 
incluirse en las estadísticas de comercio. 
ciones y restituciones. Todas las inportaciones y ex­
consecuencia de reparaciones y restituciones de gue- 
as estadísticas de comercio exterior. 
io de mejora y reparación. Se dice que los países que
envían mercaderías al extranjero para su mejora o reparación y luego
xcluyen el material de guerra de las importaciones o ex- 
diferentes definiciones para esta categoría de mercade 
la mayoría de los países en cuestión las armas y sus mu 
uyen la parte principal del material de guerra excluido.
/ d e v o l u c i ó n ,
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devolución, tienen un comercio "pasivo", y los cue las reciben un comer- 
otivo", de mejora y reparación. Los movimientos de entrada y sali 
este comercio se incluyen en las importaciones y en las exportaciç 
el valor total de las mercaderías. Las mercaderías que salen 
de reparaciones.activas se incluyen en las exportaciones naciana 
en las reexportaciones), puesto que han sido transformadas en el 
nfornante.
8. Comercio postal. Las mercaderías remitidas en envíos posta 
incluyen en los totales de importación, y exportación. En lo posi 
deben clasificar por productos en la misma forma que otras merca­



















9. Comercio de pescado, etc.. El pescado fresco y otros produç 
inos desembarcados directamente de alta mar por barcos pesqueros 
eros, y salvamentos desembarcados directamente de barcos extranj© 
íben ser incluidos en el total de.las mercaderías que entran al 
De igual manera, los productos desembarcados en el extranjero di- 
nte de alta mar por barcos pesqueros o de salvamento nacionales
¡ser incluidos en el total de las mercaderías que salen del país. 
Luyen de las importaciones, sin embargo, el pescado y otros produç 
"inos, así como los salvamentos, desembarcados directamente de al- 
por barcos pesqueros o de salvamentos nacionales.
10. Comercio de barcos y aeronaves, etc. Se incluyen las com­
pras y ventas de barcos y aeronaves nuevos. Se excluyen los barcos y 
aeronaves de segunda mano que entren o salgan del registró del país in­
formante como resultado de una transferencia de propiedad, aunque en ca­
so de ser ésta importante los datos respectivos deben ser registrados sa 
parada nente.
/ l l .  C o m b u s t i b l e s
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1 1 ,  C o m b u s t i b l e s  d e  p a ñ o l  y  p r o v i s i o n e s  p a r a  b a r c o s  y  a e r o n a ­
ves. En general se 
combustible y provis
excluyen del total de las mercaderías exportadas el 
iones de a bordo. En los casos en que los barcos y 
aeronaves extranjeros reciban cantidades importantes de combustibles, 
tos deben ser indicaios por separado en las estadísticas nacionales dis­
tinguiendo, en su caso, entre provisiones de origen extranjero y mercade­
rías nacionales.




La inclusión universal en las estadísticas de todo "comercio de 
almacenaje" que tenga importancia permitirá determinar las corrientes de 
mercaderías desde los países en que son producidas, a través de los paí­
ses en que fueron retènidas para la venta, hasta los países en que son fi
con tal que 1) cada país importador A registre como 
de un embaraue de mercaderías que entra, al país B des_
de el cual el embarque fué primeramente consignado al país A, y 2) cada
tador C registre como país de destino de un embarque
de mercaderías al último país D al cual el embarcue es consignado. Bajo
este sistema las estadísticas de los países inportadores y exportadores
1/
concordarán en el málximo grado posible.
1/ El siguiente ejemplo, que no es excepcional, muestra que esa concor­
dancia estadística no es tan completa cuando los países inportadores 
registran.las mercancías oue entran al país como provenientes de un
de consignación. Un automóvil es producido en Ingla 
terra y conprado por una firma mexicana que lo embarca desde Inglate­
rra a un agente en los Estados Unidos. Cuando el automóvil está en 
los Estados Unidos la firma lo vende a una conpafiía guatemalteca y es 
embarcado a Guatemala. El automóvil aparecerá en las estadísticas de 
los Estados Unidos como una importación desde el Reino Unido y como
/ A  p e s a r  d e
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A pesar de las ventajas de registrar las importaciones y expor­
taciones por países de consignación, las prácticas de los gobiernos en la 
imputación de los países de procedencia y destino eran tan diversas que 
el Congenio de 1928 no recomendó una práctica uniforme, pero la Comisión 
de Estadística está al presente investigando el grado en que los países 
pueden ajustar sus estadísticas a fin de beneficiarse de las ventajas del 
sistemá del país de consignación,, Aunque varios países comercialmente ira 
portantes usan ya este sistema, hay otros que experimentan dificultades 
debido a que la legislación aduanera requiere que, en el caso de algunas 
importaciones, se registre el país en que fueron producidas (país de pro­
ducción) y es conveniente usar este registro para el análisis estadístico, 
Valuación
Algunas de las dificultades para lograr comparabilidad interna­
cional en la valuación de las mercaderías en el comercio exterior surgen 
del hedho de que el valor es un fenómeno del mercado, y el valor registra 
do diferirá según sea el mercado en que se basa el registro. Una mercan­
cia pue|de tener, en el momento de su importación, un valor en el mercado 
constituido por los exportadores de un país y los importadores de otro 
(valor de transacción) y un valor bastante diferente en el mercado del
una reexportación a Guatemala. Por lo tanto las estadísticas de 
ses importadores y exportadores coincidirán si el Reino Unido con 
al auto como una exportación a los Estados Unidos y si Guatemala 
idera como una inportación desde los Estados Unidos. Es poco pro 
ue las autoridades del Reino Unido sepan que el automóvil será
usado finalmente en Guatemala; saben que su destino es los Estados Uni­
dos y quizás sepan que el comprador es mexicano. Pero el auto nunca en­
tra en México, de modo tal que si el Reino Unido diese a México oomo su 
.destine ello llevaría a una falta de comparabilidad entre las estadísti­
cas del Reino Unido y las de México. De igual manera, habría falta de 
comparabilidad si Guatemala considerara al embarque como una inportación 
desde el Reino Unido o desde México. ■
/ p a í s
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pals importador (valor de reventa). De igual manera, una mercancía puede
tener, en el momento 
ferente al valor de 
las regulaciones adu
de su exportación, un valor de transacción que es di 
mercado del país exportador(valor interno). Además, 
añeras prescriben a veces métodos de evaluación (eva­




con su punto de vista de que las estadísticas del 
jar realidades económicas más bien que decisiones ad-
lor de transacción p
o crédito que compen
ministrativas, la Co;nisión de Estadística ha recomendado el uso del va-
ara los fines de las estadísticas del comercio exte­
rior, ya que el valor de transacción mide la transferencia real de dinero
sa el movimiento de mercaderías. El valor de transaç.
ción es una evaluación c.i.f. para las importaciones y una evaluación f.o.b,
para las exportaciones. En su XV período de sesiones el Consejo Económico
1/
y Social hizo suyo ej. punto de vista de la Comisión de Estadística . La
2/
Comisión definió al ■jralor de transacción como sigue:
"El valor de las importaciones será el valor de transacción, es 
decir, el valor al cual fueron adquiridas las mercaderías por el importa­
dor más el costo de transporte y seguro hasta la frontera del país impor­
tador.
"El valor de las exportaciones será el valor de transacción, es 
decir, el valor al cual fueron vendidas las mercaderías por el exportador 
incluyendo el costo c.e transporte y seguro necesario para poner las merc¿¿ 
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"En el caso de las importaciones, se excluirán del valor de 
transacción los derechos de importación, lbs inpuestos internos y otros 
gravámines similares impuestos por el país inportador. En el caso de las 
exportaciones, se incluirán los derechos de exportación, los impuestos 
internos y otros gravámenes similares inpuestos por el país exportador en 
cuanto ellos recaigan, de hecho, sobre las mercaderías exportadas".
Cada vez tiene mayor aceptación el aue el valor de transacción, 
además de constituir la mejor forma de evaluación para propósitos esta­
dísticas, es el más equitativo como una base para la inposición de los de 
rechos ad valorem.



